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MP adia R$ 1,3 bi de repasses
 da Lei Aldir Blanc para 2024
Maioria do STF vota por manter

símbolos religiosos em órgãos públicos
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Vendas do Tesouro Direto têm
terceiro maior valor mensal da história

Duas em cada 10 brasileiras
já sofreram ameaça

de morte de parceiros
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DÓLAR

EURO

Comercial
Compra:   5,80
Venda:      5,80

Turismo
Compra:   5,84
Venda:      6,02

Compra:    6,10
Venda:       6,10

Esporte

Miguel Silva vence quatro
corridas e conquista três

títulos no domingo
O paulista Miguel Silva

(RodOil/Shield Oil/SOS Bike
Móvel) foi o grande protago-
nista e fechou com chave de
ouro a sua participação na
V11 Aldeia Cup, no último do-
mingo (24), no Kartódromo
Aldeia da Serra, em Barueri
(SP). Ele conquistou a pole

position e venceu todas as
quatro corridas das três ca-
tegorias que disputou, e tor-
nou-se o grande campeão
da F4 Júnior, F4 Júnior Li-
ght e Parilla Júnior.

“Fiz o que tinha que fazer
para mostrar que eu merecia
estes títulos.             Página 8

O South American Rally Race
Series (SARR), disputado entre os
dias 20 e 24 de novembro, terminou
da melhor forma possível para Bru-
no Varela: ao lado do navegador tam-
bém brasileiro Humberto Ribeiro, o
paulista de 23 anos conquistou seu
segundo título na modalidade, na
categoria UTV, mesmo tendo uma
etapa difícil na Argentina.

A corrida foi válida pelo Cam-
peonato Sul-Americano de Rally
Raid. Após passar por problemas
mecânicos nos primeiros dois
dias de competição, Bruno con-
seguiu se recuperar, vencendo a
terceira especial. Porém, no quar-
to dia de rally, o Maverick R da
dupla da equipe Varela Can-AM

Brasileiro conquista
título sul-americano

na Argentina
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Rally na Argentina foi etapa cheia de desafios

Monster Energy voltou a apre-
sentar dificuldades.

De olho no título — Com a
nova falha mecânica, Bruno e
Humberto sabiam que estavam
longe de disputar a vitória na
prova deste final de semana,
realizada no deserto do Ataca-
ma, mas precisavam continuar
a entregar o desempenho máxi-
mo para tentar o título do cam-
peonato sul-americano.

O esforço deu resultado e
a dupla realizou o percurso de
205 km cronometrados da últi-
ma etapa, no domingo, em Fi-
ambalá, em 3h56min30s, garan-
tindo a quinta colocação do
dia.                                 Página 8

Stock Car define finalistas
da temporada em Goiânia

Max Verstappen chega
ao tetra nas ruas

de Las Vegas
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Gabriel Casagrande é o novo lider

tódromo Internacional de Goiânia
Ayrton Senna, o piloto da Cava-
leiro Sports largou da pole positi-
on e sequer foi ameaçado ao lon-
go de pouco mais de 50 minutos
de prova para triunfar pela tercei-
ra vez no campeonato e a quarta
da carreira na categoria.

Disputada sob forte calor, a
corrida, realizada no começo da
tarde, rendeu outros grandes fei-
tos. Ricardo Maurício (RC Euro-
farma) cruzou a linha de chegada
na segunda colocação e, desta
forma, conquistou seu 92º pódio
na Stock Car, superando assim
Paulo Gomes na estatística para
tornar-se o segundo maior da his-
tória da competição neste quesi-
to, somente atrás de Ingo Hoff-
mann.                              Página 8

A temporada 2024 da Stock
Car Pro Series concluiu no do-
mingo (24) a 11ª e penúltima

etapa com a performance sobera-
na de Gaetano Di Mauro. Grande
nome do fim de semana no Au-

Max Verstappen, da Red
Bull, precisou chegar apenas em
quinto no GP de Las Vegas, na
madrugada de domingo, 24, para
conquistar o seu tetracampeo-
nato consecutivo na Fórmula 1.
O holandês terminou a prova na
mesma posição em que largou,
ficando novamente à frente de
Lando Norris, da McLaren, e
garantindo o título da tempora-
da da categoria mais importante
do automobilismo mundial.

Sem sustos, George Russell
partiu da pole e fez valer a posi-
ção privilegiada para vencer de
ponta a ponta, faturando o seu
segundo triunfo válido no ano (o
outro, foi na Áustria). Página 8
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Max Verstappen comemora com equipe

As vendas de títulos públi-
cos a pessoas físicas pela
internet somaram R$ 6,77 bi-
lhões em setembro, divulgou na
segunda-feira (25) o Tesouro
Nacional. É o terceiro maior
valor mensal desde a criação
do programa, em 2002, só per-
dendo para agosto deste ano,
com vendas de R$ 8,01 bilhões,
e para março de 2023, R$ 6,84
bilhões.

Em relação a agosto, as ven-
das caíram 15,5%. Na compa-
ração com setembro do ano
passado, o volume subiu 111,7%.

Os dados foram divulgados
com quase um mês de atraso

por causa da greve dos servi-
dores do Tesouro Nacional,
que paralisaram a venda de tí-
tulos do programa três vezes
em menos de um mês.

O principal fator que con-
tribuiu para o alto volume de
vendas foi o vencimento de tí-
tulos de longo prazo corrigidos
pela Taxa Selic (juros básicos
da economia), que foram tro-
cados por papéis novos. Em
setembro, os resgates de títu-
los atrelados à Selic, somados
aos vencimentos e recompras,
totalizaram R$ 5,294 bilhões.
As vendas atingiram R$ 3,866
bilhões.                  Página 3

140 mulheres
são vítimas

de feminicídio
por dia no
mundo,
segundo
a ONU

Em 2023, 85 mil mulheres e
meninas foram mortas intenci-
onalmente em todo o mundo,
sendo que 60% desses homi-
cídios foram cometidos por um
parceiro íntimo ou outro mem-
bro da família. O índice equi-
vale a 140 mulheres e meninas
mortas todos os dias ou uma a
cada dez minutos.

Os dados foram divulga-
dos na segunda-feira (25), Dia
Internacional para a Eliminação
da Violência contra as Mulhe-
res, pela ONU Mulheres e pelo
Escritório das Nações Unidas
sobre Drogas e Crime (Unodc).

De acordo com o relatório
Feminicídios em 2023: Estima-
tivas Globais de Feminicídios
por Parceiro Íntimo ou Mem-
bro da Família, o continente
africano registrou as maiores
taxas de feminicídios relacio-
nados a parceiros íntimos e
familiares, seguido pelas Amé-
ricas e pela Oceania.

Na Europa e nas Américas,
a maioria das mulheres assas-
sinadas em ambiente domésti-
co (64% e 58%, respectiva-
mente) foram vítimas de par-
ceiros íntimos, enquanto, em
outras regiões, os principais
agressores foram membros da
família.

“Mulheres e meninas em
todo o mundo continuam a ser
afetadas por essa forma extre-
ma de violência baseada no gê-
nero e nenhuma região está ex-
cluída”, destacou o relatório.

“Além do assassinato de
mulheres e meninas por parcei-
ros íntimos ou outros mem-
bros da família, existem outras
formas de feminicídio”, alertou
a publicação, ao citar que es-
sas demais formas representa-
ram mais 5% de todos os ho-
micídios cometidos contra
mulheres em 2023.

“Apesar dos esforços fei-
tos por diversos países para
prevenir os feminicídios, eles
continuam a registrar níveis
alarmantemente elevados. São,
frequentemente, o culminar de
episódios repetidos de violên-
cia baseada no gênero, o que
significa que são evitáveis por
meio de intervenções oportu-
nas e eficazes”, concluiu o do-
cumento. (Agência Brasil)
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Os mais de 840 mil passageiros
que usam diariamente as Linhas 8-
Diamante e 9-Esmeralda operadas
pela ViaMobilidade já contam com
duas importantes novidades tecno-
lógicas para proporcionar mais pra-
ticidade, previsibilidade e conve-
niência aos usuários dos trens me-
tropolitanos nas viagens.

A primeira delas é o Wi-Fi gra-
tuito nas plataformas das 41 es-
tações, exceto Júlio Prestes que

Linhas 8 e 9 de trens
metropolitanos passam a

disponibilizar internet
gratuita em 41 estações

está em obras. Os usuários já po-
dem, desde a última segunda-fei-
ra (18), acessar a internet de for-
ma totalmente gratuita enquanto
estiverem esperando o próximo
trem, checar os e-mails e verificar
seu aplicativo de mensagens e
outras funcionalidades que não
exijam grande volume de dados,
contando com sinal de cobertura
disponível para região de plata-
forma.                              Página 2

Notas de candidatos
reintegrados ao CNU estão

disponíveis
Página 4
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A PALAVRA - “E, chamando os seus doze discípulos, deu-lhes
poder sobre os espíritos imundos, para os expulsarem e para
curarem toda enfermidade e todo mal” Mateus 10:1

O Instituto Médico Legal
(IML) inaugurou, na segunda-
feira (25), um serviço especializa-
do dentro da Casa da Mulher
Brasileira (CMB) para acolher
mulheres vítimas de violência
doméstica e familiar. O projeto
prevê a realização de exames de
perícia para constatação de le-
são corporal e o aumento da pro-
dução de provas técnicas nos
casos atendidos pela CMB, em
que haja necessidade de requi-
sição de corpo de delito.

A criação do serviço especi-
alizado representa um avanço no
reconhecimento da gravidade e
combate à violência contra a mu-
lher. “Com uma equipe compos-
ta por médicas-legistas especi-
alizadas em casos de violência

contra a mulher, doméstica e fa-
miliar, garantimos um atendimen-
to multidisciplinar, integrado e
completo, evitando deslocamen-
to desnecessário, revitimização e
impunidade”, disse a médica-le-
gista e assistente técnica da Su-
perintendência da Polícia Técni-
co-Científica de São Paulo, Mari-
ana Ferreira, uma das responsá-
veis pela implementação do ser-
viço pela Polícia Científica.

O aumento da materialização
da violência, por meio da cons-
tatação das lesões corporais
pela perícia médico-legal propor-
ciona a eficácia e otimização do
processo.

O superintendente da Polí-
cia Técnico-Científica, Claudinei
Salomão, ressaltou que o exame

pericial “é fundamental para
substanciar a prova da lesão
corporal, o que vai propiciar que
a vítima tenha o seu ciclo com-
pleto do processo judicial, com
as devidas penas ao agressor”.
Para ele, essa unidade instalada
na Casa da Mulher Brasileira, vai
ampliar os atendimentos, uma
vez que muitas das vítimas dei-
xavam de fazer os exames pela
dificuldade no deslocamento até
a sede do IML.

De acordo com a delegada ti-
tular da 1ª Delegacia de Defesa
da Mulher, Cristine Nascimento
Guedes Costa, com a inaugura-
ção, espera-se fornece um ambi-
ente acolhedor e acessível que
estimule as vítimas a realizarem
o exame de corpo de delito.
“Dessa forma, a medida não ape-
nas fortalece a rede de proteção
às mulheres, mas também con-
tribui para a eficácia das investi-
gações policiais, garantindo que
a materialidade dos crimes seja

devidamente registrada”, disse.
“Trata-se, portanto, de um avan-
ço concreto na promoção da jus-
tiça e na construção de um siste-
ma de atendimento mais humano
e eficiente”, concluiu a delegada.

Espaço acolhedor
Nas instalações da Casa da

Mulher Brasileira, as mulheres
terão acesso à parte técnico-pe-
ricial de forma imediata e também
serão atendidas em um espaço
acolhedor, humanizado e inte-
grado à rede de proteção.

As adaptações no ambiente
foram realizadas de outubro a
novembro deste ano e custea-
das pela prefeitura. O espaço
conta com uma mini recepção,
uma sala de perícia, um conforto
médico e um banheiro feminino.

O espaço centralizado, que
reúne diferentes órgãos públicos
destinados ao combate à violên-
cia contra a mulher, facilita o aces-
so aos serviços essenciais para

a proteção da vítima em um úni-
co local, desde o registro da ocor-
rência, exame pericia, rede de pro-
teção e apoio judicial.

“Estamos aqui reforçando
essa política pública, trabalhan-
do no atendimento cada vez mais
qualificado, humanizado e inte-
gral para as mulheres romperem
o ciclo da violência”, disse a co-
ordenadora de Políticas para
Mulheres, da Secretaria Muni-
cipal de Direitos Humanos e Ci-
dadania, responsável pela CMB,
Ana Cristina de Souza.

Casa da Mulher Brasileira
A Casa da Mulher Brasileira

de São Paulo, administrada pela
Secretaria Municipal de Direitos
Humanos e Cidadania, há cinco
anos faz atendimento e escuta
qualificada de mulheres vítimas
de violência 24 horas por dia.

As mulheres em situação de
violência que procuram a CMB
encontram serviços integrados

como a 1ª Delegacia de Defesa
da Mulher (DDM), aberta 24 ho-
ras, sete dias por semana; o Tri-
bunal de Justiça de São Paulo,
com o Juizado/Vara especializa-
da de violência doméstica e fa-
miliar contra a mulher; a Guar-
da Civil Metropolitana, que
fornece o programa Guardiã
Maria da Penha dando supor-
te no cumprimento das medi-
das judiciais expedidas pelo
Sistema de Justiça; a Defen-
soria Pública, com orientação
às mulheres sobre seus direi-
tos e assistência jurídica; o Mi-
nistério Público, órgão respon-
sável pelo acompanhamento dos
casos no sistema de Justiça,
para garantir que a lei seja cum-
prida.

Desde novembro de 2019,
quando foi inaugurada, a CMB
já realizou mais de 146 mil aten-
dimentos. É a primeira desse mo-
delo no estado de São Paulo e a
sétima no país.

Linhas 8 e 9 de trens metropolitanos passam a
disponibilizar internet gratuita em 41 estações

Os mais de 840 mil passagei-
ros que usam diariamente as Li-
nhas 8-Diamante e 9-Esmeralda
operadas pela ViaMobilidade já
contam com duas importantes
novidades tecnológicas para
proporcionar mais praticidade,
previsibilidade e conveniência
aos usuários dos trens metropo-
litanos nas viagens.

A primeira delas é o Wi-Fi gra-
tuito nas plataformas das 41 es-
tações, exceto Júlio Prestes que
está em obras. Os usuários já
podem, desde a última segunda-
feira (18), acessar a internet de
forma totalmente gratuita en-
quanto estiverem esperando o
próximo trem, checar os e-mails e
verificar seu aplicativo de men-
sagens e outras funcionalidades
que não exijam grande volume de

dados, contando com sinal de
cobertura disponível para região
de plataforma.

A outra novidade é o serviço
chamado de “Próximo Trem”, no
qual, por meio da leitura de QR-
Codes instalados em todas as pla-
taformas de embarque, é possível
saber o tempo estimado para que
o próximo trem chegue até a esta-
ção. A página também informa em
tempo real o número da linha, sen-
tido, status da operação e traz um
cronômetro com a previsão de
chegada do trem. Quando faltar
20 segundos para chegar na pla-
taforma, será exibida a mensagem
“Embarque Próximo”.

De acordo com André Costa,
diretor da ViaMobilidade, a con-
cessionária está comprometida
com o desenvolvimento de inici-

ativas que melhorem, cada vez
mais, a experiência dos clientes
nas estações e a tecnologia é
uma aliada nessa busca. “Com a
praticidade do Próximo Trem, os
clientes poderão programar me-
lhor suas viagens com mais se-
gurança e conforto, tendo previ-
sibilidade para tomar decisões
durante sua viagem. E o Wi-Fi
traz a comodidade, o entreteni-
mento e a liberdade de navegar
pela internet”, explica.

Como acessar internet gra-
tuita nas estações

Para acessar o serviço de in-
ternet, basta que o passageiro se
conecte à rede wi-fi “Passagei-
ros ViaMobilidade” e realize o
cadastro com nome, e-mail e data
de nascimento. Cada conexão

terá duração de 60 minutos, re-
novada pelo mesmo período a
cada login. A rede de internet gra-
tuita tem alguns limites de nave-
gação, como restrição a serviços
de streaming e sites de conteúdo
adulto. O serviço estará acessí-
vel durante todos os dias da se-
mana.

A Via Mobilidade é a conces-
sionária responsável por operar e
administrar as linhas 8 e 9 de trens
metropolitanos por 30 anos, e deve
fazer investimentos de quase R$ 4
bilhões. Juntas, as duas linhas têm
79 quilômetros de extensão, 43 es-
tações e transportam cerca de 1,1
milhão de passageiros por dia,
número que representa 35% de
todos os passageiros que utili-
zam o serviço de trens, diaria-
mente, em São Paulo.

Governo Digital e Detran iniciam
modernização da administração pública

A Secretaria de Gestão e Go-
verno Digital (SGGD) e o Departa-
mento Estadual de Trânsito de São
Paulo (Detran-SP) serão os primei-
ros órgãos do Governo de São Pau-
lo a passarem pela reforma admi-
nistrativa aprovada neste ano para
reestruturar cargos em comissão.
A proposta, regulamentada em
agosto, tem o objetivo de tornar a
gestão mais enxuta e eficiente, um
dos pilares do programa SP na
Direção Certa.

Os decretos para o início das
reestruturações nas duas pastas
foram publicados no dia 14 de
novembro no Diário Oficial, com
vigência da reformulação a partir
de 1º de janeiro de 2025.

“Órgão central do Governo de
São Paulo, a SGGD tem uma fun-
ção primordial e transversal em
três pilares básicos, pois elabora
as regras gerais do Estado pau-
lista em gestão pública, transfor-
mação digital e gestão de pesso-
as. Iniciamos, assim, um capítulo
importante na modernização ad-
ministrativa”, afirma Caio Paes de
Andrade, secretário de Gestão e
Governo Digital.

Em todo o Governo de SP, os
cargos em comissão e as funções
de confiança serão reorganiza-
dos. Na SGGD, a redução de car-
gos é de 16% (de 356 para 297) e,
no Detran, queda de 20% (de
1.177 para 930).

Entre outras medidas, a moder-
nização vai oferecer melhor estru-

tura para o atendimento ao cidadão
e às políticas públicas, com desta-
que à criação da Central de Com-
pras, uma unidade que vai reunir
as licitações públicas transver-
sais do Estado de São Paulo.

A administração paulista era
regida por 12 leis, com 207 níveis
de cargos em comissão e 175 re-
munerações distintas. Isto pro-
vocava diferenças salariais entre
cargos idênticos e desestímulo
do exercício de cargos em comis-
são. Com a unificação e padroni-
zação, haverá uma única legisla-
ção e apenas 18 níveis de cargos
em comissão.

Na prática, a partir de agora,
cada secretaria, órgão e entidade
vai se reestruturar segundo ní-
veis e nomenclaturas previstos
no decreto. Após concluídas, as
propostas das demais secretari-
as serão encaminhadas para aná-
lise da Secretaria de Gestão e
Governo Digital e, posteriormen-
te, para a Casa Civil e submissão
ao governador.

A reestruturação do Detran-
SP cria três novas diretorias fo-
cadas em áreas estratégicas
para a segurança e governan-
ça, além de duas superinten-
dências regionais, ampliando o
alcance da autarquia em regi-
ões chave para a população.

“Esse é um movimento es-
sencial para que o Detran-SP
alcance um novo patamar de
eficiência e proximidade com o

cidadão até 2030, ano que an-
tecede seu centenário. A refor-
ma administrativa acelera as
transformações e fortalece a
experiência de serviço que
queremos oferecer à popula-
ção”, afirma Eduardo Aggio,
presidente do Detran-SP.

A Diretoria de Segurança
Viária será focada na proteção
da vida no trânsito, responsá-
vel pelos pilares da educação,
produção de conhecimento e
investimentos em mobilidade
segura. Ela abrigará a nova Es-
cola Pública de Trânsito (EPT),
o Observatório de Segurança
no Trânsito e coordenará a in-
tegração de todo o Sistema
Estadual de Trânsito por meio
do Programa Respeito à Vida.

A Diretoria de Controle e
Integridade será a guardiã das
melhores práticas de complian-
ce, responsável pelas ativida-
des de ouvidoria, corregedo-
ria, controle interno, transpa-
rência, integridade e auditoria.

Já a Diretoria de Gestão Re-
gulatória, inspirada no modelo
de agência reguladora, se de-
dicará à curadoria do arcabou-
ço regulatório, assegurando
clareza, acessibilidade e coe-
rência dos normativos.

Essas três novas diretorias
se somam às diretorias já exis-
tentes de Administração e Lo-
gística; Atendimento ao Cida-
dão; Fiscalização de Trânsito;

Habilitação e Condutores; Veí-
culos Automotores; e de Tecno-
logia da Informação, que tiveram
mudanças em nomenclatura e
fluxo de processos para se con-
centrar em suas atividades prin-
cipais.

Para garantir maior celerida-
de e proximidade nas demandas
locais, o Detran-SP também pas-
sa a contar com novas superin-
tendências regionais em Guaru-
lhos e Registro, totalizando 20.
Essas unidades descentralizam
o atendimento e reforçam a pre-
sença do Detran-SP em todas as
regiões do estado.

Lançado em maio deste ano,
o plano São Paulo na Direção
Certa está estruturado em três
eixos centrais – Expansão de In-
vestimentos; Melhoria e Efetivi-
dade do Gasto e Redução de Des-
pesas Correntes; e Moderniza-
ção da Administração Pública.

Entre as medidas previstas
no plano está a elaboração de
estudos para a ampliação dos
programas de transação tributá-
ria, assim como a renegociação
da dívida do Estado com a
União, a modernização da rela-
ção do Fisco com os contribuin-
tes e a revisão dos benefícios
fiscais e tributários. Algumas
ações já foram implementadas,
como a revisão de 64 benefícios
com vencimentos em abril deste
ano. Até o final deste ano, 202
serão revistos.

Campanha ‘SP Por Todas:
21 dias Por Elas’ leva carretas de mamografia

e empreendedorismo para Amparo
O Governo do Estado de São

Paulo, por meio da Secretaria de
Políticas para a Mulher e em par-
ceria com diversos órgãos esta-
duais, está promovendo a cam-
panha “SP Por Todas: 21 dias Por
Elas”, que visa fortalecer a segu-
rança, a saúde e o empoderamen-
to das mulheres paulistas. Duran-
te as três semanas de mobiliza-
ção, o município de Amparo re-
cebe a primeira ação na segun-
da-feira (25), com as carretas de
mamografia e empreendedorismo,
que oferecem serviços gratuitos

para a população local.
Com capacidade de realizar 50

atendimentos por dia, a carreta da
mamografia permite diagnóstico e
tratamento precoces do câncer de
mama. Já os cursos de empreende-
dorismo, um serviço pioneiro da SP
Mulher, proporcionam acesso a
formações profissionalizantes e
oportunidades de negócio, ajudan-
do as mulheres a conquistarem seu
autossustento financeiro.

Para realizar a mamografia, as
mulheres na faixa de 50 a 69 anos
só precisam apresentar RG e car-

tão SUS, sem necessidade de le-
var um pedido médico. A carreta
de mamografia atende até 50 mu-
lheres por dia.

Essas iniciativas fazem parte
da campanha “SP Por Todas: 21
dias Por Elas”, que tem como
meta intensificar a atuação do
estado em ações voltadas ao en-
frentamento da violência, promo-
ção da igualdade de gênero e o
fortalecimento da autonomia das
mulheres em todo o território
paulista. “A presença dessas
carretas em Amparo representa

um avanço significativo no aces-
so das mulheres aos cuidados de
saúde e à capacitação para o em-
preendedorismo. Estamos com-
prometidos em promover um am-
biente mais seguro, justo e iguali-
tário para todas as paulistas”, afir-
ma a Secretária de Políticas para a
Mulher, Valéria Bolsonaro.

Além dos cursos e exames, as
mulheres de Amparo podem apro-
veitar palestras e atendimentos da
Defensoria Pública do Estado de
São Paulo, que têm como objetivo
apoiar e informar a comunidade.

CÂMARA (São Paulo)
Se as diplomacias de ‘deuses’ funcionassem [ONU, exércitos,

religiões, justiças, ciências e comunicações] ... as políticas e
vereadores(as) já seriam parte da Ética do Governo Eterno [do
Cristo]

.
PREFEITURA (São Paulo)
Se as diplomacias de ‘deuses’ funcionassem [ONU, exércitos,

religiões, justiças, ciências e comunicações] ... as políticas e
prefeitos(as) já seriam parte da Ética do Governo Eterno [do Cris-
to]

.
ASSEMBLEIA (São Paulo)
Se as diplomacias de ‘deuses’ funcionassem [ONU, exércitos,

religiões, justiças, ciências e comunicações] ... as políticas e
deputados(as) já seriam parte da Ética do Governo Eterno [do
Cristo]

.
GOVERNO (São Paulo)
Se as diplomacias de ‘deuses’ funcionassem [ONU, exércitos,

religiões, justiças, ciências e comunicações] ... as políticas e
governadores(as) já seriam parte da Ética do Governo Eterno [do
Cristo]

.
CONGRESSO (Brasil)
Se as diplomacias de ‘deuses’ funcionassem [ONU, exércitos,

religiões, justiças, ciências e comunicações] ... as políticas -
senadores(as) e deputados(as) - já seriam parte da Ética do Gover-
no Eterno do Cristo

.
PRESIDÊNCIA (Brasil)
Se as diplomacias de ‘deuses’ funcionassem [ONU, exércitos,

religiões, justiças, ciências e comunicações] ... as políticas de pre-
sidentes já seriam parte da Ética do Governo Eterno do Cristo

.
PARTIDOS (Brasil)
Se as diplomacias de ‘deuses’ funcionassem [ONU, exércitos,

religiões, justiças, ciências e comunicações] ... as políticas de do-
nos de partidos já seriam parte da Ética do Governo Eterno do
Cristo

.
JUSTIÇAS (Brasil)
Se as diplomacias de ‘deuses’ funcionassem [ONU, exércitos,

religiões, justiças, ciências e comunicações] ... as políticas dos
direitos nos tribunais já seriam parte da Ética do Governo Eterno
do Cristo

.
ANO 32
O jornalista Cesar Neto faz uso da Inteligência Espiritual. Na

imprensa (Brasil) desde 1993, nossa coluna de política recebeu
“Medalha Anchieta” da Câmara (São Paulo) e “Colar de Honra ao
Mérito” da Assembleia (SP); por se tornar referência das Liberda-
des [Concedidas por DEUS]
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CRÉDITO RURAL
Relatório do Departamento Econômico da Federação da Agricultu-

ra e Pecuária do Estado de São Paulo (Faesp), baseado na Matriz de
Dados do Crédito Rural do Banco Central, revela que, nos primeiros
quatro meses do Plano Safra 2024/2025, São Paulo desembolsou R$
13,9 bilhões em crédito rural, uma queda de 26,8% em relação ao mesmo
período da safra anterior, quando haviam sido tomados R$ 19 bilhões.

VALOR BRUTO DA PRODUÇÃO
O Ministério da Agricultura e Pecuária divulgou a primeira esti-

mativa do Valor Bruto da Produção para a safra 2024/2025. O valor
atingirá R$1,31 trilhão, um aumento de 7,6%. Desse montante, R$
874,80 bilhões correspondem às lavouras (67,7% do total) e R$ 435,05
bilhões à pecuária (32,6%). Para as culturas de laranja e café a evo-
lução dos preços foram fatores mais relevantes nestes resultados e,
para a soja e arroz foi o crescimento da produção a maior influência.

MERCADO DE CARBONO
A Câmara dos Deputados aprovou dia 19, por 336 votos contra

38, o Projeto de Lei 182/2024, que contribui para a mitigação das
emissões de gases de efeito estufa (GEE). Assim como no Senado
Federal, a Frente Parlamentar da Agropecuária (FPA) trabalhou
para que a legislação mantivesse as proteções e garantias a todos
os envolvidos na operacionalização do mercado de carbono. 

BALANÇO
A Sociedade Nacional de Agricultura  acompanhou ao longo do

ano, a presidência temporária do Brasil no G20, avaliou encontros
presenciais e remotos nos últimos meses, temas como sustentabili-
dade, insegurança alimentar e combate ao protecionismo. As barrei-
ras comerciais ainda representam um desafio; os membros do G20,
respondem por 85%  da produção global de gêneros alimentícios.

COLHEITA E MOAGEM DE CANA
Na segunda quinzena de outubro, a moagem de cana pelas

unidades produtoras da região Centro-Sul foi de 27,17 milhões de
toneladas ante a 34,66 milhões da safra 2023/2024 – o que repre-
senta uma queda de 21,62%. Operaram na segunda quinzena de
outubro 250 unidades produtoras na região Centro-Sul, sendo 231
unidades com processamento de cana, nove empresas que fabri-
cam etanol a partir do milho e dez usinas flex.  No mesmo período,
na safra 23/24, operaram 258 unidades produtoras.

MAMÃO
No ano de 2024, a área plantada de mamão se manteve frente a

2023, em pouco mais de 12.600 hectares nas principais regiões pro-
dutoras acompanhadas pelo Hortifrúti/Cepea. A manutenção regis-
trada nesta temporada ocorre após sucessivas recuperações de área,
que se iniciaram entre 2022 e 2023, período em que resultados bas-
tante positivos ao setor, animando mamocultores que, mais capita-
lizados, expandiram suas áreas para as safras seguintes. 

ABASTECIMENTO
Hortaliças como alface, batata, cebola e cenoura apresentaram

um movimento de queda de preços ao longo do mês de outubro,
na maior parte das centrais de abastecimento pesquisadas pela
Companhia Nacional de Abastecimento (Conab). Já o tomate teve
alta nos preços na média ponderada, informa o 11º Boletim do
Programa Brasileiro de Modernização do Mercado Hortigranjeiro
(Prohort), divulgado dia 22 pela estatal.

COMÉRCIO EXTERIOR
A Plataforma Brasil Exportação, realizada pela ApexBrasil, já reúne

mais de 800 serviços para ajudar as empresas brasileiras a exportarem,
como cursos, estudos de mercado e contatos de apoio no
exterior. Iniciativa da Agência Brasileira de Promoção de Exportações
e Investimentos (ApexBrasil), a Plataforma Brasil Exportação completa
um ano de funcionamento neste mês e celebra o alcance de mais de 90
mil usuários e mais de cinco mil contas cadastradas. 

MERCOSUL
A Agência Efeagro informou que a Espanha espera avanços

substanciais nas negociações com o Mercosul para dezembro. O
secretário de Estado do Comércio de Espanha, Amparo López Se-
novilla, disse: “o Mercosul é um acordo que nos interessa muito e
estamos pressionando ativamente desde Espanha” para alcançá-
lo, destacou. Sobre a relutância de França, o secretário de Estado
espanhol garantiu que estão “a trabalhar intensamente com dife-
rentes países da União Europeia e esperamos que chegue a um
bom resultado, porque é um acordo que é realmente importante
para todo o mercado da União Europeia”.

AJUDA
O Secretário de Agricultura dos Estados Unidos, Tom Vilsack

anunciou a criação de novos programas que ajudarão os agricul-
tores que cultivam frutas, vegetais e nozes a superar as barreiras
de mercado para seus produtos e ajudarão os produtores a aces-
sar o armazenamento pré-mercado necessário para suas safras
após eventos climáticos severos, incluindo furacões recentes.  A
nova iniciativa de Assistência de Marketing para Culturas Especi-
ais fornecerá US$ 2 bilhões para ajudar os produtores. (Com infor-
mações de assessorias)

Mauricio Picazo Galhardo é Jornalista

As vendas de títulos públi-
cos a pessoas físicas pela inter-
net somaram R$ 6,77 bilhões em
setembro, divulgou na segunda-
feira (25) o Tesouro Nacional. É o
terceiro maior valor mensal des-
de a criação do programa, em
2002, só perdendo para agosto
deste ano, com vendas de R$ 8,01
bilhões, e para março de 2023, R$
6,84 bilhões.

Em relação a agosto, as ven-
das caíram 15,5%. Na compara-
ção com setembro do ano passa-
do, o volume subiu 111,7%.

Os dados foram divulgados
com quase um mês de atraso
por causa da greve dos servi-
dores do Tesouro Nacional, que
paralisaram a venda de títulos
do programa três vezes em me-
nos de um mês.

O principal fator que contri-
buiu para o alto volume de ven-
das foi o vencimento de títulos
de longo prazo corrigidos pela
Taxa Selic (juros básicos da eco-
nomia), que foram trocados por
papéis novos. Em setembro, os
resgates de títulos atrelados à
Selic, somados aos vencimentos
e recompras, totalizaram R$ 5,294
bilhões. As vendas atingiram R$
3,866 bilhões.

Os títulos mais procurados

pelos investidores em setembro
foram os vinculados aos juros
básicos, cuja participação nas
vendas somou 57,1%. Os papéis
corrigidos pela inflação (Índice
Nacional de Preços ao Consumi-
dor Amplo – IPCA), correspon-
deram a 30% do total, enquanto
os prefixados, com juros defini-
dos no momento da emissão, to-
talizaram 9,1%.

Destinados ao financiamento
de aposentadorias, o Tesouro
Renda+, lançado no início de 2023,
respondeu por 2,6% das vendas.
Criado em agosto do ano passa-
do, o novo título Tesouro Edu-
ca+, que pretende financiar uma
poupança para o ensino superior,
atraiu apenas 1,2% das vendas.

O interesse por papéis vincu-
lados aos juros básicos é justifi-
cado pelo alto nível da Taxa Selic.
A taxa, que estava em 10,5% ao
ano até setembro, foi elevada para
11,25% ao ano. Com a expectativa
de novas altas, os papéis conti-
nuam atrativos. Os títulos vincu-
lados à inflação também têm atra-
ído os investidores por causa da
expectativa de alta da inflação
oficial nos próximos meses.

O estoque total do Tesouro
Direto alcançou R$ 143,12 bilhões
no fim de setembro, alta de 1,11%

em relação ao mês anterior (R$
141,55 bilhões), mas alta de 16%
em relação a setembro do ano
passado (R$ 123,36 bilhões). Essa
alta ocorreu porque as vendas
superaram os resgates em R$
582,3 bilhões no último mês.

Investidores
O total de investidores ativos

(com operações em aberto) che-
gou a 2.666.035, aumento de
10,9% em 12 meses. Os demais
dados, como total de investido-
res desde a criação do programa,
não foram divulgados por causa
da greve do Tesouro Nacional.

A utilização do Tesouro Dire-
to por pequenos investidores
pode ser observada pelo consi-
derável número de vendas de até
R$ 5 mil, que correspondeu a
79,2% do total de 812.452 opera-
ções de vendas ocorridas em se-
tembro. Só as aplicações de até
R$ 1 mil representaram 55,7%. O
valor médio por operação atingiu
R$ 8.333,51, inflado pela troca de
títulos corrigidos pela Selic, usa-
do principalmente por quem quer
fazer reserva de emergência.

Os investidores estão prefe-
rindo papéis de curto prazo. As
vendas de títulos de até 5 anos
representam 79,1% do total. As

operações com prazo entre 5 e 10
anos correspondem a 6,9% do
total. Os papéis de mais de 10
anos de prazo representaram 14%
das vendas.

O balanço completo do Te-
souro Direto está disponível na
página do Tesouro Transparente.

Captação de recursos
O Tesouro Direto foi criado

em janeiro de 2002 para populari-
zar a aplicação e permitir que pes-
soas físicas pudessem adquirir tí-
tulos públicos diretamente do Te-
souro Nacional, via internet, sem
intermediação de agentes finan-
ceiros. O aplicador só precisa pa-
gar uma taxa semestral para a B3,
a bolsa de valores brasileira, que
tem a custódia dos títulos. Outras
informações podem ser obtidas no
site do Tesouro Direto.

A venda de títulos é uma das
formas que o governo tem de
captar recursos para pagar dívi-
das e honrar compromissos. Em
troca, o Tesouro Nacional se
compromete a devolver o valor
com um adicional que pode va-
riar de acordo com a Selic, índi-
ces de inflação, câmbio ou. uma
taxa definida antecipadamente
no caso dos papéis pré-fixados.
(Agência Brasil)

Contas externas têm saldo negativo
 de US$ 5,88 bilhões em outubro

As contas externas do Brasil
apresentaram saldo negativo de
US$ 5,88 bilhões em outubro de
2024, segundo as estatísticas do
setor externo divulgadas na se-
gunda-feira (25) pelo Banco Cen-
tral (BC). Em outubro de 2023, o
resultado apresentado foi supe-
ravitário, em US$ 451 milhões.

Tendo como base a compa-
ração interanual, em termos de
comércio - exportação e impor-
tação - o resultado apresenta-
do foi queda de US$ 5,1 bilhões
do superávit. Com isso, a ba-
lança comercial ficou superavi-
tária em US$ 3,44 bilhões.

Do ponto de vista da renda
primária (pagamento de juros,
lucros e dividendos de empre-
sas), observou-se aumento de
US$ 1,1 bilhão do déficit, totali-
zando saldo negativo de
US$5,757 bilhões.

No caso das contas de servi-
ços e de renda secundária (gera-
da em uma economia e distribuída
para outra, como doações e remes-
sas de dólares, sem contrapartida
de serviços ou bens), elas apre-
sentaram déficit de US$ 3,9 bi-
lhões e superávit de US$ 330 mi-

lhões, respectivamente. De acor-
do com a autoridade monetária,
os patamares são “semelhantes
aos de outubro de 2023”.

O BC informa que o déficit em
transações correntes nos 12 me-
ses encerrados em outubro de
2024 somou US$ 49,2 bilhões
(2,23% do PIB), ante US$42,8 bi-
lhões (1,94% do PIB) no mês an-
terior e US$26,3 bilhões (1,24%
do PIB) em outubro de 2023.

A balança comercial de bens
foi superavitária, em US$ 3,4 bi-
lhões no mês de outubro de 2024.
No mesmo mês de 2023, o saldo
foi também positivo, mas de
US$8,6 bilhões.

No caso das exportações de
bens, ficou totalizada em US$ 29,6
bilhões – resultado que represen-
ta queda de 0,6%. As importações
de bens totalizaram US$ 26,2 bi-
lhões (aumento de 23,5%). A con-
ta de serviços totalizou um déficit
de US$ 3,9 bilhões em outubro de
2024, resultado também bastante
próximo ao obtido em outubro do
ano passado.

Vale lembrar que situações de
déficit podem ser resultado de uma
economia aquecida, a ponto de se

buscar produtos e serviços no
exterior – o que movimenta tam-
bém internamente a economia.

Investimentos diretos no país
De acordo com as estatísticas

do setor externo, os investimen-
tos diretos no país (IDP) apresen-
taram um total de US$ 5,7 bilhões
em ingressos líquidos em outubro
deste ano. Em outubro de 2023, o
IDP estava em US$ 3,1 bilhões.

“No mês, houve ingressos lí-
quidos de US$ 6,8 bilhões em
participação no capital e saída lí-
quida de US$ 1 bilhão em opera-
ções intercompanhia”, detalha o
BC. Segundo a entidade, o IDP
acumulado em 12 meses totalizou
US$ 66 bilhões (3,00% do PIB)
em outubro de 2024, ante US$ 63,4
bilhões (2,87% do PIB) no mês
anterior; e US$ 63,8 bilhões
(3,01% do PIB) em outubro de
2023", detalhou a autoridade
monetária.

Reservas internacionais
O Brasil reduziu em US$ 5,9

bilhões suas reservas internaci-
onais, na comparação entre ou-
tubro de 2023 e outubro de 2024,

ficando em US$ 366,1 bilhões.
Segundo o BC, as variações por
preço e por paridades contribuí-
ram para reduzir o estoque de re-
servas em US$ 4,3 bilhões e
US$1,8 bilhão, respectivamente.
“Por outro lado, a receita de ju-
ros contribuiu para elevar o es-
toque em US$ 767 milhões”, com-
plementou.

Revisão
O BC revisou o déficit em tran-

sações correntes acumulado en-
tre janeiro e setembro de 2024,
passando de US$ 37,3 bilhões
para US$ 37,7 bilhões. Essa ele-
vação de US$ 400 milhões decor-
re da atualização dos valores re-
ferentes à balança comercial de
bens, recolhidos pela Secretaria
de Comércio Exterior (Secex).

Foram também revisados os
ingressos líquidos de IDP, de
US$ 56,4 bilhões para US$ 55,6
bilhões. Por fim, houve também
revisão dos créditos comerciais
ativos, de US$ 6 bilhões para US$
2,1 bilhões. Essa alteração se
deve à incorporação de dados de
operações liquidadas no exteri-
or. (Agência Brasil)

Mercado financeiro reduz para 4,63%
expectativa de inflação para 2024

As expectativas do mercado
financeiro relacionadas à inflação
estão mais otimistas do que há
uma semana. De acordo com o
Boletim Focus divulgado na se-
gunda-feira (25), o Índice Nacio-
nal de Preços ao Consumidor
Amplo (IPCA) – considerado a
inflação oficial do país – deve
fechar o ano em 4,63%. Na sema-
na passada, o mercado projetava
uma inflação de 4,64% em 2024.
Há quatro semanas, era espera-
da uma inflação de 4,55%.

Divulgado semanalmente
pelo Banco Central, o Boletim
Focus projeta um IPCA de 4,34%
em 2025; e de 3,78% em 2026.

A estimativa para 2024 está
acima do teto da meta de inflação
que deve ser perseguida pelo BC.

Definida pelo Conselho Monetá-
rio Nacional (CMN), a meta é de
3% para este ano, com intervalo
de tolerância de 1,5 ponto per-
centual para cima ou para baixo.
Ou seja, o limite inferior é 1,5% e
o superior 4,5%.

A partir de 2025, entrará em
vigor o sistema de meta contínua
e, assim, o CMN não precisará
mais definir uma meta de inflação
a cada ano. O colegiado fixou o
centro da meta contínua em 3%,
com margem de tolerância de 1,5
ponto percentual para cima ou
para baixo.

Para cumprir a meta de infla-
ção, o Banco Central adota como
principal instrumento a taxa bá-
sica de juros (Selic), definida, pelo
Comitê de Política Monetária

(Copom), em 11,25%. O boletim
mantém há 8 semanas a expecta-
tiva de que a Selic chegue a
11,75% ao final do ano.

Entre os fatores considera-
dos pelo Copom para a definição
da Selic está a alta do dólar, que
vem sendo observada nas últi-
mas semanas; e o contexto inter-
nacional, que também registra
alta inflacionária.

Diante desse cenário, o mer-
cado projeta, pela sexta semana
consecutiva, uma tendência de
alta da moeda norte-americana. A
expectativa é de que o dólar fe-
che 2024 cotado a R$5,70. Há uma
semana a previsão era de que, ao
final de 2024, o dólar estaria co-
tado a R$ 5,60. Há quatro sema-
nas, a expectativa do mercado fi-

nanceiro estava em R$ 5,45.
Para os anos subsequentes

(2025 e 2026), o mercado projeta
cotações de R$ 5,55 e R$ 5,50,
respectivamente.

Com relação ao Produto In-
terno Bruto (PIB – a soma dos
bens e serviços produzidos no
país), o mercado se mostra mais
otimista do que há uma semana,
com uma expectativa de cresci-
mento que passou de 3,10%, ob-
servada na semana passada, par
3,17%, segundo o boletim divul-
gado na segunda-feira. Há quatro
semanas o mercado projetava um
crescimento menor, de 3,08%.

Já as estimativas de cresci-
mento para 2025 e 2026 estão, res-
pectivamente, em 1,95% e 2%.
(Agência Brasil)

MP adia R$ 1,3 bi de repasses
 da Lei Aldir Blanc para 2024

O governo adiou o repasse
para projetos de fomento à cultu-
ra e cortou  com R$ 1,3 bilhão da
Lei Aldir Blanc previstos para este
ano. A Medida Provisória 1.274,
publicada em edição extraordiná-
ria no Diário Oficial da União da
última sexta-feira (22), formalizou
a mudança para este ano.

Desde o início da vigência da
lei, a União transferiu R$ 3 bilhões
para projetos financiados pela Lei
Aldir Blanc. Diante da baixa exe-
cução dos projetos, o governo
decidiu não transferir mais R$ 3
bilhões previstos para este ano.
Com vigência imediata, a MP foi

assinada pela ministra da Cultu-
ra, Margareth Menezes.

A Lei Aldir Blanc prevê o re-
passe de R$ 15 bilhões por cinco
anos a partir de 2023, totalizando
cinco parcelas de R$ 3 bilhões. A
medida provisória alterou o texto
da lei, estabelecendo que a exe-
cução será de “até R$ 3 bilhões”
por ano, condicionando as futu-
ras transferências à execução
dos projetos culturais por esta-
dos e municípios. O valor total
de R$ 15 bilhões está mantido,
mas os repasses agora serão di-
luídos ao longo dos cinco anos.

A MP foi editada pouco de-

pois de o governo anunciar o blo-
queio adicional de R$ 6 bilhões
em gastos obrigatórios do Orça-
mento Geral da União. Sem o adi-
amento, o governo teria de cor-
tar de R$ 7,3 bilhões.

O adiamento de R$ 1,3 bilhão
apareceu no Relatório Bimestral
de Receitas e Despesas, docu-
mento que orienta a execução do
Orçamento e oficializa o bloqueio
dos R$ 6 bilhões, dentro da ru-
brica “apoio financeiro a municí-
pios e estados”, que teve uma
redução total de R$ 976,2 mi-
lhões. Dessa forma, caso não ti-
vesse havido o adiamento, o va-

lor da rubrica teria aumentado em
R$ 323,8 milhões.

O relatório apenas mencio-
nou a edição da MP, sem deta-
lhar os valores. “A redução refe-
re-se à revisão do cronograma de
dispêndios, por parte do Minis-
tério da Cultura, tendo em vista a
iminente publicação de Medida
Provisória alterando os termos da
Política Nacional Aldir Blanc de
Fomento à Cultura, conforme in-
formado por meio do Ofício nº 36/
2024/CGOFC/SPOA/GSE/GM/
MinC, de 22 de novembro de
2024”, informou o documento.
(Agência Brasil)
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Liminar para Home Care:
Uma Batalha Diária pela Saúde
- A Justiça a serviço da vida

Por Nicholas Maciel Merlone

A busca por tratamentos de saúde cada vez mais humanizados
e eficazes tem impulsionado a demanda por serviços de home care.
Essa modalidade de assistência, que permite ao paciente receber
cuidados médicos e especializados em seu próprio domicílio, tem
se mostrado fundamental para garantir uma melhor qualidade de
vida a muitos brasileiros. No entanto, a obtenção desse direito
nem sempre é simples, e os consumidores frequentemente se de-
param com obstáculos na hora de garantir a cobertura do serviço
por seus planos de saúde.

A perspectiva jurídica: um campo de batalha
A questão do home care se configura como uma verdadeira

batalha jurídica. Diariamente, somos confrontados com casos de
pacientes que, mesmo apresentando indicação médica para o tra-
tamento domiciliar, encontram resistência por parte das operado-
ras de saúde. As negativas, muitas vezes arbitrárias, violam o di-
reito fundamental à saúde e à vida, previsto na Constituição Fede-
ral. A principal justificativa utilizada pelas operadoras para negar a
cobertura do home care é a alegação de que o serviço não está
previsto no rol de procedimentos obrigatórios dos planos de saú-
de. No entanto, a legislação consumerista e a jurisprudência têm
se mostrado cada vez mais favoráveis aos direitos dos consumi-
dores, reconhecendo a importância do home care como uma mo-
dalidade de tratamento eficaz e humanizado.

A importância das liminares
Diante da negativa das operadoras de saúde, os consumidores

frequentemente precisam recorrer ao Poder Judiciário para garan-
tir o seu direito ao home care. As liminares, decisões judiciais
urgentes que obrigam as operadoras a fornecer o serviço, têm sido
um importante instrumento na luta por esse direito. Através das
liminares, os juízes têm reconhecido que a negativa de cobertura
do home care configura prática abusiva e viola o direito à saúde
dos consumidores. Além disso, as decisões judiciais têm contri-
buído para a construção de uma jurisprudência sólida e uniforme
sobre o tema, o que facilita a defesa dos direitos dos consumido-
res em casos futuros.

Os desafios e perspectivas futuras
Apesar dos avanços obtidos, a luta pela garantia do direito ao

home care ainda enfrenta diversos desafios. A principal dificulda-
de é a resistência das operadoras de saúde em cumprir as decisões
judiciais e em oferecer um atendimento de qualidade aos pacientes
que recebem tratamento domiciliar. Além disso, a legislação brasi-
leira ainda apresenta lacunas que precisam ser preenchidas para
garantir a efetividade do direito ao home care. É fundamental que
o legislador estabeleça normas mais claras e objetivas sobre a
cobertura do serviço pelos planos de saúde, definindo quais são
os casos em que o home care é obrigatório e quais são os procedi-
mentos que devem ser cobertos.

Conclusão
A luta por um acesso mais amplo e equânime ao home care é

uma batalha constante. Nós, advogados do consumidor, temos
um papel fundamental nesse processo, atuando em defesa dos
direitos dos pacientes e buscando garantir que eles tenham aces-
so a um tratamento de qualidade e humanizado. É preciso que a
sociedade como um todo se mobilize em defesa desse direito fun-
damental. Afinal, o direito à saúde é um bem maior que não pode
ser negligenciado.

Conheça seus Direitos

Advogado do Consumidor
Cidadania & Economia

O Supremo Tribunal Fede-
ral (STF) formou na segunda-
feira (25) maioria de votos para
permitir a continuidade do uso
de símbolos religiosos em ór-
gãos públicos de todo o país.

Até o momento, a Corte tem
seis dos 11 votos do plenário
para rejeitar um recurso do Mi-
nistério Público Federal (MPF)
que pede a proibição da utiliza-
ção de crucifixos, imagens de
santos e outros objetos nos
prédios públicos.

Para o MPF, a permissão
dos símbolos viola os princípi-
os constitucionais da liberda-
de de crença religiosa e da lai-
cidade do Estado.

Prevalece no julgamento
virtual o voto do relator, minis-
tro Cristiano Zanin. O ministro
ressaltou que o cristianismo faz
parte da formação da socieda-

Maioria do STF vota por
manter símbolos religiosos

em órgãos públicos
de brasileira e que os feriados
alusivos à religião, os nomes de
cidades, estados e locais públi-
cos fazem parte da cultura do
Brasil. Dessa forma, segundo o
ministro, a manutenção dos
símbolos nas repartições não é
inconstitucional.

“A presença de símbolos re-
ligiosos em prédios públicos,
desde que tenha o objetivo de
manifestar a tradição cultural da
sociedade brasileira, não viola
os princípios da não discrimi-
nação, da laicidade estatal e da
impessoalidade”, escreveu Za-
nin.

O voto do relator foi segui-
do pelos ministros Flávio Dino,
André Mendonça, Dias Toffoli,
Gilmar Mendes e Edson Fachin.

O julgamento virtual será fi-
nalizado nesta terça-feira (26).
(Agência Brasil)

As pessoas físicas que inves-
tem em títulos públicos pela in-
ternet poderão usar esses papéis
como garantia para empréstimos
e aluguéis. O Tesouro Nacional, o
Banco Central e a B3 (bolsa de va-
lores brasileira) lançaram o serviço
Tesouro Direto Garantia (TD Ga-
rantia), que permitirá aos investi-
dores manter os ativos rendendo
na carteira e, ao mesmo tempo, vin-
culá-los a uma operação de crédi-
to e a um contrato de aluguel.

Em nota, o Tesouro Nacional
informou que a medida pretende
contribuir para a diminuição do
risco e dos custos das operações
financeiras. As garantias são
bens dados pelo tomador de um
empréstimo ou pelo assinante de
um contrato para cobrir eventu-

ais inadimplências. Em caso de
não pagamento das parcelas, os
títulos serão recomprados pelo
Tesouro Nacional, com o valor
correspondente sendo repassa-
do ao credor.

Em nota, o Tesouro Nacional
afirma que a possibilidade de
constituir ônus e gravames – o
registro de um bem vinculando-
o a um contrato – sobre títulos
públicos ajuda a fomentar o mer-
cado de crédito e garante uma
opção segura para diversas ope-
rações financeiras. As discus-
sões para a implementação do TD
Garantia duraram dois anos.

Na garantia com o Tesouro
Direto, os preços são pré-esta-
belecidos e publicados pelo Te-
souro, que assegura a recompra

em caso de inadimplência do to-
mador. A constituição de ônus e
gravames sobre os títulos será
feita no Sistema Especial de Li-
quidação e de Custódia (Selic), o
que torna viável a emissão de
certidão pelo BC, garantindo a
segurança das operações.

Experiências
A startup Loft, que atua no

mercado imobiliário, e a correto-
ra Warren serão as primeiras em-
presas a usar o TD Garantia. Os
papéis do Tesouro Direto custo-
diados na corretora funcionarão
como alternativa à caução tradi-
cional e aos títulos de capitaliza-
ção em contratos de aluguel.

Os inquilinos poderão con-
tratar a caução lastreada no Te-

souro Direto por meio das imobi-
liárias parceiras da Loft, respon-
sável pela integração tecnológi-
ca e conexão com a Warren, res-
ponsável pelo investimento.

Outras novidades
Também está previsto para o

fim do ano o lançamento do Gift
Card B3, que permitirá que os in-
vestidores presenteiem títulos
públicos a outras pessoas.

Desde o último dia 18, é pos-
sível investir no Tesouro Dire-
to com valores abaixo do limite
antigo de R$ 30 por operação.
Agora, o aplicador pode com-
prar os papéis com base no fra-
cionamento do valor de merca-
do em 1 ponto percentual do
total. (Agência Brasil)

Nova Zelândia e Paraná discutem oportunidades
de parcerias no setor agropecuário

Um dos maiores produtores
mundiais de leite, a Nova Zelân-
dia está disposta a manter coo-
peração com o Brasil, e particu-
larmente com o Paraná, para me-
lhorar a produção e juntos bus-
car estratégias para a liberaliza-
ção internacional de mercados. O
assunto foi discutido na segun-
da-feira (25) na Secretaria de Es-
tado da Agricultura e do Abaste-
cimento, em reunião com o em-
baixador Richard Prendergast.

“O Estado está de portas aber-
tas. A gente sabe que há uma re-
lação muito boa com o nosso
governador e acho que podemos
aprender muito com a Nova Ze-
lândia. Abrimos as possibilidades
para continuar avançando”, dis-
se o secretário de Estado da Agri-
cultura e do Abastecimento, Na-
talino Avance de Souza.

Ele falou sobre a liderança
paranaense na produção de pro-
teínas animais, ressaltando a se-
gunda colocação na cadeia lei-
teira, e a presença importante
como produtor de grãos. “O Pa-
raná é pequeno em território, com
2,34% do espaço nacional, mas é

gigante na produção agrícola”,
reforçou Natalino.

O secretário afirmou que um
dos grandes desafios a serem
enfrentados agora, após a decla-
ração de livre de febre aftosa sem
vacinação, é a erradicação da bru-
celose e tuberculose animal. A
ação deverá envolver todas as
entidades representativas de
produtores do Estado. “A rela-
ção do governo com essas enti-
dades é muito boa”, afirmou.

A Ocepar apresentou infor-
mações sobre o trabalho que en-
volve mais de 220 mil agriculto-
res. O presidente da entidade,
José Roberto Ricken, acentuou a
importância de se estabelecer
parceria com a Nova Zelândia
para ter uma rastreabilidade mais
organizada e estruturada no Bra-
sil. “Podemos somar e ganhar
mercado juntos”, disse.

O chefe de Gabinete da Ada-
par, Horácio Slongo, explanou
sobre as atividades de defesa
agropecuária no Paraná. Ele des-
tacou que a entidade possui ge-
orreferenciamento de todas as
propriedades que têm rebanho,

o que facilita os trabalhos de con-
trole. O registro é feito anualmen-
te durante a campanha de atuali-
zação cadastral em maio e junho.

O presidente do IDR-Paraná,
Richard Golba, apresentou os
trabalhos voltados ao manejo
reprodutivo, nutricional e ge-
nético do rebanho, além do
manejo de solo e água, que
possibilita melhoria das áreas
de pastagem. Nesse campo sa-
lientou o incentivo para a inte-
gração silvopastoril, com pasta-
gens entre árvores.

Também destacou que, além
do oferecimento de leite “in na-
tura”, há esforço na produção de
queijos artesanais. “É um campo
que está em progresso”, garan-
tiu. “Ainda que não se tenha um
grande volume, os queijos são de
boa qualidade”.

O embaixador agradeceu as
informações e ponderou que o
Brasil tem semelhanças no setor
agro com o seu país. “Similar ao
Brasil, a Nova Zelândia é uma
economia com força grande no
agro, e no agro exportador”, afir-
mou. Apesar de ressaltar que tam-

bém há diferenças, como o clima
temperado de lá em relação ao
tropical daqui e o tamanho de
propriedades, que são muito mai-
ores que as paranaenses, há opor-
tunidades de cooperação.

Segundo ele, não há interes-
se da Nova Zelândia em vender
leite para o Brasil, mas de cola-
borar com transferência de tec-
nologia produtiva. Atualmente já
há genética neozelandesa no re-
banho nacional. O embaixador
Richard Prendergast citou ainda
as cercas elétricas, que em seu
país tem tecnologia bastante su-
perior às comumente utilizadas
no Brasil. Mas particularmente
destacou os sistemas modernos
de rastreabilidade.

Outro setor em que o embai-
xador acredita haver potencial de
parceiras é na agricultura sus-
tentável. “Por a Nova Zelândia
ser um país pequeno há grande
preocupação em balancear a
produção com o meio ambien-
te”, afirmou. Nesse sentido apre-
sentou a possibilidade de parce-
ria entre cientistas e em tecnolo-
gia. (AENPR)

Notas de candidatos reintegrados
ao CNU estão disponíveis

Os 32.260 candidatos reinte-
grados ao Concurso Público Na-
cional Unificado (CPNU) já po-
dem conferir os resultados finais
das provas objetivas a partir da
segunda-feira (25), na página ofi-
cial do concurso.A mudança
ocorre em razão do acordo judi-
cial firmado, na última quinta-fei-
ra (21), entre a União, o Ministé-
rio Público Federal e a Fundação
Cesgranrio, banca examinadora
do certame.

O candidato consulta sua si-
tuação atualizada na Área do
Candidato, com Cadastro de Pes-
soa Física (CPF) e senha cadas-
trados no portal do governo fe-
deral, o Gov.br.  As notas finais
das provas objetivas de conhe-
cimentos gerais e específicos na
parte “Resultados e convoca-
ções” e, em seguida, o participan-

te deve clicar em “Consultar Si-
tuação” para acessar a nota para
cada um dos cargos inscritos.

No sistema de inscrições,
cada candidato terá acesso a uma
tela que explicará as situações
possíveis: sem alteração, com al-
teração e alteração com envio de
títulos.

Critérios de aprovação
De acordo com os editais dos

oito blocos temáticos, os candi-
datos que não atingirem a nota
mínima nas provas objetivas em
quaisquer dos cargos indicados
no ato da inscrição, estarão eli-
minados e, consequentemente,
não terá a prova discursiva ou a
redação corrigida.

Nos blocos temáticos de 1 a
7, para cargos de nível superior,
as provas de conhecimentos ge-

rais e específicos exigem o míni-
mo de 40% de acertos.

As provas objetivas tiveram
70 questões de múltipla escolha,
compostas de 20 questões de
conhecimentos gerais, de caráter
eliminatório e classificatório, com
50 questões de múltipla escolha
de conhecimentos específicos.

Já no bloco número 8, para
cargos de nível médio, o candi-
dato deve ter o aproveitamento
mínimo de pelo menos 30% de
acertos, ou seja, acertar seis ques-
tões. As provas objetivas, de ca-
ráter eliminatório e classificató-
rio, tiveram 60 questões, sendo
20 de múltipla escolha de conhe-
cimentos gerais e outras 40 de
conhecimentos específicos.

Informes
No site do concurso, uma

mensagem do tipo pop-up apa-
rece para informar os candidatos
que o cronograma do concurso e
que o processo seletivo tem no-
vas datas, conforme tabela abai-
xo.

Os candidatos que tiveram a
situação alterada receberam um
e-mail da Fundação Cesgranrio.
A mensagem menciona o acordo
judicial que possibilitou a reinte-
gração de candidatos, informa
para acesso aos sites da funda-
ção e do MGI e telefone de con-
tato.

Esclarecimentos
Em caso de dúvidas, o candi-

dato pode procurar a Fundação
Cesgranrio, via e-mail
cpnu@cesgranrio.org.br ou ligar
para o suporte 0800 701 2028 (das
9h às 17h). (Agência Brasil)

Duas em cada 10 brasileiras já
sofreram ameaça de morte de parceiros

O Brasil, duas em cada dez
mulheres (21%) já foram amea-
çadas de morte por parceiros
atuais ou ex-parceiros român-
ticos e seis em cada dez co-
nhecem alguma que vivenciou
essa situação. Em ambos os
casos,  as mulheres negras
(pretas e pardas) aparecem em
maior número. Os dados são
da pesquisa Medo, ameaça e
risco: percepções e vivências
das mulheres sobre violência
doméstica e feminicídio, reali-
zada pelo Instituto Patrícia
Galvão e pela empresa Consul-
ting do Brasil.

O levantamento mostra ain-
da que seis em cada dez mulhe-
res ameaçadas romperam com o
agressor, após a intimidação,
sendo essa decisão mais comum
entre as vítimas negras do que
entre as brancas. A pesquisa, di-
vulgado na segunda-feira (25),
contou com o apoio do Ministé-

rio das Mulheres e viabilizado
por uma emenda da deputada fe-
deral Luiza Erundina (PSOL-SP).

Embora 44% das vítimas te-
nham ficado com muito medo,
apenas 30% delas prestaram
queixa à polícia e 17% pediram
medida protetiva, mecanismo
que pode determinar que o
agressor fique longe da vítima
e impedido de ter contato com
ela. Esses dados têm relação
com outros citados pela pes-
quisa, o de que duas em cada
três mulheres acreditam que os
agressores de mulheres perma-
necem impunes e o de que um
quinto apenas acha que acabam
na prisão.

Para a maioria das brasilei-
ras (60%), a sensação de que os
agressores não pagam pelo mal
que fazem tem relação com o au-
mento dos casos de feminicídio.
No questionário online, respon-
dido, em outubro deste ano, por

1.353 mulheres maiores de ida-
de, 42% das participantes con-
cordaram com a afirmação de que
as mulheres ameaçadas de mor-
te imaginam que os agressores
jamais vão colocar em prática o
que prometem, ou seja, acham
que a ameaça não representa um
risco real de serem assassinadas
por eles.

Ao mesmo tempo, há, no
país, um contingente de 80% de
mulheres avaliando que, embo-
ra a rede de atendimento às mu-
lheres seja boa, não dá conta da
demanda. Em relação a formas
de enfrentamento à violência,
proporção idêntica destaca as
campanhas de estímulo a de-
núncias e as redes sociais como
ferramentas poderosas.

Uma parcela significativa,
também de 80%, pensa que nem
a Justiça, nem as autoridades
policiais encaram as ameaças e
denúncias formalizadas com a

seriedade devida. Também são
maioria (90%) as respondentes
com a opinião de que as ocor-
rências de feminicídio aumenta-
ram nos últimos cinco anos.

A versão completa da pes-
quisa pode ser lida no site do
Instituto Patrícia Galvão, onde
também é possível encontrar
dados sobre os diversos tipos
de violência.

Há, ainda, diversas formas
de pedir socorro, caso seja ne-
cessário. Entre elas, o telefone
180, específico para atender ví-
timas de violência doméstica, as
delegacias especializadas no
atendimento à mulher e a Casa
da Mulher Brasileira, que tem
dez unidades espalhadas pelo
país (Campo Grande; Fortaleza;
Ceilândia, no Distrito Federal;
Curitiba; São Luís; Boa Vista;
São Paulo; Salvador; Teresina;
e Ananindeua, no Pará. (Agên-
cia Brasil)
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EDITAL DE CITAÇÃO-PRAZO DE 20DIAS.PROCESSO Nº1098822-66.2021.8.26.0100.O(A) MM.Juiz(a) de Direito da 5ªVara Cível,do Fo-
ro Regional II-Santo Amaro,Estado de São Paulo,Dr(a).Marina San Juan Melo,na forma da Lei,etc.FAZ SABER a(o) RURAL PLAN-
TEC PRODUTOS AGROPECUARIOS LTDA,CNPJ 03360843000197,com endereço à Avenida Ahylon Macedo,1080,Boa Vista,CEP 
47810-692,Barreiras-BA e GRANTEC COMERCIAL AGRÍCOLA LTDA,CNPJ 04945790000210,com endereço à Av. Ahylon Macedo, 642, 
Boa Vista,CEP 47810-692,Barreiras-BA,que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum Cível por parte de Syngenta Prote-
ção de Cultivos Ltda,alegando em síntese:A Autora é credora das Requeridas confessada em 16/12/2003,decorrente de Instrumen-
to Particular de Confissão, Quitação e Novação de Dívida e de um cheque devolvido, dando-se a causa o valor de R$ 330.456,83. 
Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação 
proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo 
contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, 
afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 01 de novembro de 2024. |25,26 

AULIPART EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES S/A.
CNPJ/ME Nº 04.228.399/0001-13

Edital de Convocação para Assembléias  Gerais Ordinária e Extraordinária
Ficam convocados os Acionistas a se reunirem em Assembléias Gerais Ordinária e Extraordinária, a ser 
realizada, em 1ª convocação, no dia 06 de dezembro de 2024, às 10:00 hs, na sede da Companhia, localizada 
na Av. Guido Caloi nº 1839 – Sala 03, Jd São Luiz, São Paulo – SP, CEP 05802-140, afim de deliberar sobre a 
seguinte Ordem do Dia: (I) Eleição de Membros da Diretoria, (II) Alteração Estatuto Social e (III) Consolidação do 
Estatuto Social. São Paulo, 22 de novembro de 2024. Andrea Aulicino Maciel - Diretora

SCAV PARTICIPAÇÕES S/A.
CNPJ/ME Nº 35.702.184/0001-16

Edital de Convocação para Assembléias  Gerais Ordinária e Extraordinária
Ficam convocados os Acionistas a se reunirem em Assembléias Gerais Ordinária e Extraordinária, a ser 
realizada, em 1ª convocação, no dia 05 de dezembro de 2024, às 10:00 hs, na sede da Companhia, localizada 
na Alameda dos Jurupis nº 80, Indianópolis, São Paulo – SP, CEP 04088-000, afim de deliberar sobre a seguinte 
Ordem do Dia: (I) Eleição de Membros da Diretoria, (II) Alteração Estatuto Social e (III) Consolidação do Estatuto 
Social. São Paulo, 22 de novembro de 2024. Andrea Aulicino Maciel - Diretora

RICARDO NAHAT, Oficial do 14° Registro de Imóveis desta Capital, República 
Federativa do Brasil, a requerimento da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, a todos que o 
presente edital virem ou interessar possa que, GERSON LUIZ PRINCE representante 
da empresa Previwork Saúde e Segurança do Trabalho, CPF nº 011.700.168-63, 
domiciliado nesta Capital, residente na Avenida Mazzei nº 501, apartamento nº 53, Vila 
Mazzei, e VICTOR ANTONIO PRINCE, brasileiro, solteiro, maior, empresário, CNH nº 
05812417131-Detran/SP, CPF nº 332.294.828-59, domiciliado nesta Capital, residente 
na Avenida Parada Pinto nº 3420, apartamento nº 112, Vila Nova Cachoeirinha, fica 
intimada a purgar a mora referente a 12 (doze) prestações em atraso, vencidas 
de 26/08/2021 a 26/07/2022, no valor de R$1.455.593,84 (um milhão, quatrocentos 
e cinquenta e cinco mil, quinhentos e noventa e três reais, e oitenta e quatro 
centavos), e respectivos encargos atualizado na data de hoje no valor de 
R$1.496.708,29 (um milhão, quatrocentos e noventa e seis mil, setecentos e oito 
reais, e vinte nove centavos), que atualizado até 23/02/2025, perfaz o valor de 
R$1.622.660,96 (um milhão, seiscentos e vinte dois mil, seiscentos e sessenta 
reais, e noventa e seis centavos), cuja planilha com os valores diários para purgação 
de mora está nos autos, cujo financiamento foi concedido pela CAIXA ECONÔMICA 
FEDERAL, para aquisição do imóvel localizado na Rua São Daniel, nº 206, apartamento 
de cobertura nº 81, localizado no 8º andar do Edifício Nadini Adelina Di Francesco, na 
Saúde – 21º Subdistrito, objeto de “Instrumento Particular de Alienação Fiduciária em 
Garantia com Força de Escritura Pública” devidamente registrado sob n° 9 na matrícula 
nº 130.804. O pagamento haverá de ser feito no 14º Oficial de Registro de Imóveis, 
situado nesta Capital, na Rua Jundiaí nº 50, 7º andar, Ibirapuera, no horário das 9:00 
às 11:30 e das 13:30 às 16hs, dentro do prazo de 15 (quinze) dias, a fluir após a última 
publicação deste. Ficam os fiduciantes desde já advertidos de que, decorrido o prazo 
de 15 (quinze) dias sem a purgação da mora, o Oficial deste Registro, certificando 
este fato, promoverá, à vista da prova do pagamento, pela fiduciária, do imposto de 
transmissão “inter vivos”, a averbação da consolidação da propriedade do citado 
imóvel em nome da fiduciária, CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, nos termos do art. 
26, § 7º, da Lei nº 9.514/97, após o que o mesmo imóvel será levado a público leilão, 
de acordo com o procedimento previsto no art. 27 da mesma Lei. São Paulo, 21 de 
novembro de 2024. O Oficial. 

RICARDO NAHAT, Oficial do 14° Registro de Imóveis desta Capital, República 
Federativa do Brasil, a requerimento do WIMO FUNDO DE INVESTIMENTO EM 
DIREITOS CREDITÓRIOS, a todos que o presente edital virem ou interessar 
possa que, ROSA MARIA DOS SANTOS NACARINI, brasileira, solteira, maior, 
advogada, RG nº 19.102.410-7-SSP/SP, CPF nº 128.963.758-05, domiciliada nesta 
Capital, residente na Avenida Aratãs nº 614, apartamento nº 31, Indianópolis, fica 
intimada a purgar a mora referente a 22 (vinte e dois) prestações em atraso, 
vencidas de 25/10/2022 a 25/09/2024, no valor de R$103.000,62 (cento e três mil 
reais e sessenta e dois centavos), e respectivos encargos atualizado na data 
de hoje no valor de R$103.981,47 (cento e três mil, novecentos e oitenta e um 
reais e quarenta e sete centavos), que atualizado até 17/12/2024, perfaz o valor 
de R$105.301,21 (cento e cinco mil, trezentos e um reais e vinte um centavos), 
cuja planilha com os valores diários para purgação de mora está nos autos, cujo 
financiamento foi concedido pelo WIMO FUNDO DE INVESTIMENTO EM DIREITOS 
CREDITÓRIOS, para aquisição do imóvel localizado na Ruas dos Jacintos nº 15, 
Luis Gois nºs 1141 e 1151 e Dos Iris nº 72, apartamento nº 52-A, localizado no 5º 
pavimento da Ala A do empreendimento denominado Axis Vila Mariana, na Saúde – 
21º Subdistrito, objeto de “Instrumento Particular de Alienação Fiduciária em Garantia 
com Força de Escritura Pública” devidamente registrado sob n° 2 e 4 na matrícula 
nº 236.986. O pagamento haverá de ser feito no 14º Oficial de Registro de Imóveis, 
situado nesta Capital, na Rua Jundiaí nº 50, 7º andar, Ibirapuera, no horário das 9:00 
às 11:30 e das 13:30 às 16hs, dentro do prazo de 15 (quinze) dias, a fluir após a última 
publicação deste. Fica a fiduciante desde já advertida de que, decorrido o prazo de 15 
(quinze) dias sem a purgação da mora, o Oficial deste Registro, certificando este fato, 
promoverá, à vista da prova do pagamento, pela fiduciária, do imposto de transmissão 
“inter vivos”, a averbação da consolidação da propriedade do citado imóvel em nome 
do fiduciário WIMO FUNDO DE INVESTIMENTO EM DIREITOS CREDITÓRIOS, nos 
termos do art. 26, § 7º, da Lei nº 9.514/97, após o que o mesmo imóvel será levado a 
público leilão, de acordo com o procedimento previsto no art. 27 da mesma Lei. São 
Paulo, 21 de novembro de 2024. O Oficial. 

EDITAL DE CITAÇÃO. Processo Digital nº: 0019492-06.2022.8.26.0002. Classe: Assunto: Incidente de Desconsideração de Persona-
lidade Jurídica - Contratos Bancários. Requerente: Itaú Unibanco S.A. Requerido: Daibras Injeção de Alumínio Ltda. Epp e outros. EDITAL
DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0019492-06.2022.8.26.0002. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 5ª Vara Cível, do Foro
Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). Eurico Leonel Peixoto Filho, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) ORION
LOCAÇÃO DE EQUIPAMENTOS LTDA, CNPJ 20.191.414/0001-52, que lhe foi proposta uma ação de Incidente de Desconsideração de
Personalidade Jurídica por parte de Itaú Unibanco S.A., alegando em síntese que é credor da DAISA INDÚSTRIA METALÚRGICA LTDA
e dos devedores solidários HÉLIO ITUO DAIKUARA E SAYOKO DAIKUARA na ação originária. Mesmo após realizadas diversas pesquisas
não foi possível recuperar seu crédito, portanto foi instaurado o presente incidente em face das empresas que integram o mesmo grupo
econômico. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos
da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo
contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado
e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 11 de novembro de 2024.

Armac Locação, Logística e Serviços Ltda.
CNPJ 00.242.184/0001-04 - NIRE: 35.212.560.173

Extrato da 5ª Alteração do Contrato Social e
Instrumento de Transformação em Sociedade por Ações

Pelo presente instrumento particular, os abaixo-assinados: (1) José Augusto Carvalho Aragão, CPF 
nº 900.778.498-68, RG nº 9.403.786-3 SSP/SP, (“Sr. Aragão”); e (2) Lucia Rosa Pereira Aragão, 
CPF nº 092.569.068-64, RG nº 7.983.473-5 SSP/SP, (“Sra. Aragão”), sócios representando a totalidade 
do capital social da Armac Locação, Logística e Serviços Ltda., (“Sociedade”), e, ainda, na qualidade 
de sócios ingressantes, (3) Fernando Pereira Aragão, CPF nº 383.560.678-63, RG nº 35.700.763- 3 
SSP/SP, (“Fernando”); e (4) José Augusto Pereira Aragão, CPF nº 380.609.438-12, RG nº 35.700.762-
1 SSP/SP, (“José Augusto”), resolvem entre si alterar o Contrato Social da Sociedade, mediante os 
seguintes termos e condições: 1. Aumento de Capital - 1.1. Os sócios Sr. Aragão e Sra. Aragão, por 
unanimidade e sem reservas, aprovam o aumento do capital social da Sociedade, totalmente subscrito 
e integralizado, dos atuais R$ 230.000,00 para R$ 704.938,00, um aumento, portanto, no valor de 
R$ 474.938,00, mediante a emissão de 474.938 novas quotas, com valor nominal de R$ 1,00 cada 
(“Aumento de Capital”). 1.1.1. Os sócios Sr. Aragão e Sra. Aragão renunciam ao direito de preferência 
na subscrição das quotas ora emitidas em benefício de Fernando e José Augusto, que subscrevem 
a totalidade das quotas do Aumento de Capital, na seguinte proporção: (i) Fernando, ora admitido 
como sócio da Sociedade, subscreve 237.469 quotas, no valor total de R$ 237.469,00; e (ii) José 
Augusto, acima qualificado e ora admitido como sócio da Sociedade, subscreve 237.469 quotas, no 
valor total de R$ 237.469,00. 1.1.2. A totalidade das quotas emitidas no âmbito do Aumento de Capital 
serão integralizadas por Fernando e por José Augusto, na proporção acima, em moeda corrente 
nacional, em até 60 dias a contar desta data. 2. Novo Capital Social - 2.1. Em decorrência da 
deliberação acima, a Cláusula 4ª do Contrato Social da Sociedade é alterada e passará a vigorar 
com a seguinte redação: “Capital Social - Cláusula 4ª. O capital social é de R$ 704.938,00, dividido 
em 704.938 quotas, com valor nominal de R$ 1,00 cada, totalmente subscritas e parcialmente 
integralizadas em moeda corrente nacional, assim distribuída entre os sócios: Sócios - Quotas - Valor 
(R$) - %: José Augusto Carvalho Aragão - 218.500 - 218.500,00 - 31,0%; Lucia Rosa Pereira Aragão 
- 11.500 - 11.500,00 - 1,6%; Fernando Pereira Aragão - 237.469 - 237.469,00 - 33,7%; José Augusto 
Pereira Aragão - 237.469 - 237.469,00 - 33,7%; Total - 704.938 - 704.938,00 - 100%. § único. A 
responsabilidade de cada sócio é limitada ao valor de suas quotas, mas todos respondem 
solidariamente pela integralização do capital social.” 3. Renúncia dos Administradores - 3.1. Os 
sócios da Sociedade ora aceitam os pedidos de renúncia dos atuais diretores da Sociedade, Sr. 
Aragão e Sra. Aragão, ambos acima qualificados, apresentados nesta data conforme cartas de renúncia 
que integram o presente instrumento como Anexo I. 3.2.1. A Sociedade ora outorga ao Sr. Aragão e 
à Sra. Aragão a mais ampla, geral, irrevogável e irretratável quitação no que diz respeito às suas 
funções como diretores da Sociedade. 4. Transformação da Sociedade em S.A. - 4.1. Em seguida, 
os sócios da Sociedade aprovam, por unanimidade e sem reservas, transformar o tipo jurídico da 
Sociedade de sociedade empresária limitada para S.A. de capital fechado, passando a Sociedade a 
ser regulada de acordo as disposições da Lei 6.404/76, conforme alterada (“Lei das S.A.”), e em 
conformidade com as disposições a seguir (“Transformação”). 4.2. Em decorrência da Transformação, 
os sócios também aprovam: Denominação Social - 4.2.1. Alterar a denominação da Sociedade para 
Armac Locação, Logística e Serviços S.A., bem como a qualificação dos atuais sócios da Sociedade, 
de “sócios” para “acionistas”. Capital Social - 4.2.2. O capital social da Sociedade, no valor de 
R$ 704.938,00, permanecerá inalterado, sendo que a totalidade das 704.938 quotas sociais que 
atualmente compõem o capital  social, são, neste ato, substituídas pelo total de 704.938  ações 
ordinárias, nominativas e sem valor nominal, distribuídas entre os acionistas da seguinte forma: (i) 
218.500 ações ordinárias atribuídas ao Sr. Aragão; (ii) 11.500 ações ordinárias atribuídas à Sra. 
Aragão; (iii) 237.469  ações ordinárias atribuídas a Fernando; e (iv) 237.469 ações ordinárias atribuídas 
a José Augusto. 4.2.3. Cada ação ordinária da Sociedade terá o direito a 1  voto nas assembleias 
gerais de acionistas, cujas deliberações serão tomadas na forma do Estatuto Social da Sociedade e 
da legislação aplicável. Administração - 4.2.4. A Sociedade será administrada por uma Diretoria 
composta por 2 ou mais diretores, sócios ou não, residentes e domiciliados no Brasil. 4.2.5. Para os 
fins do disposto acima, os Sócios decidem eleger, neste ato, para um mandato unificado de 3 anos 
a contar da presente data, como Diretores da Sociedade, o Srs. Fernando e José Augusto, acima 
qualificados, os quais declaram expressamente, neste ato, que conhecem a legislação aplicável, e 
que não estão impedidos de exercer a administração da Sociedade por lei especial, ou por condenação 
criminal por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, contra a 
economia popular, a fé pública ou a propriedade, ou por pena criminal que vede, ainda que 
temporariamente, o acesso a cargos públicos. 4.2.6. Os Diretores acima eleitos serão empossados 
em seus cargos nesta data mediante assinatura dos respectivos termos de posse que integram o 
presente instrumento como Anexo II. 4.2.7. Os presentes decidiram pela não fixação, neste momento, 
da remuneração dos Diretores eleitos. Estatuto Social - 4.2.8. Aprovar o Estatuto Social que passará 
a reger a Sociedade, o qual, lido e rubricado por todos, passa a fazer parte do presente instrumento 
como seu Anexo III. Cotia, 17/03/2020. Sócios: José Augusto Carvalho Aragão; Lucia Rosa Pereira 
Aragão; Fernando Pereira Aragão; José Augusto Pereira Aragão. JUCESP NIRE 3530055136-2 
- Reg.: 166.305/20-0 em 20/05/2020. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

Armac Locação, Logística e Serviços S.A.
CNPJ/ME nº 00.242.184/0001-04 - NIRE 35300551362

Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 04/02/2021
Data, Hora e Local: Realizada em 04/02/2021, às 10h, na sede da Armac Locação, Logística e Serviços 
S.A. (“Companhia”), na Rua Adib Auada, nº 35, conjunto de escritório nº 104, bloco A, Condomínio 
Prime Office Park, bairro Jd. Lambreta, CEP 06710-700, Município de Cotia, SP. Presença: Presentes 
os acionistas representando a totalidade do capital social da Companhia, conforme lista de presença 
de acionistas que integra a presente ata como Anexo I. Convocação: As formalidades de convocação 
foram dispensadas, nos termos do Artigo 124, §4º da Lei 6.404/76, conforme alterada (“Lei das S.A.”), 
devido à presença de acionistas representando a totalidade do capital social da Companhia. Mesa: 
Presidente: Fernando Pereira Aragão, Secretário: José Augusto Pereira Aragão. Ordem do Dia: 
Deliberar sobre: (i) a aprovação do aumento do capital social da Companhia; (ii) o cancelamento do 
bônus de subscrição série A emitido pela Companhia em 08/06/2020; (iii) o cancelamento da totalidade 
dos bônus de subscrição série B emitidos pela Companhia em 08/06/2020; (iv) a emissão de 4 bônus 
de subscrição série C pela Companhia, e (v) alteração do Estatuto Social da Companhia para refletir 
o aumento de capital. Deliberações: Preliminarmente, os acionistas aprovaram a lavratura desta ata 
em forma de sumário, conforme facultado pelo §1º do art. 130 da Lei nº 6.404/76. Passando ao exame 
das matérias constantes da ordem do dia, os acionistas aprovaram, por unanimidade de votos e sem 
quaisquer reservas, o quanto segue: 1. Aumento do Capital Social: 1.1. Em função do exercício da 
Opção de Subscrição, nos termos da Cláusula 4 do Contrato de Subscrição e Compra e Venda de 
Ações e Outras Avenças celebrado entre os acionistas da Companhia em 08/06/2020 (“Acordo de 
Investimento”), os acionistas aprovaram a emissão de 176.226 novas ações ordinárias, sem valor 
nominal, todas livres e desembaraçadas de quaisquer ônus, por um preço de emissão global de R$ 
50.404.900,54, calculado conforme o Artigo 170, §1º, inciso I, da Lei das S.A., a ser alocado integralmente 
ao capital social da Companhia. Desta maneira, o capital social da Companhia, totalmente subscrito 
e integralizado, passa de R$ 76.204.938,00 para R$ 126.609.838,54. 1.2. Mediante expresso 
consentimento e renúncia do direito de preferência dos acionistas da Companhia, a totalidade das 
novas ações ordinárias foram totalmente subscritas e integralizadas, nesta data, por Speed Fundo de 
Investimento em Participações Multiestratégia (representado por seu gestor Gávea Investimentos 
Ltda.), nos termos do Boletim de Subscrição anexo à presenta ata como Anexo II. 2. Cancelamento 
do Bônus de Subscrição Série A: 2.1. Em razão do quanto deliberado no item 1 acima, o bônus de 
subscrição série A emitido pela Companhia em 08/06/2020 em favor do Speed Fundo de Investimento 
em Participações Multiestratégia foi automaticamente cancelado, conforme previsto na Cláusula 4.7 
do Acordo de Investimento, concordando todos os acionistas que tal bônus de subscrição deixou de 
ter qualquer validade a partir desta data. 3. Cancelamento dos Bônus de Subscrição Série B: 
3.1. Os 4 bônus de subscrição série B emitidos pela Companhia em 08/06/2020 foram devolvidos por 
seus respectivos titulares à Companhia, dessa forma, os acionistas aprovam o integral cancelamento 
dos referidos bônus de subscrição série B, que deixam de ter qualquer validade a partir desta data. 
4. Emissão de Bônus de Subscrição: 4.1. Os acionistas aprovaram a emissão de 4 bônus de 
subscrição série C (em substituição aos bônus de subscrição serie B cancelados), conforme a seguir: 
(i) 1 bônus de subscrição série C foi adquirido pelo acionista da Companhia José Augusto Carvalho 
Aragão, brasileiro, casado, comerciante, CPF nº 900.778.498-68, RG nº 9.403.786-3 SSP/SP, residente 
e domiciliado na Cidade de SP, SP, na Rua Indiana, 527, 15º andar, Brooklin, CEP 04562-000, nos 
termos do artigo 77 da Lei das S.A., cujas condições de emissão de ações, a quantidade, o preço, o 
prazo e forma de integralização, bem como as demais condições e procedimentos estão previstos nos 
termos do Certificado de Bônus de Subscrição constante no Anexo III; (ii) 1 bônus de subscrição série 
C foi adquirido pela acionista da Companhia Lucia Rosa Pereira Aragão, brasileira, casada, advogada, 
CPF nº 092.569.068-64, RG nº 7.983.473-5 SSP/SP, residente e domiciliada na Cidade de SP, SP, na 
Rua Jacupiranga, 107, Jd. Paulistano, CEP 01440- 050, nos termos do artigo 77 da Lei das S.A., cujas 
condições de emissão de ações, a quantidade, o preço, o prazo e forma de integralização, bem como 
as demais condições e procedimentos estão previstos nos termos do Certificado de Bônus de Subscrição 
constante no Anexo IV; (iii) 1 bônus de subscrição série C foi adquirido pelo acionista da Companhia 
Fernando Pereira Aragão, brasileiro, casado, empresário, CPF nº 383.560.678-63, RG nº 35. 700.763-
3 SSP/SP, residente e domiciliado na Cidade de SP, SP, na Rua Nova York, 854, Brooklin, Ap. 132, 
CEP 04560-001, nos termos do artigo 77 da Lei das S.A., cujas condições de emissão de ações, a 
quantidade, o preço, o prazo e forma de integralização, bem como as demais condições e procedimentos 
estão previstos nos termos do Certificado de Bônus de Subscrição constante no Anexo V; e (iv) 1 
bônus de subscrição série C foi adquirido pelo acionista da Companhia José Augusto Pereira Aragão, 
brasileiro, solteiro, maior, empresário, CPF 380.609.438-12, RG nº 35.700.762-1 SSP/SP, residente e 
domiciliado na Cidade de SP, SP, na Rua João Moura, 270, Ap. 32, Pinheiros, CEP 05412-001, nos 
termos do artigo 77 da Lei das S.A., cujas condições de emissão de ações, a quantidade, o preço, o 
prazo e forma de integralização, bem como as demais condições e procedimentos estão previstos nos 
termos do Certificado de Bônus de Subscrição constante no Anexo VI. 4.1.1. Os acionistas da Companhia 
renunciaram expressamente ao direito de preferência estabelecido no artigo 171, §1º da Lei das S.A. 
para subscrição dos bônus de subscrição ora emitidos adquiridos pelos acionistas da Companhia, 
conforme acima, sendo certo que o exercício de tais bônus de subscrição com a subscrição das 
respectivas ações, conforme previsto nos respectivos certificados de bônus de subscrição, não ensejará 
direito de preferência aos então acionistas da Companhia. 5. Alteração do Estatuto Social da 
Companhia: 5.1. Em razão da deliberação tomada no item 1 acima, o artigo 5º, caput do Estatuto 
Social da Companhia é alterado e passa a vigorar com a seguinte nova redação: “Artigo 5º. O capital 
social da Companhia, totalmente subscrito e integralizado em moeda corrente nacional, é de 
R$ 126.609.838,54 dividido em 1.147.265 ações ordinárias, todas nominativas, sem valor nominal. 
Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, esta AGE foi encerrada, da qual se lavrou a presente 
ata que, lida e achada conforme, foi por todos os presentes assinada. Mesa: Presidente: Fernando 
Pereira Aragão; e Secretário: José Augusto Pereira Aragão. Acionistas: José Augusto Carvalho Aragão, 
Lucia Rosa Pereira Aragão, Fernando Pereira Aragão, José Augusto Pereira Aragão e Speed Fundo 
de Investimento em Participações Multiestratégia (representado por seu gestor Gávea Investimentos 
Ltda.). Cotia, 04/02/2021. Confere com a original. Mesa: Fernando Pereira Aragão - Presidente; 
José Augusto Pereira Aragão - Secretário. JUCESP - 127.550/21-5 em 03/03/2021. Gisela Simiema 
Ceschin - Secretária Geral. 

Armac Locação, Logística e Serviços S.A.
CNPJ/ME nº 00.242.184/0001-04 - NIRE 35300551362

Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 07/05/2021
1. Data, Hora e Local: Realizada em 07/05/2021, às 17h, na sede da Armac Locação, Logística e Serviços 
S.A. (“Companhia”), na Rua Adib Auada, nº 35, conjunto de escritório nº 104, bloco A, Condomínio Prime 
Office Park, bairro Jd. Lambreta, CEP 06710-700, Município de Cotia, SP. 2. Presença: Presentes os 
acionistas representando a totalidade do capital social da Companhia, conforme lista de presença de 
acionistas que integra a presente ata como Anexo I. 3. Convocação: As formalidades de convocação 
foram dispensadas, nos termos do Artigo 124, §4º da Lei 6.404/76, conforme alterada (“Lei das S.A.”), 
devido à presença de acionistas representando a totalidade do capital social da Companhia. 4. Mesa: 
Presidente: Fernando Pereira Aragão, Secretário: José Augusto Pereira Aragão. 5. Ordem do Dia: 
Deliberar sobre: (i) o aumento do capital social da Companhia em decorrência do exercício dos direitos 
conferidos por bônus de subscrição série C, emitidos pela Companhia, conforme deliberação aprovada 
na AGE realizada em 04/02/2021, por determinados acionistas da Companhia (“Bônus de Subscrição”); 
e (ii) em razão da deliberação anterior, alteração do Estatuto Social da Companhia para refletir o aumento 
de capital. 6. Deliberações: Preliminarmente, os acionistas aprovaram a lavratura desta ata em forma 
de sumário, conforme facultado pelo §1º do art. 130 da Lei nº 6.404/76. Passando ao exame das matérias 
constantes da ordem do dia, os acionistas aprovaram, por unanimidade de votos e sem quaisquer 
reservas, o quanto segue: 6.1. Aprovar, em decorrência do exercício do Bônus de Subscrição, o aumento 
de capital da Companhia, de acordo com os seguintes termos e condições: 6.1.1. Valor do Aumento de 
Capital: O capital social da Companhia será aumentado em R$35,25, passando dos atuais 
R$126.609.838,54, para R$126.609.873,79, mediante a emissão de 35.245 novas ações ordinárias, que 
conferirão aos seus titulares os mesmos direitos e prerrogativas das ações ordinárias atualmente 
existentes. Em razão do aumento de capital ora aprovado, o capital social da Companhia passará a ser 
composto por 1.182.510 ações ordinárias, todas nominativas, sem valor nominal. 6.1.2. Preço de Emissão: 
O preço de emissão é de R$1,00 para cada lote de 1.000 (mil) ações decorrentes conforme condições 
descritas nos Bônus de Subscrição, pagos pelos acionistas subscritores na proporção das ações 
subscritas em decorrência do exercício dos Bônus de Subscrição. 6.1.3. Direito de Preferência: Nos 
termos do § 3º do artigo 171 da Lei nº 6.404/76, conforme alterada, não haverá direito de preferência 
aos demais acionistas da Companhia para a subscrição das novas ações, uma vez que o aumento de 
capital será realizado estritamente em razão do exercício dos direitos conferidos aos Bônus de Subscrição. 
6.1.4. Subscrição e Integralização: As novas ações emitidas são subscritas e integralizadas por: (a) 5.875 
novas ações ordinárias, sem valor nominal, todas livres e desembaraçadas de quaisquer ônus, por José 
Augusto Carvalho Aragão; (b) 5.874 novas ações ordinárias, sem valor nominal, todas livres e 
desembaraçadas de quaisquer ônus, por Lucia Rosa Pereira Aragão; (c) 11.748 novas ações ordinárias, 
sem valor nominal, todas livres e desembaraçadas de quaisquer ônus, por Fernando Pereira Aragão; e 
(d) 11.748 novas ações ordinárias, sem valor nominal, todas livres e desembaraçadas de quaisquer ônus, 
por José Augusto Pereira Aragão; nos termos dos Boletins de Subscrição anexos à presenta ata como 
Anexo II. 6.2. Em razão da deliberação tomada no item 6.1 acima, aprovar a alteração da redação do 
caput do Artigo 5º do Estatuto Social da Companhia, para nela refletir a nova composição do capital 
social, que passa a vigorar com a seguinte redação: “Artigo 5º. O capital social da Companhia, 
totalmente subscrito e integralizado em moeda corrente nacional, é de R$126.609.873,79 dividido em 
1.182.510 ações ordinárias, todas nominativas, sem valor nominal.” 7. Encerramento: Nada mais 
havendo a ser tratado e inexistindo qualquer outra manifestação, esta assembleia geral extraordinária 
foi encerrada, da qual se lavrou a presente ata que, lida e achada conforme, foi assinada por todos os 
presentes. Mesa: Presidente: Fernando Pereira Aragão; e Secretário: José Augusto Pereira Aragão. 
Acionistas: José Augusto Carvalho Aragão, Lucia Rosa Pereira Aragão, Fernando Pereira Aragão, José 
Augusto Pereira Aragão e Speed Fundo de Investimento em Participações Multiestratégia (representado 
por seu gestor Gávea Investimentos Ltda.). Cotia, 07/05/2021. Confere com a original. Mesa: Fernando 
Pereira Aragão - Presidente; José Augusto Pereira Aragão - Secretário. JUCESP - 231.262/21-8 em 
18/05/2021. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral. 

Armac Locação, Logística e Serviços S.A.
CNPJ/ME nº 00.242.184/0001-04 - NIRE 35.300.551.362 - Companhia Aberta

Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 18/11/2022
1. Data, Hora e Local: Aos 18/11/2022, às 10h, foi realizada Assembleia Geral Extraordinária 
(“Assembleia”) da Armac Locação, Logística e Serviços S.A. (“Companhia”), de modo exclusivamente 
digital, por meio de plataforma eletrônica, sendo considerada como realizada na sede da Companhia 
para todos os fins de direito, no Município de Barueri, SP, Av. Marcos Penteado de Ulhôa Rodrigues, 
nº 939, Conjuntos nº 701 e 702, Torre II, Edifício Jatobá, Castelo Branco Office Park, Bairro Tamboré, 
CEP 06460-040, nos termos da Resolução CVM nº 81/22. 2. Presença: Presentes os acionistas 
titulares de ações correspondentes a 85,955% das ações ordinárias de emissão da Companhia, 
conforme registros de presença na plataforma eletrônica, na forma do artigo 47, inciso III, da 
Resolução CVM nº 81/22. 3. Convocação: O Edital de Convocação para a Assembleia, datado de 
27/10/2022 (“Edital de Convocação”), foi publicado na edição dos dias 29, 30 e 31/10/2022, no Jornal 
O Dia SP, no Caderno Empresarial, à fl. 01, respectivamente, bem como disponibilizado nos websites 
da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”), da B3 S.A. - Bolsa, Balcão, Brasil (“B3”) e da Companhia. 
Os demais documentos necessários ao exame das matérias constantes da Ordem do Dia foram 
colocados à disposição dos acionistas na sede social da Companhia e disponibilizados nos websites 
da CVM, da B3 e da Companhia. 4. Mesa: Os trabalhos foram presididos pelo Sr. Fernando Pereira 
Aragão, tendo como Secretário o Sr. Luiz Fernando Silva Ramos Filho. 5. Ordem do Dia: Deliberar 
sobre: a) ratificação da nomeação e contratação da Apsis Consultoria e Avaliações Ltda., 
CRC/RJ-005112/O-9, com sede na Cidade do RJ, RJ, na Rua do Passeio, nº 62, 6º Andar, Centro, 
CEP 20021-280, CNPJ/ME nº 08.681.365/0001-30 (“Empresa Avaliadora”), na qualidade de empresa 
especializada responsável pela elaboração do laudo de avaliação, a valor contábil, do acervo líquido 
da Bauko Equipamentos de Movimentação e Armazenagem S.A., sociedade anônima com sede 
na cidade de Barueri, SP, na Av. Marcos Penteado de Ulhôa Rodrigues nº 939, Conjunto 601, Torre 
II, Edifício Jatobá, castelo Branco Office Park, Bairro Tamboré, CEP 06460-040, CNPJ nº 
12.210.380/0001-78, e com seus atos constitutivos registrados perante a JUCESP sob o NIRE nº 
35.300.376.889 (“Incorporada”), na data-base de 31/08/2022 (“Laudo de Avaliação”) a ser incorporado 
pela Companhia nos termos e condições descritos no “Protocolo de Incorporação e Instrumento de 
Justificação” referente à incorporação da Incorporada pela Companhia, celebrado entre as 
administrações das Companhias em 27/10/2022, bem como todos os seus anexos, incluindo o Laudo 
de Avaliação (“Protocolo e Justificação”) que é anexado à presente como Anexo II; b) aprovação do 
Laudo de Avaliação preparado pela Empresa Avaliadora; c) aprovação dos termos e condições do 
Protocolo e Justificação, bem como todos os seus anexos, os quais refletem os termos da 
incorporação da Incorporada pela Companhia; d) aprovação da incorporação da Incorporada pela 
Companhia, sujeita às condições previstas no Protocolo e Justificação, bem como de todos os seus 
anexos (“Incorporação”); e e) autorização aos administradores da Companhia para praticarem todos 
os atos necessários à efetivação das deliberações acima. 6. Deliberações: Antes do início das 
deliberações, a mesa reiterou que, conforme esclarecido na Proposta da Administração, tendo em 
vista que a totalidade do capital social da Incorporada é detida pela Companhia, a eventual 
consumação da Incorporação não resultará (i) em aumento do seu capital social; (ii) na alteração 
do seu Estatuto Social; (iii) na emissão de novas ações; ou (iv) em qualquer alteração na composição 
acionária da Companhia, inexistindo relação de substituição de ações na Incorporação e direito de 
recesso, e que, em linha com o posicionamento do Colegiado da Comissão de Valores Mobiliários, 
consubstanciado em decisão proferida no âmbito do Processo CVM nº 19957.011351/2017-21, que 
não se aplica à Incorporação o regime especial previsto no art. 264 da Lei das S.A., incluindo a 
obrigação de avaliação dos patrimônios líquidos das sociedades envolvidas nos termos ali previstos. 
Dando início às deliberações, pela unanimidade dos acionistas presentes foi (a) dispensada a leitura 
dos documentos que instruíram a convocação desta Assembleia, uma vez que foram integral e 
tempestivamente divulgados pela Companhia; e (b) aprovada a lavratura desta ata em forma de 
sumário, bem como sua publicação com omissão das assinaturas, nos termos do Artigo 130, §§ 1º 
e 2º, respectivamente, da Lei nº 6.404/76. Em seguida, foram tomadas as seguintes deliberações: 
a) Aprovar integralmente e sem reservas, por unanimidade de votos, a ratificação da nomeação e 
contratação da Empresa Avaliadora como empresa especializada responsável pela elaboração do 
Laudo de Avaliação, a valor contábil, do patrimônio líquido da Incorporada. Foram computados 
297.199.116 votos a favor, sem votos contrários nem abstenções; b) Aprovar, integralmente e sem 
reservas, por unanimidade de votos, o Laudo de Avaliação preparado pela Empresa Avaliadora. 
Foram computados 297.199.116 votos a favor, sem votos contrários nem abstenções; c) Aprovar, 
integralmente e sem reservas, por unanimidade de votos, o Protocolo e Justificação, bem como de 
todos os seus anexos. Foram computados 297.199.116 votos a favor, sem votos contrários nem 
abstenções; d) Aprovar, integralmente e sem reservas, por unanimidade de votos, a Incorporação, 
nos termos e condições estabelecidos no Protocolo e Justificação. Foram computados 297.199.116 
votos a favor, sem votos contrários nem abstenções; e e) Aprovar, integralmente e sem reservas, 
por unanimidade de votos, a autorização para os administradores da Companhia praticarem todos 
os atos necessários à efetivação das deliberações acima. Foram computados 297.199.116 votos a 
favor, sem votos contrários nem abstenções 7. Encerramento: Não havendo mais nada a tratar, o 
Presidente declarou a Assembleia encerrada. Lavrada e lida a presenta ata, foi aprovada pelos 
acionistas presentes e assinada pelo Presidente e pelo Secretário da Assembleia, nos termos dos 
§ 1º e § 2º do artigo 47 da Resolução CVM nº 81/22. Barueri, 18/11/2022. Fernando Pereira Aragão 
- Presidente; Luiz Fernando Silva Ramos Filho - Secretário. JUCESP - 222.476/23-0 em 29/05/2023. 
Maria Cristina Frei - Secretária Geral. 

Armac Locação, Logística e Serviços S.A.
CNPJ/ME nº 00.242.184/0001-04 - NIRE 35.300.551.362 - (Companhia de Capital Autorizado)

Extrato da Ata da Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária  de 10/05/2021
Realizada aos 10/05/2021, às 10h, na sede social. Presença: Presentes os acionistas representando 
a totalidade do capital social da Companhia. Convocação: Dispensada. Mesa: Presidente: 
Sr. Fernando Pereira Aragão, Secretário: Sr. José Augusto Pereira Aragão. Deliberações: Em AGO: 
Aprovar integralmente e sem reservas, por unanimidade de votos, tendo sido registradas as abstenções 
dos Srs. Fernando Pereira Aragão; José Augusto Pereira Aragão; José Augusto Carvalho Aragão, 
administradores da Companhia, na qualidade de acionistas controladores da Companhia, as contas 
dos administradores da Companhia, incluindo o Relatório da Administração e as Demonstrações 
Financeiras, acompanhadas das Notas Explicativas e do Relatório dos Auditores Independentes da 
Companhia, relativas ao exercício social encerrado em 31/12/2020, documentos esses publicados 
nas edições dos dias 08, 09 e 10/05/2021 do jornal “O Dia SP”, bem como na edição do dia 08/05/2021 
do DOESP. Aprovar integralmente e sem qualquer reserva, por unanimidade de votos: a destinação 
do lucro líquido do exercício social encerrado em 31/12/2020, conforme proposto pela Administração 
da Companhia, no valor de R$17.533.000,00, sendo: (a) R$877.000,00 para a conta de Reserva 
Legal,  equivalentes a 5% do lucro líquido do exercício; (b) R$4.164.000,00 como dividendo obrigatório 
devido aos acionistas, observado que deste montante, R$3.510.000,00 foram declarados na Reunião 
de Sócios realizada em 15/03/2020 e pagos aos acionistas da Companhia naquela data, a título de 
dividendos intercalares à conta do lucro líquido do exercício e o saldo de R$654.000,00, a ser pago 
aos atuais acionistas da Companhia, até 31/12/2021, conforme vier a ser deliberado pela Diretoria 
da Companhia; e (c) R$12.492.000,00, correspondente ao saldo remanescente do lucro líquido do 
exercício, como dividendos adicionais para os atuais acionistas da Companhia, a serem pagos até 
31/12/2021, conforme vier a ser deliberado pela Diretoria da Companhia. Aprovar, por unanimidade 
de votos, (a) a fixação do número de membros do Conselho de Administração da Companhia em 05 
membros; e (b) a eleição dos seguintes membros do Conselho de Administração para o mandato 
unificado de 02 anos, a ser encerrado na AGO que deliberar sobre a aprovação das contas dos 
Administradores da Companhia referentes ao exercício social encerrado em 31/12/2023: (i) André 
Abramowicz Marafon, CPF 388.057.188-07, RG 35.452.026-X (SSP/SP); (ii) Fernando Pereira 
Aragão, RG nº 35.700.763-3, SSP/SP, CPF nº 383.560.678-63; (iii) José Augusto Pereira Aragão, 
RG nº 35.700.762-1, SSP/SP, CPF nº 380.609.438-12; (iv) Gustavo Massami Tachibana, CPF nº 
384.510.178-43, RG nº 35.707.934-6; e (v) José Augusto Carvalho Aragão, RG nº 9.403.786-3, 
SSP/SP, CPF nº 900.778.498-68. Aprovar, por unanimidade de votos, a remuneração global dos 
Administradores da Companhia para o exercício social a ser encerrado em 31/12/2021, conforme 
proposto pela Administração da Companhia, no valor máximo de R$13.600.000,00. Em AGE: Com 
a abstenção do acionista Speed Fundo de Investimento em Participações Multiestratégia, o qual não 
participava como acionista da Companhia na época a que se referem as deliberações tomadas neste 
item, aprovar as contas dos Administradores da Companhia referentes aos exercícios sociais findos 
em 31/12/2019 e 2018, ratificando as respectivas demonstrações financeiras, as respectivas 
destinações dos resultados, as respectivas distribuições de lucros que foram realizadas enquanto a 
Companhia era organizada como sociedade empresária limitada. Aprovar por unanimidade de votos, 
a declaração de dividendos aos atuais acionistas da Companhia, no valor de R$7.282.000,00 como 
dividendos intercalares à conta de lucro líquido do exercício, a findar-se em 31/12/2021, apurado com 
base no balanço intermediário levantado em 31/03/2021, a serem pagos aos atuais acionistas da 
Companhia, até 31/12/2021, conforme vier a ser deliberado pela Diretoria da Companhia. Cotia, 
10/05/2021. Fernando Pereira Aragão - Presidente; José Augusto Pereira Aragão - Secretário. 
JUCESP - 268.928/21-6 em 09/06/2021. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral. 
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LOCAL: Estrada da Roseira, 6725 – Borda do Campo – São José dos Pinhais – PR

ABREME ASSOC. BRAS. DOS REVENDEDORES E DISTRIB. DE MATERIAIS ELÉTRICOS
CNPJ: 59.275.644/0001-35

CONVOCAÇÃO PARA 151 ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA
DATA 16.12.2024 (segunda-feira), Horário: 1ª Chamada 15h00min – 2ª Chamada 15h30min – Término Previsto 
17h00min. Ficam convocados os Associados desta Enti dade a se reunirem em Assembleia Geral Ordinária, no 
próximo dia 16 de dezembro de 2024, as 15:00 horas, na sede social, sito à Rua Bom Pastor, n.º. 2.224 – 13º andar 
– Conjunto 1303 – Alto do Ipiranga – São Paulo – Capital – CEP: 04.203-002, a fi m de deliberarem sobre as ordens 
do dia: 1 – Eleição de Diretoria Colegiada e Conselho para Biênio 25/26, 2 – Desligamento do diretor Sr. José 
Jorge Felismino Parente através de carta, 3 – Convite feito a Sra. Veridiana Gannam Bernaba Jorge para compor 
diretoria Abreme, 4 – Cerimônia de posse para nova Diretoria Biênio 25/26, 5 – Outros assuntos relevantes, em 
1ª convocação com a maioria dos associados presentes.

São Paulo, 25 de novembro de 2024.
COLEGIADO ABREME - Francisco Simon

CONVOCAÇÃO PARA 151 ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

SECID - Sociedade Educacional
Cidade de São Paulo S.A.

CNPJ/MF n° 43.395.177/0001-47 - NIRE 35.3.00.517.72-5
Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 01 de Novembro de 2024

Data, Hora e Local: No dia 01/11/2024, às 18h, na sede social da Companhia. Presença: presença de acionistas 
representando a totalidade do capital social da Companhia. Mesa: Presidente: Felipe Coragem Negrão; Secretária: 
Jéssica Caroline da Silva Angeiras. Deliberações:  (i) aprovar a declaração e distribuição de dividendos intercalares pela 
Companhia no valor total equivalente a 25% do lucro líquido apurado no 1º trimestre de 2024, conforme verificado nas 
demonstrações financeiras com data-base de 31/03/2024, no montante total equivalente a R$ 10.705.106,62, sendo 
que tal valor (a) não excede o montante das reservas de capital da Companhia de que trata o § 1º do artigo 182 da Lei 
das Sociedades por Ações; (b) será reduzido do montante a ser distribuído a título de dividendos mínimos obrigatórios 
relativos ao exercício social de 2024; e (c) já foi pago pela Companhia aos acionistas em 26/06/2024 a título de 
antecipação dos dividendos intercalares ora declarados. Encerramento: Nada mais havendo a tratar. São Paulo/SP, 01 
de novembro de 2024. Mesa: Jessica Caroline da Silva Angeiras - Secretária. JUCESP nº 425.105/24-6 em 19/11/2024. 
Marina Centurion Dardani - Secretária Geral em Exercício.

www.jornalodiasp.com.br

ERRATA
Copart do Brasil Organização de Leilões Ltda.

CNPJ - 15.517.191/0006-82
Luiz Rafael Lemuchi de Lima  - Leiloeiro Oficial

Matrícula:20/315L - Jucepar
www.donhaleiloes.com

Conforme publicação no dia 08/10/2024 Leilão N.º: 8631 - Lote N.° 233 no
Jornal O Dia SP, faltou incluir o veículo:
Placa: IFK5J65   Marca: CHEVROLET

Modelo: VECTRA    Ano fabricação 1996    Ano modelo1997
Chassi: 9BGJK19BVTB530487
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EDITAL PARA CONHECIMENTO GERAL - PRAZO DE 20 
DIAS - PROCESSO Nº 1054981-19.2024.8.26.0002 O(A) 
MM. Juiz(a) de Direito da 11ª Vara da Família e Sucessões, 
do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, 
Dr(a).Claudia Marina Maimone Spagnuolo, na forma da Lei, 
etc.FAZ SABER a(o) quem possa interessar que neste Juízo 
tramita a ação de Alteração de Regime de Bens movida por 
Brunêis Damasio Freitas, RG 57.xxx.0x9-3 e CPF 
096.xxx.08x-09 e Bruno Damasio Mota, RG 44.xxx.54x-4 e 
CPF 431.xxx.70x-41,por meio da qual os requerentes indi-
cados intentam alterar o regime de bens do casamento. O 
presente edital é expedido nos termos do artigo 734, § 1º 
do CPC.Será o presente edital,por extrato,afixado e publi-
cado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta 
cidade de São Paulo, aos 10 de outubro de 2024.       |  25,26 

Por esse edital, fi cam convocados os titulares dos Certifi cados de Recebíveis do Agronegó-
cio, das 1ª e 2ª Séries, da 51ª (quinquagésima primeira) Emissão da Virgo Companhia de 
Securitização (“CRA”, “Titulares de CRA”, “Emissão” e “Emissora”, respectivamen-
te) e a OLIVEIRA TRUST DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS 
S.A., na qualidade de agente fi duciário dos CRA (“Agente Fiduciário”), a participar da 
assembleia geral de Titulares de CRA, que será realizada em 1ª (primeira) convocação no 
dia 12 de dezembro de 2024 (“Assembleia Geral Titulares de CRA”), às 16:00 horas, 
de forma exclusivamente digital, inclusive para fi ns de voto, por vídeo conferência online 
por meio da plataforma “Microsoft Teams”, administrada pela Emissora, nos termos da 
Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021, conforme alterada (“Resolução 
CVM 60”), e da cláusula 12 do “Termo de Securitização de Direitos Creditórios do Agro-
negócio para emissão de Certi cados de recebíveis do agronegócio das 1ª e 2ª séries da 
51ª (quinquagésima primeira) emissão da Virgo Companhia de Securitização, Lastreados 
em Direitos Creditórios do Agronegócio devidos pela GDM Genética do Brasil S.A.”, assi-
nado em 13 de setembro de 2021 (“Devedora” e “Termo de Securitização”, respec-
tivamente), para deliberar sobre a seguinte Ordem do Dia: (i) autorizar a alteração do tér-
mino do exercício social e, consequentemente, da apuração anual pela Devedora dos Índi-
ces Financeiros previstos no item (xv) da cláusula 7.3.2 do Termo de Securitização de for-
ma que, em relação ao ano de 2024 o  exercício social encerrará em 31 de dezembro de 
2024, sendo certo que para o exercício subsequente será considerado a data de encerra-
mento de 31 de julho de 2025 e para os demais exercícios será considerada a data de en-
cerramento de 31 de julho dos respectivos anos, sendo mantida a obrigação da Devedora 
de apurar os Índices Financeiros até 15 (quinze) dias corridos contados da data de recebi-
mento das demonstrações fi nanceiras;  (ii) aprovar a concessão de anuência prévia (wai-
ver) para o eventual descumprimento do item (xv) da cláusula 7.3.2 do Termo de Securiti-
zação, referente aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2024 e 31 de ju-
lho de 2025, especifi camente em relação apuração dos seguintes Índices Financeiros: (a) 
quociente da divisão da Dívida Financeira Líquida, pelo EBITDA, quando do encerramento 
de cada exercício, não poderá ser superior a 2,50 (dois inteiros e cinquenta centésimos) 
(“Índice Dívida Líquida / EBITDA”) e (b) quociente da divisão do Passivo Total sub-
traído do Caixa, pelo Patrimônio Líquido, quando do encerramento de cada exercício, não 
poderá ser superior a 2,00 (dois inteiros) (“Índice Passivo Líquido/PL”), apurados 
anualmente. Fica certo que, o waiver de que trata esta matéria estará condicionado à apu-
ração pela Devedora e verifi cação, pela Emissora: (i) com base nas Demonstrações Finan-
ceiras referentes ao período encerrado em 31 de dezembro de 2024, (i.a) do Índice Dívida 
Líquida/EBITDA, que não poderá ser superior a 3,0 (três inteiros) e (i.b) do Índice Passivo 
Líquido/PL, que não poderá ser superior a 7,00 (sete inteiros); (ii) com base nas Demons-
trações Financeiras referentes ao período encerrado em 31 de julho de 2025 o Índice Dívi-
da Líquida/EBITDA, que não poderá ser superior a 3,00 (três inteiros); e (iii) autorizar o 
Agente Fiduciário para, em conjunto com a Emissora, realizar e celebrar todos e quaisquer 
documentos que se façam necessários para implementar o que fora deliberado nos itens 
acima. Ressaltamos que, após a publicação deste edital, a Emissora e a Devedora estarão 
disponíveis para realizar reuniões com os Titulares de CRA via Microsoft Teams ou outros 
canais que solicitados pelos Titulares de CRA. Essas reuniões deverão ser agendadas pelo 
e-mail juridico@virgo.inc. No caso de aprovação pelos Titulares de CRA das matérias indi-
cadas nos itens (i) e (ii) acima, a Devedora  se compromete com o pagamento de prêmio 
equivalente à, no mínimo, 0,50% (cinquenta centésimos por cento)  at sobre o saldo do 
Valor Nominal Unitário Atualizado (conforme defi nido no Termo de Securitização) na data 
da realização da Assembleia Geral Titulares de CRA (“Waiver Fee”) a todos os Titulares 
de CRA, nos termos deste edital. O pagamento do Waiver Fee será realizado em até 10 
(dez) dias úteis após a realização da Assembleia Geral de Titulares de CRA (“Data de Pa-
gamento do Waiver Fee”), nos termos descritos abaixo e previstos na notifi cação en-
caminhadas pela Devedora no Material de Apoio:  (a) observadas as demais disposições 
aqui constantes, terão direito ao recebimento do Waiver Fee aqueles Titulares de CRA que 
forem titulares de CRA no dia útil imediatamente anterior à Data de Pagamento do Waiver 
Fee, sendo que o Waiver Fee será pago a tais Titulares de CRA de forma proporcional à 
quantidade de CRA detidas por cada um deles no dia útil imediatamente anterior à Datas 
de Pagamento do Waiver Fee;  (b) o pagamento do Waiver Fee será realizado pela Deve-

dora na Data de Pagamento do Waiver Fee, sendo certo que todos os Titulares de CRA re-
ceberão o valor a eles devido em uma única data. O pagamento do Waiver Fee será reali-
zado em moeda corrente nacional, observado que todos os Titulares de CRA deverão rece-
ber os valores relativos ao pagamento do Waiver Fee em uma única data; e  (c) o Waiver 
Fee será realizado em pagamento único, não havendo negociação de spread da remune-
ração dos Titulares de CRA ou mudança de indexador. Exceto se de outra forma indicado 
ou defi nido no presente instrumento, termos iniciados em letra maiúscula aqui utilizados 
terão o signifi cado que lhes foi atribuído no Termo de Securitização. O material de apoio 
necessário para embasar as deliberações dos Titulares de CRA está disponível (i) no site 
da Emissora: www.virgo.inc; e (ii) no site da CVM www.cvm.gov.br.  Informações Ge-
rais aos Titulares de CRA: (1) Instalação e Quórum: a assembleia instalar-se-á em 1ª 
(primeira) convocação com a presença de Titulares de CRA que representem, no mínimo, 
50%+1 (cinquenta por cento mais um) dos CRA em Circulação ou dos CRA em Circulação 
da respectiva série, conforme o caso, nos termos da cláusula 12.9 do Termo de Securitiza-
ção. As matérias descritas nos itens (i), (ii) e (iii) da Ordem do Dia deverão ser aprovadas 
pelos votos favoráveis dos Titulares de CRA que representem, no mínimo, 50% (cinquenta 
por cento) dos CRA em circulação, em primeira convocação, e, no mínimo, pela maioria dos 
presentes, desde que correspondam, a no mínimo 30% (trinta por cento) dos CRA em Cir-
culação em segunda convocação, nos termos da cláusula 12.11(2)(e) do Termo de Securi-
tização. (2) Acesso e Utilização do Sistema Eletrônico: A assembleia será realizada através 
de plataforma digital “Microsoft Teams”, cujo link será encaminhado pela Emissora e que 
possibilitará a participação remota dos Titulares de CRA, após o envio pelo Titular de CRA 
da documentação válida para participação da Assembleia, nos termos deste edital. O con-
teúdo da assembleia será gravado pela Emissora. Nos termos da Resolução CVM 60, o ti-
tular de CRA que pretender participar pelo sistema eletrônico deverá enviar em até 2 (dois) 
dias úteis antes de sua realização (i.e até 6 de dezembro de 2024) para os e-mails: juridi-
co@virgo.inc e af.assembleias@oliveiratrust.com.br: (i) a confi rmação de sua 
participação acompanhada dos CNPJs dos fundos dos Titulares de CRA, conforme o caso, 
(ii) a indicação dos representantes que participarão da assembleia, informando seu CPF, 
telefone e e-mail para contato, e (iii) as cópias dos respectivos documentos de comprova-
ção de poderes, conforme item “3” abaixo.  (3) Depósito Prévio de Documentos: Observa-
do o disposto na Resolução CVM 60 e de acordo com o item “(2)” anterior, os Titulares de 
CRA deverão encaminhar, à Emissora e ao Agente Fiduciário, para os e-mails juridico@
virgo.inc e af.assembleias@oliveiratrust.com.br, com cópia dos seguintes docu-
mentos: (a) quando pessoa física, documento de identidade; (b) quando pessoa jurídica, 
cópia de atos societários e documentos que comprovem a representação do titular de CRA 
e documentos de identidade dos representantes; (c) se fundos de investimento: cópia do 
último regulamento consolidado do fundo e do estatuto ou contrato social do seu admi-
nistrador e ou gestor, conforme aplicável, além da documentação societária outorgando 
poderes de representação; e (d) quando for representado por procurador, a procuração 
com poderes específi cos para sua representação na assembleia, outorgada a menos de 1 
(um) ano, nos termos da cláusula 12.6 do Termo de Securitização e documento de identi-
dade do outorgado, obedecidas as condições legais. Não será adotada instrução de voto 
na assembleia. (4) Instrução de Voto: O Titular de CRA poderá optar por exercer o seu di-
reito de voto, sem a necessidade de ingressar por videoconferência, enviando a correspon-
dente manifestação de voto a distância à Emissora, com cópia ao Agente Fiduciário, prefe-
rencialmente, em até 2 (dois) dias úteis da realização da Assembleia. A Emissora dispo-
nibilizará modelo de documento a ser adotado para envio da manifestação de voto à 
distância em sua página eletrônica (https://virgo.inc) e através do seu material de 
apoio a ser disponibilizado aos Titulares de CRA na página eletrônica da CVM. A mani-
festação de voto deverá: (i) estar devidamente preenchida e assinada pelo Titular dos 
CRA ou por seu representante legal, assinada de forma eletrônica (com ou sem certifi -
cados digitais emitidos pela ICP-Brasil) ou não; (ii) ser enviada com a antecedência 
acima mencionada, e (iii) no caso de o Titular dos CRA ser pessoa jurídica, deverá ser 
acompanhada dos instrumentos de procuração e/ou Contrato/Estatuto Social que com-
prove os respectivos poderes. (5) Emissora e a Devedora estarão disponíveis para even-
tuais esclarecimentos sobre os itens da Ordem do Dia, pelo e-mail juridico@virgo.inc. 
São Paulo, 22 de novembro de 2024. VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO
CNPJ nº 08.769.451/0001-08 - NIRE 35.300.340.949

EDITAL DE 1ª (PRIMEIRA) CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DOS TITULARES DE CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS DO AGRONEGÓCIO, DAS 1ª E 
2ª SÉRIES, DA 51ª (QUINQUAGÉSIMA PRIMEIRA) EMISSÃO DA VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO, LASTREADOS EM 

DIREITOS CREDITÓRIOS DO AGRONEGÓCIO DEVIDOS PELA GDM GENÉTICA DO BRASIL S.A.

Armac Locação, Logística e Serviços Ltda.
CNPJ/MF 00.242.184/0001-04 - NIRE: 35212560173

Extrato da 4ª Alteração do Contrato Social
Pelo presente instrumento particular, e na melhor forma de direito, as partes abaixo nomeadas e qualificadas, José Augusto Carvalho Aragão, CPF nº 
900.778.498-68, RG nº 9.403.786-3 SSP/SP; doravante simplesmente denominado “José Augusto”; Lucia Rosa Pereira Aragão, CPF n° 092.569.068-
64, RG nº 7.983.473-5, doravante simplesmente denominado “Lucia”. Únicos sócios de Armac Locação, Logística e Serviços Ltda., doravante 
simplesmente denominada “Sociedade” ou “sociedade”, tem entre si certo e ajustado alterar o Contrato Social da Sociedade, nos seguintes termos e 
condições: Os sócios decidem alterar o endereço da empresa para Rua Adib Auada, 35, conjunto de escritório n° 104 - bloco A, condomínio Prime Office 
Park, bairro Jardim Lambreta - Cotia/SP. Em virtude da alteração citada, o Contrato Social, será neste ato consolidado, passando a vigorar com o seguinte 
formato e a seguinte redação. Contrato Social - Armac Locação, Logística e Serviços Ltda. Pelo presente instrumento particular, e na melhor forma 
de direito, as partes abaixo nomeadas e qualificadas, José Augusto Carvalho Aragão, brasileiro, casado, comerciante, CPF nº 900.778.498-68, RG nº 
9.403.786-3 SSP/SP, residente e domiciliado na cidade de SP, SP, à Rua Indiana, 527, 15º andar, Brooklin, CEP 04562-000; doravante simplesmente 
denominado “José Augusto” e Lucia Rosa Pereira Aragão, brasileira, casada, advogada, CPF nº 092.569.068-64, RG nº 7.983.473-5, residente e 
domiciliada na cidade de SP, SP, à Rua Jacupiranga, 107, Jd. Paulistano, CEP 01440-050, doravante simplesmente denominado “Lucia”. Resolvem 
constituir uma sociedade empresária limitada, a qual se regerá pelas seguintes cláusulas e condições: Denominação, Sede, Prazo e Objeto Social. 
Cláusula 1ª. A sociedade girará sob a denominação social de Armac Locação, Logística e Serviços Ltda. e seu uso será obrigatório em todas as 
operações sociais da sociedade. Cláusula 2ª. A sociedade tem sua sede à Rua Adib Auada, 35, conjunto de escritório nº 104 - bloco A, condomínio Prime 
Office Park, Jd. Lambreta - Cotia, SP - CEP: 06710-700, podendo abrir e encerrar filiais, sucursais em qualquer ponto do território nacional, obedecendo 
às disposições vigentes. Cláusula 3ª. A sociedade terá por objeto as seguintes atividades: Movimentação, carga e descarga de materiais; Locação de 
máquinas e veículos para carga, descarga e manipulação de materiais, tais como pás-carregadeiras, empilhadeiras, escavadeiras hidráulicas e outros; 
Locação de máquinas, equipamentos e veículos pesados para terraplenagem, pavimentação, construção e para demolição; Locação de máquinas e 
implementes agrícolas, inclusive tratores de roda ou roda ou esteira e outros; Fornecimento de mão de obra em caráter temporário; Limpeza e manutenção 
de plantas industriais e logísticas; Transporte rodoviário intermunicipal e interestadual de equipamentos; Prestação de serviços “auxiliares à construção 
civil.” Manutenção e reparação de tratores agrícolas; Manutenção e reparação de máquinas e equipamentos de terraplanagem, pavimentação e construção, 
exceto tratores. Capital Social - Cláusula 4ª. O capital social é de R$ 230.000,00, dividido em 230.000, com valor nominal de R$ 1,00 cada, subscritas e 
totalmente integralizadas em moeda corrente brasileira, assim distribuída entre os sócios: Quantidade de Quotas - Valor (R$). José Augusto Carvalho 
Aragão - 218.500 quotas - R$ 218.500,00; Lúcia Rosa Pereira Aragão - 11.500 quotas - R$ 11.500,00. Total: 230.000 quotas - R$ 230.000,00. § único. 
A responsabilidade de cada sócio é limitada ao valor de suas quotas, mas todos respondem solidariamente pela integralização do capital social. Cláusula 
5ª. O prazo de duração é por tempo indeterminado. Administração - Cláusula 6ª. A sociedade será administrada por um ou mais diretores, sócios ou 
não, residentes e domiciliados no Brasil. Caberá aos diretores a representação ativa e passiva da sociedade, em juízo ou fora dele, bem como a prática 
de quaisquer atos necessários à consecução do objeto social, desde que observadas as restrições previstas na cláusula 7ª. §1º. A sociedade obriga-se 
perante terceiros mediante a assinatura isolada de um diretor ou de um ou mais de seus procuradores, observadas as limitações estabelecidas na cláusula 
7ª e a extensão dos poderes outorgados ao procurador. §2º. A sociedade poderá outorgar procurações, as quais serão assinadas isoladamente por um 
diretor e deverão especificar os poderes outorgados e o prazo do mandato, que não excederá a 1 ano, exceto no caso de procuração ad judicia ou para 
processos administrativos, a qual poderá ter duração indeterminada. Cláusula 7ª. A administração da sociedade caberá a ambos os sócios, que exercerão 
o mandato por prazo indeterminado. §1º. Os atos e operações de administração dos negócios da empresa serão praticados pelos sócios individualmente, 
ou por um ou mais procuradores com poderes especiais, assim nomeados pelo(s) sócios-diretores por instrumento próprio no qual se especificarão os 
poderes conferidos e o prazo de duração do mandato. §3º O(s) sócio(s)-diretor(es) declaram, sob as penas da lei, que não estão impedidos de exercer 
atividade empresarial ou a administração de empresa por força de lei especial, e que não estão incursos em nenhum dos crimes impeditivos da exploração 
de atividade empresarial relacionados no art. 1.011, §1º, do Código Civil em vigor. Cláusula 8ª. A prática dos seguintes atos em nome da sociedade estará 
sujeita à autorização escrita de sócios que representem mais da metade do capital social, os quais poderão formalizar sua autorização através de fax, 
carta ou qualquer outro instrumento do qual conste suas assinaturas: a) Aquisição, alienação e constituição de ônus sobre imóveis e conclusão de contratos 
de compromisso desse tipo; b) Investimento de qualquer espécie em outras sociedades, alienação ou constituição de ônus sobre participação em outras 
sociedades; c) Locação, arrendamento, empréstimo, bem como a cessão, sob qualquer forma, a sócios e empregados, de bens pertencentes à sociedade; 
d) Concessão de mútuos em dinheiro; e) A outorga de fianças, avais e concessão de qualquer garantia, ou oneração de ativos por meio de hipoteca, penhor 
ou outras formas; f) Conclusão de contratos de arrendamento mercantil (leasing) e alienação fiduciária; g) Contratação de empréstimos, créditos bancários 
e aceite de obrigações cambiais; e h) Qualquer negócio ou operação, independentemente de sua natureza, que gere para a sociedade obrigação igual ou 
superior a R$ 230.000,00 (duzentos e trinta mil reais); Cláusula 9ª. Os sócios-diretores poderão fazer retiradas mensais a título de pró-labore, cuja 
quantia será fixada em reunião de sócios, obedecido o disposto neste contrato. Essas retiradas serão lançadas na conta de despesas operacionais. 
Deliberações Sociais - Cláusula 10ª. Além de outras matérias indicadas na lei ou no contrato, dependem da deliberação dos sócios: a) apreciação das 
demonstrações financeiras; b) a destinação dos resultados apurados; c) Nomeação e destituição de diretores e a fixação da sua remuneração; d) Modificação 
do contrato social; e) Incorporação, fusão e dissolução da sociedade, ou a cessação do estado de liquidação; e f) Pedido de recuperação judicial ou 
extrajudicial e autofalência. §1º. Todas as deliberações serão tomadas em reunião de sócios, a qual será dispensada quando todos os sócios decidirem, 
por escrito, sobre a matéria que seria discutida. Dos trabalhos e deliberações será lavrada ata sintética, assinada pelos presentes, cuja cópia será 
apresentada ao registro de comércio para arquivamento e averbação, sendo dispensadas as providências de arquivamento e averbação para deliberações 
sobre as matérias constantes nos itens ‘a’ e ‘b’, acima. §2º. As deliberações relativas às alíneas ‘d’ e ‘e’ acima serão tomadas pelos votos correspondentes, 
no mínimo, a três quartos do capital social. As demais matérias, inclusive aquelas não expressamente previstas neste contrato, serão tornadas pelos votos 
correspondentes a mais de metade do capital social. §3º. Os sócios reunir-se-ão sempre que o interesse social assim exigir e ao menos uma vez por ano, 
nos 4 meses seguintes ao término do exercício social, para deliberar sobre a orientação geral dos negócios sociais e as matérias previstas nas alíneas a) 
e b). §4º. As reuniões poderão ser convocadas pelos sócios ou diretores, mediante carta, fax, e-mail ou por qualquer outro meio de comunicação que 
assegure o efetivo recebimento, para os endereços indicados no preâmbulo, com no mínimo 5 dias de antecedência. As reuniões poderão ser realizadas 
por conferência telefônica, videoconferência ou quaisquer outros meios que os sócios decidam por bem utilizar. §5º. As reuniões serão instaladas com a 
presença, em primeira convocação, de titulares de no mínimo mais da metade do capital social e, em segunda, com qualquer número. Exercício Social 
e Demonstrações Financeiras - Cláusula 11ª. O exercício social encerrar-se-á em 31 de dezembro de cada ano, quando serão levantadas as demonstrações 
financeiras exigidas por lei. Os sócios decidirão a respeito da destinação do resultado apurado em cada exercício social. §1º. A sociedade poderá levantar 
demonstrações financeiras semestrais ou com referência a períodos menores, e poderá distribuir lucros intermediários com base nelas, em consonância 
com a decisão dos sócios. §2º. A sociedade poderá ainda distribuir lucros intermediários à conta de lucros acumulados ou da reserva de lucros existentes 
no último balanço anual, semestral ou outro, de acordo com a decisão dos sócios. Foro - Cláusula 12ª. Fica eleito o foro da comarca de Cotia, SP, para 
dirimir quaisquer questões oriundas do presente contrato, renunciando-se a qualquer outro, por mais privilegiado que seja ou venha a ser. Direito de 
Preferência - Cláusula 13ª. Nenhum sócio poderá alienar ou prometer alienar suas quotas, total ou parcialmente, seja através de venda, promessa de 
venda, cessão, transferência, conferência ao capital de outra sociedade ou de qualquer outra maneira, direta ou indiretamente, sem antes oferecê-las aos 
demais sócios, os quais terão direito de preferência na sua aquisição, em igualdade de condições, e à sociedade, observado o disposto abaixo. O disposto 
nesta cláusula aplica-se também ao direito de preferência na subscrição de aumento do capital social. §1º. O sócio que desejar alienar ou prometer alienar 
suas quotas deverá notificar por escrito os demais sócios e a sociedade, informando todas as condições avençadas para a alienação ou promessa de 
alienação, em especial, o preço, que deverá ser necessariamente em dinheiro, a forma de pagamento e a identidade do terceiro interessado na aquisição 
das quotas. Caso se trate de uma pessoa jurídica, o sócio alienante deverá indicar a identidade de seus efetivos controladores. §2º. Os sócios que desejarem 
exercer o seu direito de preferência deverão notificar o sócio alienante, com cópia para os demais sócios e a sociedade, dentro de 10 dias da data de 
recebimento da notificação referida no parágrafo anterior. Cada um deles poderá adquirir as quotas ofertadas na proporção de sua respectiva participação 
no capital social, excluída a participação do sócio alienante e, se for o caso, dos demais sócios que não manifestem sua intenção de adquirir as quotas 
ofertadas ou renunciarem ao seu direito de preferência. §3º. Caso nenhum dos sócios venha a exercer seu direito de preferência, ou qualquer deles o faça 
apenas parcialmente, a sociedade terá preferência para adquirir as quotas que sobejarem, devendo notificar o sócio alienante dentro de 20 dias da data 
de recebimento da notificação referida no §1º. §4º. Não exercido o direito de preferência pelos sócios, nem pela sociedade, o sócio alienante estará 
autorizado a realizar a alienação de suas quotas, mantidas todas as condições descritas na notificação feita aos demais sócios e à sociedade, desde que 
a operação seja concretizada dentro de 30 dias, contados do vencimento do prazo estipulado no parágrafo anterior. Se a alienação não for efetivada dentro 
desse prazo de 30 dias, a autorização caducará automaticamente, devendo o sócio alienante submeter-se novamente ao procedimento previsto nesta 
cláusula, ainda que mantidas as condições originalmente propostas. Oneração das Quotas - Cláusula 14ª. As quotas não poderão ser dadas em penhor, 
caução, alienação fiduciária ou qualquer outra forma de garantia, ou ainda, dadas em usufruto, sem a anuência escrita de todos os demais sócios. As 
operações que não observem o disposto nesta cláusula serão ineficazes em relação à sociedade e aos demais sócios. Retirada de Sócios Dissidentes 
- Cláusula 15ª. Quando houver modificação do contrato, fusão da sociedade, incorporação de outra, ou dela por outra, terá o sócio que dissentiu o direito 
de retirar-se da sociedade, nos 30 dias subsequentes à deliberação. §1º. O valor da quota do sócio dissidente, considerada pelo montante efetivamente 
realizado, será liquidado com base na situação patrimonial da sociedade, à data da deliberação que ensejou sua retirada, verificada em balanço especialmente 
levantado. §2º. Salvo acordo em sentido diverso, a quota liquidada será paga em dinheiro, em 10 parcelas iguais, mensais e consecutivas, a primeira delas 
com vencimento na data da assinatura da alteração contratual que formalizar a retirada do sócio dissidente. §3º. Enquanto não se formalizar a retirada do 
sócio dissidente, ele continuará a receber os proventos pagos pela sociedade, em igualdade de condições com os demais, os quais lhe serão pagos a 
título de antecipação dos seus haveres. Falecimento, Separação Judicial, Divórcio ou Dissolução de União Estável dos Sócios - Cláusula 16ª. O 
falecimento de quaisquer dos sócios não acarretará a dissolução da sociedade, que continuará com os sócios remanescentes e com os descendentes 
maiores do sócio falecido, os quais passarão automaticamente a integrar o quadro social, se assim o desejarem. § único: Inexistindo herdeiros maiores 
ou, caso os sucessores não tenham interesse em continuar na sociedade, deverão, na forma da lei e dentro do prazo de 30 dias, contados da data do 
óbito, manifestar expressamente o interesse de apurar seus haveres sociais. Cláusula 17ª. Se em partilha decorrente do falecimento, separação judicial, 
divórcio ou dissolução de união estável de qualquer dos sócios forem atribuídas quotas sociais a seu cônjuge ou companheiro, a este serão pagos os 
respectivos haveres sociais. Cláusula 18ª. A participação liquidada poderá ser paga em bens ou em dinheiro, em até 48 parcelas iguais, mensais e 
consecutivas, a primeira delas com vencimento na data da assinatura da alteração contratual que formalizar a decisão dos sócios remanescentes sobre 
qualquer das hipóteses referidas nesta seção. Disposições Gerais - Cláusula 19ª. A sociedade rege-se supletivamente pela legislação aplicável às 
sociedades anônimas (Lei nº 6.404/76). Estando assim justas e contratadas, firmam o presente em 3 vias de igual teor, forma e para o mesmo fim, na 
presença de 2 testemunhas.  Cotia, 17 de julho de 2017. Sócios: José Augusto Carvalho Aragão - Sócio-Diretor; Lucia Rosa Pereira Aragão - Sócia-
Diretora. JUCESP - 407.584/17-1 em 11/09/2017. Flávia R. Britto Gonçalves - Secretária Geral.

TRAVESSIA SECURITIZADORA DE CRÉDITOS MERCANTIS XXI S.A.
CNPJ/MF Nº 57.152.905/0001-02 - NIRE 35300645961

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA DATADA DE 22 DE NOVEMBRO DE 2024
I. Data, Hora e Local: Aos vinte e dois dias do mês de novembro de 2024, às 15h00, na sede social da Travessia Securitizadora de Créditos Mercantis S.A. (“Companhia”), localizada na Rua Tabapuã, 41, 13º 
andar, sala M21, Itaim Bibi, cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 04.533-010. II. Convocação e Presença: Dispensada a convocação, nos termos do Artigo 124, § 4º da Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976 (“Lei das S.A.”), tendo em vista a presença dos acionistas representando a totalidade do capital social da Companhia. III. Mesa: Presidente: Sr. Vinicius Stopa; Secretário: Sra. Thais de Castro 
Monteiro. IV. Ordem do Dia: deliberar sobre: (i) aprovação para a alteração da razão social da Companhia, que passará a ser denominada “HAYDEN CAPITAL SECURITIZADORA DE CRÉDITOS FINANCEIROS 
S.A.”; (ii) alteração do objeto social da Companhia; (iii) aprovação para a realização da 1ª (primeira) emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie quirografária, em série única, da 
Companhia (“Debêntures”), no montante de R$ 100.000.000,00 (cem milhões de reais) (“Emissão”), as quais serão objeto de colocação privada, nos termos da Lei das S.A.; (iv) aprovação da celebração do 
“Instrumento Particular de Escritura da Primeira Emissão de Debêntures, em Série Única, da Espécie com Quirografária, para Colocação Privada,com Instituição de Regime Fiduciário e Patrimônio Separado da 
Hayden Capital Securitizadora de Créditos Financeiros S.A.” (“Escritura de Emissão”); e (v) a autorização para que a administração da Companhia pratique todos os atos necessários para efetivar as deliberações 
aqui consubstanciadas, bem como a assinatura de todos e quaisquer instrumentos relacionados à Emissão, incluindo mas não se limitando a Escritura de Emissão, além da ratificação dos atos já praticados pela 
administração da Companhia relacionados às deliberações acima. V. Deliberações: Colocadas as matérias constantes da ordem do dia em votação, foram tomadas, pela unanimidade de votos dos acionistas, 
as seguintes deliberações: a) Aprovar a alteração da razão social da Companhia, que passará a ser denominada de “HAYDEN CAPITAL SECURITIZADORA DE CRÉDITOS FINANCEIROS S.A.” b) a alteração do objeto 
social da Companhia, que passará a vigorar da seguinte forma: “Artigo 4º - A Companhia tem por objeto social: (i) a aquisição e securitização de créditos, desde que enquadrados no artigo 1° da Resolução 2.686 
(“Créditos Financeiros”); (ii) a emissão e colocação privada ou junto ao mercado financeiro e de capitais, de qualquer título de crédito ou valor mobiliário compatível com suas atividades, respeitados os trâmites 
a legislação aplicável; (iii) a realização de negócios e a prestação de serviços relacionados às operações de securitização de créditos supracitadas; e (iv) a realização de operações de hedge em mercados de 
derivativos visando à cobertura de riscos na sua carteira de créditos. Parágrafo Primeiro - No âmbito das securitizações e emissões de valores mobiliários realizadas pela Companhia, será permitida a recompra 
dos Créditos Financeiros por seus cedentes originais, se feita à vista. No mesmo sentido, será permitida a substituição de Créditos Financeiros. Parágrafo Segundo - Estão incluídas no objeto social da Companhia, 
as seguintes atividades: (i) a gestão e administração dos Créditos Financeiros supracitados, sendo permitida a contratação de terceiros para a prestação dos serviços de gestão, administração e cobrança dos 
Créditos Financeiros, incluindo poderes para conceder descontos, prorrogar vencimentos ou mudar características dos Créditos Financeiros; (ii) a aquisição e a alienação de títulos representativos de Créditos 
Financeiros; (iii) a emissão, distribuição, recompra, revenda ou resgate de valores mobiliários de sua própria emissão nos mercados financeiro e de capitais, com lastro nos Créditos Financeiros; (iv) a prestação 
de serviços envolvendo a estruturação de operações de securitização dos Créditos Financeiros; (v) a realização de operações nos mercados de derivativos visando cobertura de riscos; e (vi) a prestação de 
garantias para os títulos e valores mobiliários por ela emitidos.” c) Aprovar a realização da Emissão das Debêntures, com as seguintes características e condições principais, as quais serão detalhadas e regu-
ladas por meio da Escritura de Emissão: g) Número da Emissão: A Emissão representa a 1ª (primeira) emissão de debêntures da Companhia; h) Valor Total da Emissão: O valor total da Emissão será de R$ 
100.000.000,00 (cem milhões de reais), na Data de Emissão (conforme abaixo definido); i) Número de Séries: A Emissão será realizada em série única; j) Quantidade de Debêntures: Serão emitidas 100.000,00 
(cem mil) Debêntures; k) Destinação dos Recursos: Os recursos oriundos da Emissão serão destinados à aquisição de créditos financeiros, a serem adquiridos pela Emissora por meio de documentos e/ou con-
tratos que sejam necessários para formalizar a aquisição dos Direitos Creditórios, observada a Ordem de Alocação de Recursos prevista na Escritura de Emissão, além do pagamento das despesas envolvendo a 
Emissão. Os Direitos Creditórios adquiridos pela Emissora com recursos da presente Emissão servirão de lastro às Debêntures. Todos e quaisquer recursos relativos ao pagamento dos Direitos Creditórios estão 
expressamente vinculados às Debêntures, por força do Regime Fiduciário (conforme abaixo definido), constituído pela Emissora em conformidade com a presente Escritura, não estando sujeitos a qualquer tipo 
de retenção, desconto ou compensação com ou em decorrência de outras obrigações da Emissora. Nesse sentido, os Direitos Creditórios: (i) constituem Patrimônio Separado (conforme abaixo definido), não se 
confundindo com o patrimônio comum da Emissora em nenhuma hipótese; (ii) permanecerão segregados do patrimônio comum da Emissora até o pagamento integral das Debêntures; (iii) destinam-se exclusi-
vamente ao pagamento das Debêntures e dos custos de administração do Patrimônio Separado, nos termos desta Escritura, bem como ao pagamento dos custos relacionados à Emissão, incluindo, mas sem se 
limitar a (a) emolumentos da B3 relativos às Debêntures; (b) remuneração da Emissora pela emissão das Debêntures; (c) remuneração a ser paga ao Auditor Independente; (d) despesas relativas a registro de 
ativos nos sistemas da B3; e (e) despesas referentes a prestadores de serviço contratados no âmbito da Emissão; (iv) estão isentos e imunes de qualquer ação ou execução promovida por credores da Emissora 
que não o Debenturista; (v) não podem ser utilizados na prestação de garantias e não podem ser excutidos por quaisquer credores da Emissora, por mais privilegiados que sejam; e (vi) somente respondem pelas 
obrigações decorrentes das Debêntures a que estão vinculados. Os Direitos Creditórios poderão ser adquiridos conforme surgimento de oportunidades de aquisição, desde que tais Direitos Creditórios possuam 
vencimento até a Data de Vencimento das Debêntures e seja respeitado o procedimento de Chamada de Capital (conforme abaixo definido). l) Colocação e Procedimentos de Distribuição: As Debêntures são objeto 
de colocação privada, sem qualquer esforço de venda ou intermediação de instituições integrantes do sistema de distribuição perante investidores. m) Negociação: As Debêntures poderão ser objeto de negocia-
ção privada, exclusivamente, não sendo permitida sua negociação em mercados organizados; n) Data de Emissão: Para todos os fins e efeitos, a data de emissão das Debêntures será aquela definida na Escritura 
de Emissão (“Data de Emissão”); o) Conversibilidade: As Debêntures serão simples, ou seja, não conversíveis em ações de emissão da Companhia; p) Espécie: As Debêntures serão emitidas sob regime fiduci-
ário e com constituição de patrimônio separado, nos termos da legislação aplicável; q) Tipo e Forma: As Debêntures são nominativas e escriturais, sem a emissão de cautelas ou certificados; r) Valor Nominal 
Unitário: O valor nominal unitário das Debêntures é de R$ 1.000,00 (um mil reais), na Data de Emissão (“Valor Nominal Unitário”); s) Prazo e Data de Vencimento: Ressalvadas as hipóteses de liquidação ante-
cipada das Debêntures em razão do vencimento antecipado das obrigações decorrentes das Debêntures, nos termos a serem previstos na Escritura de Emissão, as Debêntures terão prazo de vencimento de 36 
(trinta e seis) meses contados da Data de Emissão; t) Amortização do Valor Nominal Unitário: Ressalvadas as hipóteses de liquidação antecipada das Debêntures em razão do vencimento antecipado das obri-
gações decorrentes das Debêntures, nos termos a serem previstos na Escritura de Emissão, o Valor Nominal Unitário ou o saldo do Valor Nominal Unitário, conforme o caso, das Debêntures será amortizado em 
cada data de pagamento da Remuneração das Debêntures. u) Atualização Monetária: O Valor Nominal Unitário das Debêntures não será atualizado monetariamente. v) Remuneração das Debêntures: Sobre o 
Valor Nominal Unitário ou o saldo do Valor Nominal Unitário, conforme o caso, das Debêntures, incidirão juros remuneratórios equivalentes ao rendimento do CDI - Certificado de Depósito Interbancário ao ano, 
base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis, calculados de acordo com a fórmula a ser prevista na Escritura de Emissão (“Remuneração”); w) Periodicidade do Pagamento da Remuneração: Ressalvadas 
as hipóteses de liquidação antecipada das Debêntures em razão do vencimento antecipado das obrigações decorrentes das Debêntures, nos termos a serem previstos na Escritura de Emissão, a Remuneração 
será paga todo dia 28 do mês subsequente (cada uma dessas datas, uma “Data de Pagamento da Remuneração”); x) Local de Pagamento: Os pagamentos a que fizerem jus as Debêntures serão efetuados pela 
Companhia no respectivo vencimento na sede da Companhia; y) Prorrogação de Prazos: Caso uma determinada data de pagamento coincida com dia que não houver expediente bancário no local de pagamento 
das Debêntures, considerar-se-ão prorrogados os prazos referentes ao pagamento de qualquer obrigação a ser prevista na Escritura de Emissão, até o 1º (primeiro) Dia Útil subsequente, sem qualquer acréscimo. 
Para fins da presente ata, a expressão “Dia(s) Útil(eis)” significa qualquer dia, exceção feita aos sábados, domingos e feriados declarados nacionais na República Federativa do Brasil; z) Forma de subscrição e 
de Integralização: As Debêntures deverão ser integralmente subscritas e integralizadas no prazo de até 30 (trinta) dias contados da subscrição (sendo considerada “Primeira Data de Integralização” a data da 
primeira integralização das Debêntures). A integralização das Debêntures será realizada em moeda corrente nacional, pelo Preço de Subscrição (conforme abaixo definido), na forma prevista na Escritura de 
Emissão; aa) Preço de Subscrição: O preço de subscrição e a integralização das Debêntures na Primeira Data de Integralização será o seu Valor Nominal Unitário e, caso ocorra a integralização das Debêntures 
em mais de uma data, o preço de subscrição para as Debêntures que forem integralizadas após a Primeira Data de Integralização será o Valor Nominal Unitário acrescido da Remuneração, calculada pro rata 
temporis desde a Primeira Data de Integralização até a data de sua efetiva integralização, podendo incidir ágio ou deságio, conforme o caso, desde que aplicado em igualdade a todas as Debêntures subscritas e 
integralizadas em uma mesma data, utilizando-se 8 (oito) casas decimais, sem arredondamento (“Preço de Subscrição”); bb) Fundo de Despesas: Será constituído fundo de despesas para a Emissão correspon-
dente a três meses das despesas mensais recorrentes; cc) Direitos de Preferência: Não haverá preferência para subscrição das Debêntures pelos atuais acionistas da Companhia; dd) Repactuação Programada: 
Não haverá repactuação programada das Debêntures; ee) Comprovação de Titularidade das Debêntures: A Companhia não emitirá cautelas ou certificados de Debêntures. Para todos os fins de direito, a titulari-
dade das Debêntures será comprovada mediante registro no livro de debêntures da Companhia; ff) Resgate Antecipado Facultativo e Amortização Extraordinária Facultativa: As Debêntures não estarão sujeitas 
ao resgate antecipado facultativo, total ou parcial, ou à amortização extraordinária facultativa; gg) Aquisição Facultativa: As Debêntures poderão ser adquiridas pela Companhia, observado o disposto no artigo 
55, parágrafo 3º, da Lei das S.A., nos casos especificados na Escritura de Emissão; hh) Encargos Moratórios: Havendo qualquer impontualidade no pagamento pela Companhia de obrigações pecuniárias relativas 
às Debêntures, conforme previstas na Escritura de Emissão e desde que não decorra da falta de recursos disponíveis no patrimônio separado, os débitos vencidos e não pagos serão acrescidos de (i) juros 
moratórios e não compensatórios de 1% (um por cento) ao mês sobre o valor do débito, calculados pro rata temporis, desde a data de inadimplemento até a data do efetivo pagamento do débito, bem como (ii) 
multa moratória e não compensatória de 2% (dois por cento) sobre o valor do débito, independentemente de aviso, além das despesas incorridas e honorários advocatícios incorridos para a sua cobrança judicial 
ou extrajudicial; ii) Vencimento Antecipado: As Debêntures e todas as obrigações delas decorrentes poderão ser vencidas antecipadamente na ocorrência de qualquer das hipóteses de vencimento antecipado a 
serem definidas na Escritura de Emissão; e jj) Demais Termos e Condições: as demais características das Debêntures, as quais regerão a Emissão durante todo o prazo de vigência das Debêntures, estarão 
descritas na Escritura de Emissão e nos demais documentos pertinentes. kk) Aprovar a celebração, pela Companhia, de todos e quaisquer documentos que se façam necessários à realização da Emissão, incluindo, 
sem limitação, a celebração da Escritura de Emissão; e ll) Autorizar a administração da Companhia a tomar todas as providências e praticar todos os atos necessários à realização da Emissão em virtude das 
matérias previstas nos acima, e ratificar os atos já realizados nesse sentido. VI. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a assembleia e lavrada a presente ata em forma de sumário que, depois 
de lida e achada conforme, foi devidamente assinada pelos presentes. VII. Assinaturas: Mesa: Vinicius Basile Silveira Stopa e Thais de Castro Monteiro. Certificamo-nos que a presente ata é cópia fiel da lavrada 
em livro próprio. São Paulo (SP), 22 de novembro de 2024 Mesa: Vinícius Bernardes Basile Silveira Stopa - Presidente; Thaís de Castro Monteiro - Secretária. Acionistas: Vinícius Bernardes Basile Silveira 
Stopa; Travessia Assessoria Financeira Ltda. - Representada por Vinícius Bernardes Basile Silveira Stopa. ANEXO I - ESTATUTO SOCIAL - HAYDEN CAPITAL SECURITIZADORA DE CRÉDITOS FINANCEIROS S.A. 
- Denominação, Sede Social e Duração: Artigo 1º - A HAYDEN CAPITAL SECURITIZADORA DE CRÉDITOS FINANCEIROS S.A. (“Companhia”) é uma sociedade anônima regida pelo presente Estatuto Social e pelas 
disposições legais aplicáveis, em especial a Lei 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”). Artigo 2º - A Companhia tem sua sede social na Rua Tabapuã, 41, 13º 
andar, sala M21, Itaim Bibi, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 04.533-010, não sendo permitida a abertura de filiais, escritórios ou representações em qualquer parte do território nacional ou no 
exterior. Artigo 3º - O prazo de duração da Companhia é indeterminado. Objeto Social: Artigo 4º - A Companhia tem por objeto social: (i) a aquisição e securitização de créditos, desde que enquadrados no artigo 
1° da Resolução 2.686 (“Créditos Financeiros”); (ii) a emissão e colocação privada ou junto ao mercado financeiro e de capitais, de qualquer título de crédito ou valor mobiliário compatível com suas atividades, 
respeitados os trâmites a legislação aplicável; (iii) a realização de negócios e a prestação de serviços relacionados às operações de securitização de créditos supracitadas; e (iv) a realização de operações de 
hedge em mercados de derivativos visando à cobertura de riscos na sua carteira de créditos. Parágrafo Primeiro - No âmbito das securitizações e emissões de valores mobiliários realizadas pela Companhia, será 
permitida a recompra dos Créditos Financeiros por seus cedentes originais, se feita à vista. No mesmo sentido, será permitida a substituição de Créditos Financeiros. Parágrafo Segundo - Estão incluídas no objeto 
social da Companhia, as seguintes atividades: (i) a gestão e administração dos Créditos Financeiros supracitados, sendo permitida a contratação de terceiros para a prestação dos serviços de gestão, adminis-
tração e cobrança dos Créditos Financeiros, incluindo poderes para conceder descontos, prorrogar vencimentos ou mudar características dos Créditos Financeiros; (ii) a aquisição e a alienação de títulos repre-
sentativos de Créditos Financeiros; (iii) a emissão, distribuição, recompra, revenda ou resgate de valores mobiliários de sua própria emissão nos mercados financeiro e de capitais, com lastro nos Créditos 
Financeiros; (iv) a prestação de serviços envolvendo a estruturação de operações de securitização dos Créditos Financeiros; (v) a realização de operações nos mercados de derivativos visando cobertura de riscos; 
e (vi) a prestação de garantias para os títulos e valores mobiliários por ela emitidos. Capital Social e Ações: Artigo 5º - O capital social da Companhia, totalmente subscrito e integralizado, é de R$ 500,00 
(quinhentos reais), representado por 500 (quinhentas) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal. Artigo 6º - Cada ação ordinária corresponde um voto nas deliberações das Assembleias Gerais de 
Acionistas. Artigo 7º - O capital social somente será representado por ações ordinárias. Artigo 8º - Com a inscrição do nome do Acionista no Livro de Registro de Ações Nominativas, fica comprovada a respectiva 
propriedade das ações. Assembleia Geral: Artigo 9º - A assembleia geral de acionistas reunir-se-á, ordinariamente, dentro dos 4 (quatro) meses seguintes ao término do exercício social da Companhia, a fim de 
serem discutidos os assuntos previstos em lei e, extraordinariamente quando convocada, a fim de discutirem assuntos de interesse da Companhia, ou ainda quando as disposições do Estatuto Social ou da 
legislação vigente exigirem deliberações dos acionistas, devendo ser convocada pelo Conselho Fiscal ou pelos acionistas, nos casos previstos em lei (“Assembleia Geral”). Parágrafo Único - Todas as convocações 
deverão indicar a ordem do dia, explicitando ainda, no caso de reforma estatutária, a matéria objeto. Artigo 10 - A Assembleia Geral, seja ela ordinária ou extraordinária, será instalada e presidida por qualquer 
um dos administradores da Companhia. Parágrafo Único - A representação do acionista na Assembleia Geral se dará nos termos do §1º do artigo 126 da Lei das Sociedades por Ações, desde que o respectivo 
instrumento de procuração tenha sido entregue na sede social da Companhia até 24 (vinte e quatro) horas de antecedência do horário para o qual estiver convocada a respectiva Assembleia. Se o instrumento 
de representação for apresentado fora do prazo de antecedência acima mencionado, este somente será aceito com a concordância do presidente da respectiva Assembleia Geral. Artigo 11 - A Assembleia Geral 
tem poder para decidir todos os negócios relativos ao objeto da Companhia e tomar as decisões que julgar conveniente à sua defesa e desenvolvimento, observadas as competências específicas dos demais órgãos 
de administração da Companhia. Artigo 12 - Com exceção do disposto no artigo seguinte, as deliberações da Assembleia Geral serão tomadas por maioria de votos, não computados os votos em branco. Artigo 
13 - As matérias abaixo somente poderão ser consideradas aprovadas em Assembleia Geral quando tiverem o voto favorável de acionistas que representem, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) das ações 
ordinárias emitidas pela Companhia, desde que obtida a prévia e expressa autorização dos detentores dos títulos e valores mobiliários emitidos pela Companhia, nos termos dos instrumentos de emissão de 
referidos títulos e valores mobiliários: (i) alteração de quaisquer das disposições do Estatuto Social que envolva (a) a alteração do objeto social da Companhia, inclusive para a inclusão da prática de novas ati-
vidades econômicas, previsto no artigo 4º e seus parágrafos deste Estatuto Social; (b) as regras referentes a quóruns mínimos e requisitos para deliberação em Assembleia Geral, previstos neste artigo 13 e em 
seus parágrafos deste Estatuto Social; e/ou (c) as regras sobre destinação do lucro da Companhia, prevista no artigos 23 deste Estatuto Social; (ii) a emissão de ações, salvo se destinadas para subscrição e 
integralização total pelos próprios acionistas da Companhia, nas proporções das ações atualmente detidas, e se tais novas ações, conforme o caso, forem automaticamente submetidas à eventual garantia de 
alienação fiduciária de ações prestada em garantia das operações de securitização de direitos creditórios e emissões de títulos e valores mobiliários realizadas pela Companhia, nos termos deste Estatuto Social; 
(iii) a contratação de dívidas financeiras e/ou emissão de títulos e valores mobiliários, incluindo, mas não se limitando a emissão de debêntures, fixando o preço de emissão, forma de subscrição e integralização, 
prazo e forma para o exercício do direito de preferência e outras condições da emissão, observadas eventuais limitações previstas nos instrumentos de emissão dos títulos e valores mobiliários emitidos pela 
Companhia; (iv) autorizar a alienação de bens do ativo permanente, a constituição de ônus reais e a prestação de garantias a obrigações de terceiros; (v) operações de fusões, incorporação ou cisão da Compa-
nhia, ou ainda sua liquidação ordinária ou cessação do estado de liquidação; (vi) aumento ou redução do dividendo obrigatório; (vii) dissolução da Companhia; (viii) participação em grupo de sociedades, nos 
termos do artigo 265 da Lei das Sociedades por Ações; e (ix) eleição de novos membros da Diretoria, instalação e/ou eleição de novos membros para o Conselho Fiscal. Parágrafo Primeiro - Até o pagamento 
integral dos valores representados pelos títulos e valores mobiliários emitidos pela Companhia, fica vedada a prática dos seguintes atos: (i) transferência do controle da Companhia; (ii) redução do capital social, 
incorporação, fusão, cisão ou dissolução da Companhia; (iii) cessão dos Créditos Mercantis objeto de suas operações de securitização, ou atribuição de qualquer direito sobre os mesmos, ao(s) controlador(es) 
da Companhia, ou a qualquer pessoa a ele(s) ligada(s), em condições distintas das previstas na documentação que embasa suas operações de securitização; e (v) a emissão de ações, bônus de subscrição ou 
títulos e valores mobiliários, incluindo, mas não se limitando a novas emissões de debêntures. Parágrafo Segundo - O disposto nos itens “i”, “ii” e “iii” do Parágrafo Primeiro acima não se aplicará caso haja 
prévia autorização dos detentores de 50% (cinquenta por cento) ou mais do valor nominal de referidos títulos e valores mobiliários, excluídos de tal cômputo aqueles eventualmente detidos pelo(s) controlador(es) 
da Companhia, sociedade coligada ou submetida a controle comum, e titulares de títulos e valores mobiliários de emissão da Companhia que sejam detidos pelo cedente dos Créditos Mercantis, em assembleia 
geral especificamente convocada e realizada segundo as normas aplicáveis. Parágrafo Terceiro - Tendo em vista que a formalização dos itens “i”, “ii” e “iii” previstos no Parágrafo Primeiro acima é feita nos livros 
de registro de ações da Companhia, os acionistas declaram estar cientes e de acordo com as vedações previstas neste artigo, sendo que qualquer operação feita em desacordo com o aqui disposto será consi-
derada nula de pleno direito, não sendo oponível à Companhia ou a terceiros. Parágrafo Quarto - É vedada a emissão, pela Companhia, de partes beneficiárias. Parágrafo Quinto - Os acionistas poderão alienar 
fiduciariamente suas ações de emissão da Companhia, desde que em garantia das operações de securitização de direitos creditórios e emissões de títulos e valores mobiliários realizadas pela Companhia, 
hipótese em que deverão ser observadas quaisquer outras restrições ao exercício do direito de voto dos acionistas que venham a ser previstas no respectivo instrumento de alienação fiduciária de ações, sob pena 
de tais votos serem considerados nulos de pleno direito, não sendo oponíveis à Companhia ou a terceiros quaisquer atos praticados pela Companhia em decorrência de tais votos. Administração da Companhia: 
Artigo 14 - A Companhia será administrada pela Diretoria, cuja competência é atribuída pelo presente Estatuto Social, bem como pela legislação aplicável, estando os Diretores dispensados de oferecer garantia 
para o exercício de suas funções. Parágrafo Primeiro - A representação da Companhia caberá à Diretoria. Parágrafo Segundo - Os membros da Diretoria estarão devidamente investidos na posse quando das 
assinaturas dos “Termos de Posse” lavrados no livro próprio, permanecendo em seus respectivos cargos até a efetiva posse de seus sucessores. Parágrafo Terceiro - A Assembleia Geral deverá estabelecer a 
remuneração global de seus administradores e a sua distribuição. Artigo 15 - O mandato dos membros da Diretoria é de 05 (cinco) anos, sendo possível a reeleição de quaisquer dos eleitos. Diretoria: Artigo 16 
- A Diretoria será composta por no mínimo 3 (três) e no máximo 5 (cinco) membros, acionistas ou não, residentes no país, eleitos pela Assembleia Geral, sendo 1 (um) Diretor Presidente, 1 (um) Diretor de 
Relações com Investidores, 2 (dois) Diretores de Securitização e 1 (um) Diretor de Compliance. Parágrafo Único - Para o exercício da função de membro da Diretoria, poderão ser contratados profissionais para 
este fim específico. Artigo 17 - Na hipótese de vacância do cargo de Presidente da Diretoria, seu substituto será eleito pela Assembleia Geral e, enquanto não houver esta escolha, o Diretor de Relações com 
Investidores cumulará esta função. Parágrafo Primeiro - A mesma situação acima aplicar-se-á na hipótese de vacância do cargo de Diretor de Relações com Investidores, cujo cargo será preenchido pelo Diretor 
Presidente, e com este cumulado, até que ocorra nova nomeação pela Assembleia Geral. Parágrafo Segundo - A situação acima descrita também aplicar-se-á na hipótese de falta, impedimento ou ausência de 
quaisquer dos diretores. Artigo 18 - Os membros da Diretoria possuem amplos poderes para representar a Companhia ativa e passivamente, gerir seus negócios, praticar todos os atos necessários para realiza-
ção de operações relacionadas com o objeto social descrito neste Estatuto Social, conforme normas e diretrizes determinadas pela Assembleia Geral, podendo para este fim, contrair empréstimos e financiamen-
tos, adquirir, alienar e constituir ônus reais sobre bens e direitos da Companhia, definir a política de cargos e salários dos funcionários e prestadores de serviços da Companhia, sempre em conformidade com 
este Estatuto social e, em especial, com o Artigo 19 abaixo. Artigo 19 - A Companhia deverá obrigatoriamente ser representada: (i) pelo Diretor Presidente, agindo isoladamente; (ii) por 2 (dois) Diretores; (iii) por 
1 (um) Diretor em conjunto com 01 (um) Procurador da Companhia; ou (iv) por 2 (dois) procuradores da Companhia em conjunto, sempre nos limites de seus respectivos mandatos e desde que investidos de 
poderes específicos. Parágrafo Primeiro - As procurações mencionadas no caput deste artigo deverão ser outorgadas obrigatoriamente pelo Diretor Presidente, agindo isoladamente, ou por, no mínimo, 2 (dois) 
membros da Diretoria agindo em conjunto, devendo ter expressamente especificados os poderes outorgados, sob pena de invalidade do mandato, não podendo possuir validade superior a 1 (um) ano, exceto, 
exclusivamente, nos casos de procurações “ad judicia” e as procurações outorgadas em caráter irrevogável e irretratável, como condição de um negócio bilateral e/ou estipulada no exclusivo interesse do man-
datário, nos termos do artigo 684 e 685 e do parágrafo único do artigo 686 do Código Civil, no âmbito de operações de securitização de direitos creditórios e emissões de títulos e valores mobiliários realizadas 
pela Companhia, hipótese em que o mandato poderá ser por prazo indeterminado. Parágrafo Segundo - A Companhia poderá ser representada por apenas 1 (um) membro da Diretoria, ou ainda por apenas 1 (um) 
procurador com poderes especiais, perante repartições públicas, juntas comerciais, sociedades de economia mista, empresas públicas e concessionárias de serviços públicos: (i) em atos que não acarretem a 
criação de obrigações para a Companhia; (ii) no exercício do cumprimento de obrigações tributárias, parafiscais e trabalhistas; e (iii) na preservação de seus direitos em processos administrativos. Parágrafo 
Terceiro - A representação ativa e passiva da Companhia em Juízo, para receber citação ou notificação, prestar depoimento pessoal ou atos análogos, caberá ao Diretor Presidente e, na sua ausência, a qualquer 
um dos Diretores. Artigo 20 - Compete ao Diretor Presidente: (i) fazer cumprir o Estatuto Social e as diretrizes e as deliberações tomadas em Assembleias Gerais e nas suas próprias reuniões; (ii) administrar, 
gerir e superintender os negócios sociais, e emitir e aprovar instruções e regulamentos internos que julgar úteis ou necessários, para se fazer cumprir a orientação geral da Assembleia Geral acerca dos negócios 
da Companhia; (iii) manter os acionistas informados sobre as atividades da Companhia e o andamento de suas operações; (iv) submeter, anualmente, à apreciação da Assembleia Geral, o Relatório da Adminis-
tração e as contas da Diretoria, acompanhados do relatório dos auditores independentes, bem como a proposta de destinação dos lucros apurados no exercício anterior; (v) elaborar e propor, à Assembleia Geral, 
os orçamentos anuais e plurianuais, os planos estratégicos, os projetos de expansão e os programas de investimento; e (vi) exercer outras atribuições que lhe forem cometidas pela Assembleia Geral. Artigo 21 
- Compete ao Diretor de Relações com Investidores: (i) representar a Companhia perante a Comissão de Valores Mobiliários, Banco Central do Brasil e demais órgãos relacionados às atividades desenvolvidas no 
mercado de capitais, se e conforme necessário; (ii) representar a Companhia junto a seus investidores e acionistas; e, (iii) manter atualizado o registro de Companhia Aberta, caso aplicável. Artigo 22 - Compete 
aos Diretores Sem Designação Específica: (i) exercer outras atribuições que lhe forem cometidas pela Assembleia Geral; e (ii) praticar todos os atos necessários ao funcionamento regular da Companhia, conforme 
deliberado em Assembleia Geral. Artigo 23 - Compete ao Diretor de Compliance: (i) zelar pelos ativos, financeiros e não financeiros da Companhia; (ii) responsabilizar-se pela manutenção predial da estrutura 
física da Companhia; (iii) gerenciar a estrutura interna de tecnologia da informação da Companhia; (iv) implementar os sistemas e programas de gestão da qualidade na Companhia; (v) planejar, definir, coorde-
nar e controlar as operações, atividades e projetos de recursos humanos da Companhia, responsabilizando-se pelos processos de admissão, desligamento, pagamentos, controles trabalhistas, bem como rela-
cionamento com sindicatos e pela definição e gestão das políticas e procedimentos de administração salarial e de benefícios; (vi) planejar, implantar e coordenar o projeto de Compliance da Companhia e, quando 
julgar aplicável, propor aos órgãos e áreas responsáveis os aprimoramentos necessários; (vii) assessorar a administração da Companhia na gestão de riscos corporativos; (viii) definir a estratégia de implemen-
tação de novas práticas nos negócios, acompanhando a integração de risco socioambiental e de governança; (ix) assessorar no desenvolvimento de ferramentas e procedimentos para garantir que os riscos 
socioambiental e de governança corporativa sejam devidamente identificados, avaliados, classificados e controlados; e (x) consolidar as informações e dados que evidenciem a adoção das melhores práticas de 
mercado e o cumprimento das exigências legais e regulatórias aplicáveis para a gestão dos de riscos socioambientais e de governança. Conselho Fiscal: Artigo 24 - O Conselho Fiscal é de funcionamento não 
permanente. Parágrafo Primeiro - O Conselho Fiscal somente será instalado a pedido dos acionistas e possui as competências, as responsabilidades e os deveres definidos em lei. Parágrafo Segundo - As regras 
sobre constituição e atribuições do Conselho Fiscal, requisitos, impedimentos, deveres e responsabilidades, bem como sobre remuneração, pareceres e representação de seus membros são as estabelecidas no 
Capítulo XIII da Lei das Sociedades por Ações. Exercício Social, Demonstrações Financeiras e Destinação do Lucro: Artigo 25 - O exercício social da Companhia terminará em 31 de dezembro de cada ano, 
findo o qual serão elaboradas pela Diretoria as demonstrações financeiras do correspondente exercício, que serão apreciadas pela Assembleia Geral Ordinária em conjunto com a proposta de destinação do lucro 
líquido do exercício, bem como da distribuição de dividendos. Parágrafo Primeiro - As demonstrações financeiras exigidas por lei, observarão, quanto à distribuição do resultado apurado, as seguintes regras: (i) 
a dedução dos prejuízos acumulados e da provisão para o imposto de renda e para a contribuição social sobre o lucro; e (ii) do lucro líquido apurado em cada exercício social, ajustado nos termos do artigo 202 
da Lei das Sociedades por Ações, 25% (vinte e cinco por cento) será obrigatoriamente destinado aos acionistas, como dividendos, na proporção das ações que os mesmos possuírem. 

3ª Vara Cível do Foro Regional XI - Pinheiros/SP. Edital de Citação. Prazo: 20 dias. Processo nº 1013275-97.2022.8.26.0011. O Dr. Swarai Cervone
de Oliveira, Juiz de Direito da 3ª Vara Cível do Foro Regional de Pinheiros/SP, Faz Saber a Affonso Aliperti Junior (CPF. 001.608.498-53) e Vera
Lucia Volpe Aliperti (CPF. 530.123.218-53), que Rede D’or São Luiz S/A lhes ajuizou ação de Procedimento Comum, objetivando a quantia de
R$ 25.063,49 (setembro de 2022), representada pela conta hospitalar n° 49.821.774, oriunda da prestação de serviços médico-hospitalar. Estando
os requeridos em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para que em 15 dias, a fluir dos 20 dias supra, ofereçam contestação, sob pena
de presumirem-se como verdadeiros os fatos alegados. Não sendo contestada a ação, os requeridos serão considerados revéis, caso em que
será nomeado curador especial. Será o presente, afixado e publicado na forma da lei.

Cooperativa Habitacional dos  
Moradores do Doce Vilas

CNPJ/MF nº 06.048.531/0001-30  –  NIRE 35.400.075.783
Edital de Convocação da Assembleia Geral Extraordinária

Nos termos do art. 31, parágrafo 1º do estatuto social da Cooperativa Habitacional dos Moradores 
do Doce Vilas (“Cooperativa”), ficam convocados os senhores associados da Cooperativa, para se 
reunirem em Assembleia Geral Extraordinária, a ser realizada na sede da Cooperativa, localizada 
na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Brigadeiro Luís Antônio, 3.172, Jardim 
Paulista, CEP 01.402-901, em 06 de dezembro de 2024, em primeira convocação às 10 horas, 
com a presença de 2/3 dos Associados; em segunda convocação às 11 horas, com a presença da 
metade mais 1 (um) dos Associados; e em terceira convocação às 12 horas, com a presença de no 
mínimo 10 (dez) Associados, a fim de deliberarem sobre: (i.) a exclusão de associados, em razão 
da perda do vínculo empregatício com o Grupo Pão de Açúcar; (ii.) o ingresso de novos associados; 
(iii.) a alteração do Estatuto Social para alterar a composição da Diretoria da Cooperativa; (iv.) a 
consignação da renúncia de membro da Diretoria da Cooperativa; (v.) a eleição de membros da 
Diretoria; (vi.) a eleição de membros do Conselho Fiscal; e (vii.) a consolidação do Estatuto Social 
da Cooperativa. Em cumprimento ao disposto no art. 32, item 5, fica expressamente consignado que 
na presente data a Cooperativa conta com um total de 24 (vinte e quatro) associados com direito de 
voto e em pleno uso e gozo de seus direitos e deveres sociais. São Paulo, 26 de novembro de 2024. 
Marcelo Ribeiro Pimentel - Diretor-Presidente. 

Cadastra Marketing Digital Ltda.
CNPJ nº 08.257.844/0001-24 - NIRE nº 35.220.774.250

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA GERAL ESPECIAL
Na forma que dispõe o contrato social da Cadastra Marketing Digital Ltda, sociedade empresária 
limitada, inscrita no CNPJ sob o nº 08.257.844/0001-24, registrada na Junta Comercial de São Paulo 
sob o NIRE 35.220.774.250, com sede à Av. Engenheiro Luís Carlos Berrini, nº 1511, 17º andar, sala 
172, bairro Cidade Monções, São Paulo, SP, CEP 04.571-011 (“Sociedade”) e o Código Civil, ficam 
convocados os sócios a se reunirem em Assembleia Geral Especial da Sociedade a ser realizada, 
em primeira convocação, no dia 27 de dezembro de 2024, às 10h. A assembleia será realizada de 
forma virtual, sendo computada a votação à distância, mas, para os fins legais, será considerada 
realizada na sede da Sociedade. A participação e votação virtual será exclusivamente por meio da 
plataforma de videoconferência Microsoft Teams, mediante link de acesso fornecido pela adminis-
tração aos sócios que solicitarem ao e-mail lucas.timm@cadastragroup.com, com a finalidade de 
deliberar sobre a seguinte ordem do dia: a exclusão extrajudicial do sócio Gabriel Franceschi Ma-
rafon, brasileiro, casado, nascido em 03/01/1995, empresário, portador da Carteira de Nacional de 
Habilitação CNH nº 06028504955 emitida pelo Detran/PR, inscrito no CPF sob nº 068.522.909-21, 
residente e domiciliado à Rua Coronel Joaquim Ignácio Taborda Ribas, nº 750, apto. 2301, Andar 23, 
Condomínio Hermitage Ed, bairro Bigorrilho, Curitiba/PR, CEP 80730-330 (“Gabriel”), com base no 
art. 1.085 do Código Civil e na Cláusula Sétima do contrato social da Sociedade. A deliberação sobre 
a exclusão de sócio é decorrente da percepção do cometimento de falta grave pelo sócio em questão 
consubstanciada na prática de concorrência com a Sociedade, representando conduta contrária aos 
deveres de lealdade, de boa-fé e de busca pela preservação dos interesses sociais. A concorrência 
foi caracterizada pela constituição, em 28/06/2024, por Cynthia Nakaoka Santos, esposa de Gabriel, 
da sociedade denominada Rely Talents Ltda., inscrita no CNPJ/MF sob o n° 55.725.631/0001-60, 
com sede na Rua Prefeito Osmar Cunha, n° 416, sala 1108, bairro Centro, em Florianópolis/SC, CEP 
88.015-100, bem como pelo aliciamento da profissional Sra. Elaine Cristina Ferreira Guimarães, atu-
ante na Sociedade, que figurou como sócia da referida sociedade. A obrigação de não concorrência 
a que o sócio está sujeito compreende atos de concorrência realizados direta ou indiretamente, por si 
ou por intermédio de qualquer pessoa, afiliada ou parte relacionada, de modo que a constituição de 
empresa por intermédio de cônjuge engloba esses conceitos. O sócio foi devidamente notificado das 
referidas violações em 02/10/2024, sendo que, ainda assim, não as cessou. Será facultado ao sócio 
apresentar defesa por escrito com antecedência de, pelo menos, 05 (cinco) dias úteis em relação à 
data da Assembleia Geral ora convocada. A defesa deverá ser enviada para o e-mail lucas.timm@
cadastragroup.com. Será facultado ao sócio o comparecimento à Assembleia Geral e o exercício de 
direito de defesa oralmente pelo prazo de 15 (quinze) minutos.

São Paulo/SP, 26 de novembro de 2024
Thiago Richter Bacchin - Sócio Administrador

INTERLAGOS MOTOR CLUBE
EDITAL DE CONVOCAÇÃO ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

Pelo presente edital de convocação ficam convocados os senhores associados do INTERLAGOS MOTOR CLUBE, 
com direito a voto, a se reunirem em Assembléia Geral Ordinária no próximo dia 15 de dezembro de 2024, 
às 16:00 horas em primeira chamada com a maioria de associados presentes e às 17:00 horas, em segunda 
chamada com qualquer número de associados, na sede da entidade sito a Avenida Jangadeiro, 693, Interlagos, 
São Paulo, nos termos do Estatuto da Entidade, para deliberarem sob a seguinte ordem do dia: 

Eleição da Diretoria e Conselho Fiscal para o quatriênio 2024 a 2028;
Posse dos eleitos.

São Paulo, 19 de novembro de 2024.
CLAUDIO WILSON VIEIRA

  Diretor Presidente

ERRATA
Copart do Brasil Organização de Leilões Ltda.

CNPJ - 15.517.191/0006-82
Luiz Rafael Lemuchi de Lima  - Leiloeiro Oficial

Matrícula:20/315L - Jucepar
www.donhaleiloes.com

Conforme publicação no dia 08/10/2024 Leilão N.º: 8631 - Lote N.° 229 no
Jornal O Dia SP, faltou incluir o veículo:

Placa: IWA1E77   Marca: CITROEN
Modelo: C3 PICASSO   Ano fabricação 2013   Ano modelo 2014

Chassi: 935SDNFNWEB518821
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Klekim Administração 
e Participação S.A.

CNPJ 61.591.780/0001-86 - NIRE 35.300.263.162
Edital de Convocação 

Assembléia Geral Ordinária
Ficam convocados os acionistas da Companhia para 
se reunirem em Assembleia Geral Ordinária, no dia 
05 de Dezembro de 2024, às 10:00 hs, em 1ª con-
vocação e às 11:00 hs em 2ª convocação, com qual-
quer número de presentes, na sede social, Avenida 
Brigadeiro Faria Lima, 2013, Conjunto 4A, São Paulo- 
SP, com a seguinte Ordem do Dia: a) Discussão e vo-
tação das Demonstrações Financeiras dos exercícios 
fi ndos em 2022 e 2023; b) Eleição de Diretoria com 
mandato até a Assembléia Geral Ordinária de 2026; 
c) Outros assuntos de interesse social. 

São Paulo, 19 de Novembro de 2024. A Diretoria

EDITAL DE INTIMAÇÃO. PRAZO DE Prazo do Edital << Informação indisponível >> DIAS. PROCESSO Nº 0047090-58.2024.8.26.0100. AUTOS 
DE CUMPRIMENTO DE SENTENÇA Nº 0047090-58.2024.8.26.0100, PROMOVIDA POR CASA PUBLICADORA DAS ASSEMBLÉIAS DE DEUS 
em face de MARCOS MILANEZ COSTURA E ACABAMENTOS LTDA - ME, inscrita no CNPJ sob o n°.13.431.446/0001-12. Pelo presente edital, 
fica intimado o destinatário acima, que se acha em lugar incerto e desconhecido, para PAGAR A DÍVIDA, acrescida de custas, se houver, no prazo 
de 15 (quinze) dias, contado da juntada do mandado cumprido aos autos, sob pena do montante devido sofrer acréscimo de multa de 10%  (dez por 
cento) e, também, honorários de 10%  (dez por cento), nos termos do art. 523, §1º, CPC/2015. VALOR DA DÍVIDA ADVERTÊNCIA 
OBSERVAÇÃO SEDE DO JUÍZO R$ 190.650,27 (CENTO E NOVENTA MIL SEISCENTOS E CINQUENTA REAIS E VINTE E SETE 
CENTAVOS). Não efetuado o pagamento voluntário no prazo acima, fluirá o prazo para impugnação em 15 (quinze) dias, independentemente de 
penhora ou nova intimação, e será expedido, desde logo, mandado de penhora e avaliação e (CPC/2015, arts. 523, § 3º, e 525). Dado e passado 
nesta cidade de SÃO PAULO, AOS 30 DE outubro DE 2024 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1125038-30.2022.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª 
Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Tom Alexandre Brandão, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a 
Kaique Manoel Lehmann CPF 398.504.868-13 e Lehmann - Empresa Especializada em Negócios Mobiliários Eireli CNPJ 
21.877.603/0001-46, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum Cível por parte de Chiou Ling Jin, objetivando 
seja julgada procedente, para declarar a resolução do contrato firmado entre as partes e declarar nula a previsão de cláusula 
penal, condenando os réus a restituirem os valores pagos pela Autora, além de juros de mora, bem como ao ressarcimento dos 
Danos Morais no importe de R$ 10.000,00, condenando-se ainda, ao ônus de sucumbência. Estando os réus em lugar 
ignorado, foi deferida a citação por edital, para que em 15 dias a fluir do prazo supra, contestem o feito, sob pena de serem 
aceitos os fatos, nomeando-se curador especial em caso de revelia. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na 
forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 22 de outubro de 2024.                                        | 26,27
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271 Veículos
COLISÃO - ROUBO/FURTO

ENCHENTE E 
VEÍCULOS EM FIM

DE VIDA ÚTIL

EDITAL DE PROCLAMAS
CARTÓRIO DE REGISTRO CIVIL

DISTRITO DE JD. SÃO LUÍS
OFICIAL - DRª EVANICE CALLADO RODRIGUES DOS SANTOS

Faz saber que pretendem se casar e apresentaram os 
documentos exigidos por lei.

Augusto Costa do Espirito Santo, brasileiro, solteiro, nascido aos 29/01/1996, analista comercial, natural de São Paulo - SP, residente e domiciliado 
em São Paulo - SP, filho de Reynaldo Costa do Espirito Santo e de Cristiane Peçanha; e Bruna Gomes de Sousa, brasileira, solteira, nascida aos 
03/04/1997, analista financeiro, natural de São Paulo - SP, residente e domiciliada em São Paulo - SP, filha de Gilmar Gomes de Sousa e de Anadir 
Aparecida de Sousa.

Dário Gregório dos Santos, brasileira, solteiro, nascido aos 16/04/1987, treinador físico, natural de São Paulo - SP, residente e domiciliado em 
São Paulo - SP, filho de Juvenal dos Santos e de Maria Marina Gregório dos Santos; e Gleyce Miria Fidelis Luiz, brasileira, solteira, nascida aos 
08/12/1987, cabeleireira, natural de São Paulo - SP, residente e domiciliada em São Paulo - SP, filha de Edélcio Luiz e de Odete de Lourdes Fidelis do 
Carmo.

Igor Vieira da Rocha, brasileiro, solteiro, nascido aos 16/07/2004, estudante, natural de São Paulo - SP, residente e domiciliado em São Paulo - SP, 
filho de Francisco Ibiapina da Rocha e de Neide Vieira dos Santos; e Noemia Silva de Sousa, brasileira, solteira, nascida aos 04/11/2005, auxiliar de 
reposição, natural de São Paulo - SP, residente e domiciliada em São Paulo - SP, filha de Francisco de Sousa Filho e de Maria José da Silva.

Ramon Nunes dos Santos, brasileiro, solteiro, nascido aos 05/07/1988, analista de dados, natural de Aracaju - SE, residente e domiciliado em São 
Paulo - SP, filho de Wellington Pereira dos Santos e de Sueli Rodrigues Nunes dos Santos; e Cristiane Moreira Bruno, brasileira, solteira, nascida 
aos 31/05/1988, vigilante, natural de Saúde - BA, residente e domiciliada em São Paulo - SP, filha de Agenário Bruno e de Elisabete Moreira Bruno.

Igor Melo do Nascimento, brasileiro, solteiro, nascido aos 26/06/2000, engenheiro de vendas, natural de Mauá - SP, residente e domiciliado em Santo 
André - SP, filho de Isaac Jose do Nascimento e de Marta Cristina de Melo; e Lillian Barreto da Silva, brasileira, solteira, nascida aos 14/06/2000, 
estudante, natural de São Paulo - SP, residente e domiciliada em São Paulo - SP, filha de Nivaldo Pereira da Silva e de Sandra Lia Dantas Barreto da 
Silva.

Lucas Mateus Marques da Silva, brasileira, solteiro, nascido aos 30/07/2001, assistente administrativo, natural de São Paulo - SP, residente e 
domiciliado em São Paulo - SP, filho de Heleno Teofilo da Silva e de Silvia Aparecida Marques da Silva; e Julia da Silva Firmino, brasileira, solteira, 
nascida aos 06/09/2003, representante de atendimento, natural de São Paulo - SP, residente e domiciliada em São Paulo - SP, filha de Kleber Luciano 
Carvalho Firmino e de Angela de Souza Silva Firmino.

Almir Gonçalves de Oliveira, brasileiro, solteiro, nascido aos 25/03/1983, encarregado de elétrica, natural de São João da Ponte - MG, residente e 
domiciliado em São Paulo - SP, filho de Francisco Ferreira Oliveira e de Eloita Gonçalves de Oliveira; e Gleice Oliveira Chaves, brasileira, solteira, 
nascida aos 16/08/1984, pedagoga, natural de São Paulo - SP, residente e domiciliada em São Paulo - SP, filha de José Sampaio Chaves e de Maria Ozita 
de Assis Oliveira.

Fernando Land da Costa, brasileira, solteiro, nascido aos 28/05/1999, analista de negócios, natural de São Paulo - SP, residente e domiciliado em São 
Paulo - SP, filho de Ilson Alves da Costa e de Marcia Emilia Land da Costa; e Heloisa Dias Costa, brasileira, solteira, nascida aos 23/12/2001, auxiliar de 
veterinario, natural de Montanha - ES, residente e domiciliada em São Paulo - SP, filha de José Ivan Araujo da Costa e de Jussiara Dias Ribeiro Costa.

Valderez Pedro da Silva, brasileiro, divorciado, nascido aos 20/12/1971, motoboy, natural de Jaboatão dos Guararapes - PE, residente e domiciliado 
em São Paulo - SP, filho de Valdomiro Pedro da Silva e de Maria Alves da Silva; e Jocilandia Oliveira dos Santos, brasileira, divorciada, nascida aos 
12/03/1974, auxiliar de serviços gerais, natural de São Paulo - SP, residente e domiciliada em São Paulo - SP, filha de João Oliveira dos Santos e de 
Cicera Fernandes dos Santos.

Fábio Rodrigues Lobato dos Santos, brasileiro, solteiro, nascido aos 27/07/1981, advogado, natural de São Paulo - SP, residente e domiciliado em 
São Paulo - SP, filho de Juarez do Nascimento Caetano dos Santos e de Zenaide Rodrigues Labato dos Santos; e Ana Paula de Almeida, brasileira, 
solteira, nascida aos 27/01/1985, advogada, natural de São Paulo - SP, residente e domiciliada em São Paulo - SP, filha de Antonio Dias de Almeida e de 
Maria da Conceição do Nascimento Almeida.

Luan Gleison da Silva, brasileiro, solteiro, nascido aos 30/08/1993, vendedor, natural de Rio de Janeiro - RJ, residente e domiciliado em São 
Paulo - SP, filho de José Severino da Silva e de Antonia Aucirene da Silva; e Tayna Nascimento de Jesus, brasileira, solteira, nascida aos 16/06/1996, 
recepcionista, natural de São Paulo - SP, residente e domiciliada em São Paulo - SP, filha de Romilton de Jesus e de Tatiana da Silva Nascimento.

Marcus Vinnícius Barbosa Santos, brasileiro, solteiro, nascido aos 20/10/1993, eletricista, natural de Manaus - AM, residente e domiciliado em São 
Paulo - SP, filho de Manuel Sousa Santos e de Maria Idenir Ferreira Barbosa; e Daiane Siqueira Pereira, brasileira, solteira, nascida aos 17/03/1998, 
do lar, natural de Terra Santa - PA, residente e domiciliada em São Paulo - SP, filha de Osvaldo Pereira e de Nila Siqueira.

13- Daniel Batista Martins , brasileiro, divorciado, nascido aos 06/10/1986, consultor de T.I, natural de São Paulo - SP, residente e domiciliado em 
São Paulo - SP, filho de Sebastião Pereira Martins e de Maria dos Anjos Batista Martins ; e Renata Maria do Nascimento , brasileira, divorciada, 
nascida aos 02/10/1987, gestora de benefícios, natural de São Paulo - SP, residente e domiciliada em São Paulo - SP, filha de Benedito Honorato do 
Nascimento e de Maria Rosa do Nascimento.

Leonardo Lima Costa, brasileiro, solteiro, nascido aos 19/09/2000, analista de suporte, natural de São Paulo - SP, residente e domiciliado em São 
Paulo - SP, filho de José Armando da Costa e de Silvana Lima Barbosa; e Flávia Alessandra dos Reis Paula, brasileira, solteira, nascida aos 22/09/2003, 
operadora de caixa, natural de Alto Rio Doce - MG, residente e domiciliada em São Paulo - SP, filha de José Francisco de Paula e de Sandra Renata 
dos Reis Paula.

Elenilson Luiz da Silva, brasileira, divorciado, nascido aos 05/09/1979, chefe de expedição, natural de Taquarana - AL, residente e domiciliado em 
São Paulo - SP, filho de Luiz Afonso da Silva e de Ismenia Felix da Silva; e Joyce de Carvalho Trindade, brasileira, solteira, nascida aos 16/11/1983, 
coordenadora pedagógica, natural de São Paulo - SP, residente e domiciliada em São Paulo - SP, filha de Geraldo Aparecido Moreira Trindade e de 
Rosemeire Martins de Carvalho Trindade.

Edilson Amorim da Silva, brasileiro, solteiro, nascido aos 05/02/1971, empresário, natural de Oliveira dos Brejinhos - BA, residente e domiciliado em 
São Paulo - SP, filho de Edivaldo Souza da Silva e de Maria Gomes de Amorim; e Vaemi Diniz da Silva, brasileira, solteira, nascida aos 16/11/1964, do lar, 
natural de Orós - CE, residente e domiciliada em São Paulo - SP, filha de Diniz Marcolino da Silva e de Maria Doraci Silva.

Flavio Souza Azevedo Silva, brasileiro, solteiro, nascido aos 26/05/1994, motofrentista, natural de São Paulo - SP, residente e domiciliado em São 
Paulo - SP, filho de Carlos Alberto da Silva e de Elisangela Souza Azevedo Silva; e Luana Cassia da Silva, brasileira, solteira, nascida aos 28/10/1998, 
analista de repasse sênior, natural de São Paulo - SP, residente e domiciliada em São Paulo - SP, filha de José Carlos da Silva e de Maria Ivanice da 
Silva.

Luciano de Lima Silva, brasileiro, solteiro, nascido aos 03/02/1979, leiturista, natural de Panelas - PE, residente e domiciliado em São Paulo - SP, filho 
de Sebastião de Lima Filho e de Maria Celina da Silva; e Quiteria Miralda de Melo, brasileira, solteira, nascida aos 24/04/1969, do lar, natural de Lagoa 
da Canoa - AL, residente e domiciliada em São Paulo - SP, filha de José Antonio de Melo e de Analia Maria dos Anjos.

Cleber Castro Jardim, brasileiro, solteiro, nascido aos 14/08/1979, pintor de construção civil, natural de Manoel Vitorino - BA, residente e 
domiciliado em São Paulo - SP, filho de Antonio Luiz Brito Jardim e de Maria Castro Jardim; e Izaura Silva Oliveira , brasileira, divorciada, nascida 
aos 06/03/1978, vendedora, natural de Manoel Vitorino - BA, residente e domiciliada em São Paulo - SP, filha de José Soares de Oliveira e de Zezulita 
da Silva Oliveira.

Eric Fagundes de Carvalho, brasileiro, solteiro, nascido aos 08/09/2003, controlador de acesso, natural de Suzano - SP, residente e domiciliado 
em São Paulo - SP, filho de Daniel Lopes de Carvalho e de Cristina Loreto Fagundes; e Sandy de Jesus Santos, brasileira, divorciada, nascida aos 
16/01/1993, assistente administrativo, natural de Salvador - BA, residente e domiciliada em São Paulo - SP, filha de Maria do Carmo de Jesus Santos.

Denis Alves de Carvalho, brasileiro, solteiro, nascido aos 13/07/1979, analista de produção, natural de Nova Iguaçu - RJ, residente e domiciliado em 
São Paulo - SP, filho de Ademar Pereira de Carvalho e de Lenira Alves de Carvalho; e Sheila Batista dos Santos, brasileira, solteira, nascida aos 
22/08/1980, assistente comercial, natural de São Paulo - SP, residente e domiciliada em São Paulo - SP, filha de José Porfírio dos Santos Filho e de 
Maria da Penha Batista.

22- Igor Honório Faria Silva, brasileiro, solteiro, nascido aos 13/04/1999, assessor de investimentos, natural de São Paulo - SP, residente e 
domiciliado em Taboão da Serra - SP, filho de José Honório da Silva e de Rosane Aparecido Faria da Silva; e Thialita Ferreira da Silva, brasileira, 
solteira, nascida aos 16/05/1999, analista de relações públicas, natural de São Paulo - SP, residente e domiciliada em São Paulo - SP, filha de Franscico 
Roquelene da Silva e de Ana Paula Ferreira.

Adoniel Oliveira Araujo, brasileiro, solteiro, nascido aos 03/10/1995, ajudante geral, natural de Teresina - PI, residente e domiciliado em São Paulo 
- SP, filho de Adão Araujo e Silva e de Humildes da Paz Oliveira Paz; e Fernanda Martins da Silva, brasileira, solteira, nascida aos 05/03/1992, natural 
de São Paulo - SP, residente e domiciliada em São Paulo - SP, filha de Gilberto Santos da Silva e de Maria de Fatima Martins Ramos.

 Se alguém souber de algum impedimento, oponha-se 
na forma da Lei. Editais afixados em cartório. 

SECID - Sociedade Educacional Cidade de São Paulo S.A.
CNPJ/MF n° 43.395.177/0001-47 - NIRE 35.3.00.517.72-5

Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 10/09/2024
Data, Hora e Local: No dia 10/09/2024, às 18h, na sede social da Companhia. Presença: Presença de acionistas representando a totalidade do capital social da Companhia. Mesa: 
Presidente: Felipe Coragem Negrão; Secretária: Jéssica Caroline da Silva Angeiras, decidiram: (i) Aprovar o encerramento das seguintes filiais: a) CNPJ/MF n° 43.395.177/0010-38, 
localizada na Avenida Moreira Cesar, n° 114, Sala 01, Centro, Sorocaba, Estado de São Paulo, CEP 18010-010; b) CNPJ/MF 43.395.177/0011-19, localizada na Avenida Paulo VI, n° 
438, Loja, parte II, Pituba, Salvador, Estado da Bahia, CEP 41810-001; c) CNPJ/MF n° 43.395.177/0012-08, localizada na Avenida Senador Salgado Filho, n° 1.480, sala 01, Tirol, 
Natal, Estado do Rio Grande do Norte, CEP 59022-000; d) CNPJ/MF sob o n° 43.395.177/0013-80, localizada na Rua Rio Branco, n° 693, parte II, Centro, Breves, Estado de Pará, 
CEP 68800-000; e) CNPJ/MF 43.395.177/0014-61, localizada na Rua Jaime Pantaleão de Morais, n° 305, parte II, Aterrado, Volta Redonda, Estado do Rio de Janeiro, CEP 27213-111; 
e f) CNPJ/MF sob o n° 43.395.177/0015-42, localizada na Rodovia Augusto Montenegro, n° 61, parte II, Castanheira, Belém, Estado do Pará, CEP 66645-001. (ii) Em decorrência 
da deliberação tomada no item “(i)” acima, o Artigo 2º, § único, do Estatuto Social, passará a vigorar com a seguinte redação: “Artigo 2. A Companhia tem sede na Capital do Estado 
de São Paulo, que é seu foro, na Rua Cesário Galero, n° 432/448, Tatuapé, CEP 03071-000 e, podendo, por decisão da sua Diretoria, abrir, alterar e encerrar filiais, escritórios e quaisquer 
outros estabelecimentos em qualquer parte do território nacional ou do exterior, com ou sem destaque de capital social para tanto. § Único: A Companhia possui as seguintes filiais: 
a. Rua Cesário Galero, n° 475 a 483, Bairro Tatuapé, Município e Estado de São Paulo, CEP 03071-000, CNPJ 43.395.177/0002-28; b. Rua Butantã, n° 285, Bairro Pinheiros, Município 
e Estado de São Paulo, CEP 05424-140, CNPJ: 43.395.177/0004-90; c. Rua Antônio de Barros, n° 648, Bairro Tatuapé, Município e Estado de São Paulo, CEP 03089-970, CNPJ 
43.395.177/0007-32; d. Rua Galvão Bueno, n° 868, 1° Andar, Anexo Parte Bloco C, Bairro Liberdade, Município e Estado de São Paulo, CEP 01506-000, CNPJ 43.395.177/0008-13; e 
e. Avenida Imperatriz Leopoldina, n° 550, Bloco 2, Condomínio Campus Villa-Lobos, Bairro Vila Leopoldina, Município e Estado de São Paulo, CEP 05305-000, CNPJ 43.395.177/0009-
02.”. (iii) aprovar o aumento de capital social da Companhia, no valor de R$ 172.251.500,00, passando de R$ 113.482.398,00, para R$ 285.733.898,00 sem a emissão de novas 
ações, nos termos do Artigo 169, § 1° da Lei da S.A., neste ato, totalmente subscritas e integralizadas mediante aproveitamento de adiantamento para futuro aumento de capital 
(AFAC), realizado pela acionista Cruzeiro do Sul Educacional S.A. com que os demais acionistas concordam, renunciando expressamente ao seu direito de preferência. Em decorrência 
da presente deliberação, o Artigo 5º, caput, do Estatuto Social, passará a vigorar com a seguinte redação: “Artigo 5. O capital social, totalmente subscrito e integralizado em bens e 
moeda corrente nacional, é de R$ 285.733.898,00, dividido em 2.962.398 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal.”. (iv) Em razão das alterações acima, aprovar a 
consolidação do Estatuto Social da Companhia, o qual deverá ser lido de acordo com o Anexo I à presente ata. Encerramento: Nada mais havendo a tratar. Mesa: Felipe Coragem 
Negrão - Presidente; e Jéssica Caroline da Silva Angeiras - Secretária. São Paulo/SP, 10/09/2024. Mesa: Jessica Caroline da Silva Angeiras - Secretária. JUCESP nº 357.327/24-0 
em 07/10/2024. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral em Exercício. Anexo I - À Ata de Assembleia Geral Extraordinária da SECID - Sociedade Educacional Cidade de São 
Paulo S.A. Realizada em 10/09/2024. Estatuto Social - SECID - Sociedade Educacional Cidade de São Paulo S.A. - Capítulo I - Da Denominação, Sede, Objeto Social e Prazo 
de Duração: Artigo 1. A sociedade anônima gira sob a denominação de SECID - Sociedade Educacional Cidade de São Paulo (“Companhia”) pela denominação fantasia de 
Universidade Cidade de São Paulo - UNICID, regendo-se pelo presente Estatuto Social e pelas disposições legais aplicáveis, em especial Lei n° 6.404/1976, conforme alterada de 
tempos em tempos (“Lei das Sociedades por Ações”). Artigo 2. A Companhia tem sede na Capital do Estado de São Paulo, que é seu foro, na Rua Cesário Galero, n° 432/448, 
Tatuapé, CEP 03071-000 e, podendo, por decisão da sua Diretoria, abrir, alterar e encerrar filiais, escritórios e quaisquer outros estabelecimentos em qualquer parte do território 
nacional ou do exterior, com ou sem destaque de capital social para tanto. § Único: A Companhia possui as seguintes filiais: a. Rua Cesário Galero, n° 475 a 483, Bairro Tatuapé, 
Município e Estado de São Paulo, CEP 03071-000, CNPJ 43.395.177/0002-28; b. Rua Butantã, n° 285, Bairro Pinheiros, Município e Estado de São Paulo, CEP 05424-140, CNPJ: 
43.395.177/0004-90; c. Rua Antônio de Barros, n° 648, Bairro Tatuapé, Município e Estado de São Paulo, CEP 03089-970, CNPJ 43.395.177/0007-32; d. Rua Galvão Bueno, n° 868, 
1º Andar, Anexo Parte Bloco C, Bairro Liberdade, Município e Estado de São Paulo, CEP 01506-000, CNPJ 43.395.177/0008-13; e e. Avenida Imperatriz Leopoldina, n° 550, Bloco 2, 
Condomínio Campus Villa-Lobos, Bairro Vila Leopoldina, Município e Estado de São Paulo, CEP 05305-000, CNPJ 43.395.177/0009-02. Artigo 3. A Companhia tem por objeto: (i) a 
atuação como agente residual de prestação de ensino em todos os níveis, executando suas atividades na forma do artigo 209, incisos I e II, da Constituição Federal; (ii) a 
administração de atividades de educação superior, profissionalizantes, pós-graduação, cursos livres e/ou outras atividades educacionais correlatas; (iii) o desenvolvimento do curso 
em geral de extensão universitária pós-graduação lato sensu, ministrados de forma presencial e telepresencial a distância, de cunho intensivo extensivo, oferecidos ao público 
consumidor ou outros interessados de modo direto, por meio presencial ou por meio de qualquer sistema tecnológico de comunicação de dados diretamente para os consumidores, 
ou por meio de uma rede de parceiros, receptores do sinal televisivo ou de qualquer outro sistema de transmissão de dados; (iv) o oferecimento de cursos de aprendizagem, 
treinamento gerencial e profissional preparatórios para carreira jurídica, atualização profissional, extensão universitária, especialização e monógrafos; (v) a prestação de serviço de 
promoção e organização de eventos relacionados ao setor de educação e cursos; (vi) o desenvolvimento e a ampliação do conteúdo dos cursos de pós-graduação oferecidos, bem 
como desenvolvimento de novos cursos de pós-graduação lato sensu nas diversas áreas do conhecimento, ministrados de forma telepresencial a distância; (vii) a prestação de serviços 
relativa a cursos, inclusive cursos de idioma e demais atividades correlatas; (viii) a edição de material didático, livros e demais atividades correlatas; (ix) a gestão de direitos autorais 
de obras literárias, a prestação de serviços de assessoria, consultoria, orientação e assistência operacional em gestão empresarial no setor de educação; (x) a realização de atividades 
educacionais e correlatas decorrentes da oferta dos cursos de biomedicina, educação física, enfermagem, farmácia, fisioterapia, fonoaudiologia, medicina veterinária, nutrição, 
odontologia, psicologia psicanálise, estética e cosmética, radiologia, serviço social, dentre outros; e (xi) a participação em outras sociedades, nacional ou estrangeira, na qualidade 
de sócia ou acionista controladora no setor de educação. Artigo 4. O prazo de duração da Companhia é indeterminado. Capítulo II - Do Capital Social: Artigo 5. O capital social, 
totalmente subscrito e integralizado em bens e moeda corrente nacional, é de R$ 285.733.898,00, dividido em 2.962.398 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal. § 1º. 
Cada ação ordinária confere ao seu titular o direito a 1 voto nas Assembleias gerais de acionistas. A propriedade das ações será comprovada pela inscrição do nome do acionista no 
“livro de registro de ações nominativas”. § 2º. As ações serão indivisíveis em relação à Companhia. Quando a ação pertencer a mais de uma pessoa, os diretos a ela conferidos serão 
exercidos pelo representante do condomínio. § 3º. Mediante a aprovação prévia da Assembleia geral, a Companhia poderá adquirir suas próprias ações. Essas ações deverão ser 
mantidas em tesouraria, alienadas ou canceladas, conforme for decidido pela Assembleia geral. § 4º. Fica vedada a emissão de partes beneficiárias pela Companhia. § 5º. Os 
acionistas terão direito de preferência para, na proporção de suas participações acionárias, subscrever ações e valores mobiliários conversíveis em ações emitidas pela Companhia. 
Capítulo III - Assembleia Geral: Artigo 6. As assembleias gerais de acionistas realizar-se-ão: (a) ordinariamente, uma vez por ano, nos 4 primeiros meses seguintes ao encerramento 
de cada exercício social, para deliberação das matérias previstas em lei; ou (b) extraordinariamente, sempre que os interesses sociais assim exigirem ou quando as disposições do 
presente estatuto social ou da legislação aplicável exigirem deliberação dos acionistas. § 1º. Ressalvadas as exceções previstas na Lei das Sociedades por Ações, as Assembleias 
gerais de acionistas serão convocadas por qualquer Diretor com 8 dias de antecedência em primeira convocação, e, pelo menos, com 5 dias de antecedência em segunda convocação. 
Independentemente de qualquer formalidade prevista neste estatuto social na Lei das Sociedades por Ações, será considerada regularmente instalada qualquer assembleia geral que 
comparecer totalidade dos acionistas. § 2º. Ressalvadas as exceções previstas em lei, as assembleias gerais deverão ser instaladas, em primeira convocação, com presença de 
acionistas representando, no mínimo, 1/4 do capital social votante. § 3º. Os acionistas poderão ser representados na assembleia geral por procurador constituído há menos de 01 
ano e que, cumulativamente, seja acionista, administrador da Companhia, advogado, instituição financeira ou administrador de fundos de investimento que represente os 
condôminos, se o caso. § 4º. As assembleias gerais serão presididas por qualquer dos Diretores da Companhia ou, na sua ausência, por qualquer acionista presente na assembleia 
geral indicado pelos demais acionistas, que deverá nomear um secretário, que poderá ou não ser acionista da Companhia. § 5º. Ressalvadas as hipóteses especiais previstas na Lei 
das Sociedades por Ações, as deliberações da assembleia geral serão tomadas por maioria simples de votos, não se computando os votos em branco. Artigo 7. Além das matérias 
previstas na Lei das Sociedades por Ações, a assembleia geral terá competência para deliberar sobre: (i) alterações do estatuto social da Companhia; (ii) aumento do capital social 
da Companhia, e/ou emissão de ações ou quaisquer valores mobiliários ou títulos conversíveis em ações da Companhia e de quaisquer das suas subsidiárias; (iii) aprovar o pedido 
de registro ou de cancelamento do registro de companhia aberta perante a CVM; (iv) aprovar a realização de oferta pública inicial de ações da Companhia ou de suas subsidiárias; 
(v) alterações das características, preferências ou vantagens conferidas pelas ações de emissão da Companhia, bem como criação de nova espécie ou classe de ações da Companhia; 
(vi) aquisição pela Companhia de suas próprias ações e, ainda, o resgate, recompra ou cancelamento de ações da Companhia; (vii) redução de capital social da Companhia; 
(viii) aprovar qualquer operação de fusão, incorporação (inclusive de ações), cisão ou qualquer ato de reorganização societária envolvendo a Companhia; (ix) deliberar sobre a 
transformação, liquidação ou dissolução da Companhia; (x) eleição da diretoria; (xi) eleger o liquidante, bem como o Conselho Fiscal que deverá funcionar no período de liquidação; 
(xii) pedido voluntário de recuperação judicial ou extrajudicial, autofalência ou procedimento de insolvência da Companhia; (xiii) fixar a remuneração global anual dos membros da 
Diretoria e dos membros do Conselho Fiscal, se instalado; (xiv) atribuir bonificação a ações e decidir eventuais desdobramentos de ações; (xv) deliberar, de acordo com proposta 
apresentada pela administração, sobre a destinação do lucro do exercício e a distribuição de dividendos; (xvi) aprovar qualquer alteração à política de distribuição de lucros da 
Companhia (de distribuição de, no mínimo, 25% do lucro líquido) e de qualquer distribuição de dividendos em desacordo com a política de distribuição de lucros, nos termos deste 
Estatuto Social; e (xvii) aprovar quaisquer planos de opções de compra de ações ou planos similares de incentivo e remuneração de longo prazo para os executivos, administradores 
e empregados da Companhia, bem como alteração relevante da política de remuneração para os executivos, administradores e empregados da Companhia e das suas subsidiárias. 
Capítulo IV - Da Administração: Artigo 8. A Administração da Companhia será exercida por administradores que serão denominados Diretores, sendo a diretoria composta por até 
5 Diretores, sócios ou não, residentes ou não no país, eleitos pelos Sócios e por eles destituíveis a qualquer tempo, sendo, necessariamente, (a) 1 Diretor Presidente; (b) 1 Diretor 
Financeiro Administrativo. Os candidatos para os cargos de Diretores deverão possuir comprovada qualificação técnica e experiência e reputação ilibada. § 1º - A investidura dar-se-á 
mediante assinatura da Ata de Eleição ou assinatura do termo de posse no livro de Atas das Reuniões de Diretoria. § 2º - Os membros da diretoria serão eleitos e destituíveis a 
qualquer tempo pela Assembleia Geral para mandatos unificados de 2 anos, permitida a reeleição, devendo ser a remuneração fixada pela Assembleia Geral. § 3º - Os Diretores 
permanecerão em seus cargos até a posse e a investidura dos seus respectivos substitutos. As competências das diretorias que não tiverem sido preenchidas, ou cujo titular esteja 
impedido ou ausente, serão exercidas pelo Diretor Presidente até a designação do respectivo Diretor. § 4º - Em caso de vacância ou impedimento de qualquer Diretor, uma Assembleia 
Geral será convocada no prazo de até 15 dias contados da vacância ou impedimento para deliberar a eleição de um substituto para completar o mandato do Diretor vacante ou 
impedido. § 5º - Qualquer omissão ou ato praticado em nome da Companhia por qualquer Diretor que não corresponda às instruções da Assembleia Geral, ao quanto disposto neste 
estatuto social ou com o excesso de poderes devem ser considerados nulos e ineficazes e não vincularão a Companhia. Artigo 9. Os Diretores terão atribuições definidas a seguir, 
de acordo com as respectivas designações e responderão ao Diretor Presidente da Companhia: § 1º - Compete ao Diretor Presidente: (i) instalar e presidir as reuniões da Diretoria; 
(ii) supervisionar os negócios e atividades da Companhia/administração geral da Companhia; (iii) supervisionar a movimentação econômico-financeira da Companhia e a implantação 
de planos e orçamentos anuais pelo Diretor Financeiro e Administrativo; analisar e propor para a Diretoria políticas, métodos e sistemas de atuação no mercado; (iv) designar Diretor 
ou Diretores para desempenhar atividades específicas, especiais ou projetos; (v) aprovar a indicação de pessoas aos cargos de gerente previstos no Plano de Carreira do Pessoal 
Técnico Administrativo; (vi) aprovar, abrir e movimentar contas bancárias em conjunto com outro Diretor; (vii) conduzir as atividades sociais para o bom cumprimento do Estatuto 
e deliberação das Assembleias Gerais; (viii) requerer, quando for o caso, ao órgão da administração pública competente autorizações para a criação, funcionamento e aprovação de 
cursos de qualquer natureza; (ix) outorgar procurações em nome da Companhia nos termos do §3° do Art. 10; e (x) prestar garantias em nome da Companhia em conjunto com outro 
Diretor. § 2º - Compete ao Diretor Financeiro e Administrativo: (i) desempenhar as funções que lhes sejam atribuídas pelo Diretor Presidente; (ii) substituir o Diretor Presidente, 
conforme o caso; (iii) coordenar a movimentação financeira da Companhia; (iv) administração das áreas administrativas da Companhia e suas controladas; (v) elaborar o orçamento 
anual e submetê-lo à apreciação da Diretoria; (vi) implementar os planos e orçamentos determinados pelo Conselho de Administração ou pelos acionistas, especialmente quanto aos 
investimentos e despesas da Companhia; (vii) implementar procedimentos previamente aprovados pelo Conselho de Administração para aprovação de pagamentos, desembolsos e/
ou assunção de obrigações pela Companhia; (viii) movimentar contas bancárias em conjunto com outro diretor ou procurador designado para tal fim; (ix) outorgar procurações em 
nome da Companhia nos termos do §3° do Art. 10; e (x) prestar aval em nome da Companhia em conjunto com outro Diretor. § 3º - Compete ao(s) Diretor(es) sem Designação 
Específica: (i) desempenhar as funções que lhes sejam atribuídas pelo Diretor Presidente; (ii) substituir o Diretor Presidente, conforme o caso; (iii) movimentar contas bancárias em 
conjunto com outro diretor ou procurador designado para tal fim; (iv) outorgar procurações em nome da Companhia nos termos do §3° do Art. 10; e (v) prestar aval em nome da 
Companhia em conjunto com outro diretor. Artigo 10. Compete à Diretoria a representação da Companhia, ativa e passivamente, em juízo e fora dele, assim como a prática de todos 
os atos necessários ou convenientes à administração dos negócios sociais, respeitando os limites previstos em lei ou no presente Estatuto Social. § 1º - Os Diretores ficam 
dispensados de prestar caução, como permitido por lei. § 2º - A representação da Companhia, ativa ou passivamente, em juízo ou fora dele, perante quaisquer terceiros e órgãos ou 
repartições públicas federais, estaduais e municipais, bem como a assinatura de escrituras de qualquer natureza, letras de câmbio, cheques, ordens de pagamento, contratos em geral 
e quaisquer outros documentos ou atos que importem em responsabilidade ou obrigação para a Companhia ou que exonerem a Companhia de obrigações para com terceiros, 
incumbirão e serão obrigatoriamente praticados: (i) por 2 diretores em conjunto; ou (ii) por 1 diretor em conjunto com 1 procurador nomeado com poderes específicos, observado 
disposto no §3º abaixo; ou ainda (iii) por 2 procuradores, observado disposto no §3º abaixo. § 3º - As procurações outorgadas em nome da Companhia serão necessariamente 
firmadas por 2 Diretores deverão especificar os poderes conferidos, os quais terão validade de, no máximo, 1 ano. Para fins de representação judicial ou para fins de representação 
perante repartições aduaneiras, Receita Federal, Secretarias Estaduais da Fazenda, Prefeituras, INSS, FGTS, Delegacias Regionais do Trabalho, Delegacias de Polícia, órgãos de proteção 
defesa do consumidor, dentre outros órgãos públicos, excepcionalmente, Companhia poderá ser representada de forma isolada, por qualquer Diretor ou qualquer procurador, desde 
que devidamente constituído na forma deste Estatuto Social. Apenas as procurações para fins de representação judicial serão outorgadas sem limitação do prazo de validade. § 4º 
- Não é permitido o uso da denominação social em documentos de favor e estranhos aos objetivos sociais, tais como cartas de fiança, avais ou endossos a terceiros, salvo em 
benefício de sociedades pertencentes ao mesmo grupo econômico da Sociedade no curso normal de seus negócios. § 5º - Quaisquer atos de qualquer Diretor, procurador, empregado 
ou agente que possa envolver a Companhia em obrigações relacionadas a negócios ou transações estranhas ao objeto social, são expressamente proibidos e devem ser considerados 
nulos e ineficazes em relação à Companhia. Capítulo V - Conselho Fiscal: Artigo 11. A Companhia deve ter um Conselho Fiscal de funcionamento não permanente, que será instalado 
nos exercícios fiscais mediante deliberação dos acionistas, de acordo com a lei aplicável. Artigo 12. 0 Conselho Fiscal, quando instalado, será composto por, no mínimo, 3 e, no 
máximo, 5 membros, eleitos pela assembleia geral, sendo permitida a reeleição, com as atribuições e prazos de mandato previstos em lei. § 1º - Os membros do Conselho Fiscal 
serão pessoas físicas residentes no Brasil, os quais não podem ser acionistas ou administradores da Companhia e devem preencher todos os requisitos legais para ocupar o cargo, 
inclusive qualificação profissional mínima, conforme requerido pela Lei das Sociedades por Ações e suas subsequentes alterações. § 2º - Os membros do Conselho Fiscal devem tomar 
posse de seus cargos mediante assinatura do respectivo termo de posse lavrado em livro próprio, e devem permanecer em seus cargos até a eleição de sucessores. Capítulo VI - 
Demonstrações Financeiras, Reservas e Dividendos: Artigo 13. O exercício social terá início em 1º de janeiro e término em 31 de dezembro de cada ano, ocasião em que o balanço 
patrimonial e as demais demonstrações financeiras deverão ser preparados de acordo com os prazos previstos na legislação aplicável. Artigo 14. Do lucro líquido serão deduzidos, 
antes de qualquer participação, as perdas acumuladas, se houver, e qualquer provisão de imposto de renda ou contribuição social sobre os lucros. Os lucros líquidos deverão ser 
alocados na forma deste artigo. § 1º - Do lucro líquido do exercício social será deduzido: (i) 5% para a reserva legal, que não excederá 20% do capital social; e (ii) O montante 
correspondente a 25% será distribuído aos acionistas como dividendo mínimo obrigatório e distribuído por deliberação da assembleia geral. § 2º - O saldo do lucro líquido 
remanescente após as deduções previstas no § 1º acima serão alocadas de acordo com as determinações da Assembleia Geral, na forma da lei aplicável. Artigo 15. A Assembleia 
Geral pode declarar dividendos intercalares ou intermediários sobre a reserva de lucros ou reserva de lucros acumulados, os quais, se distribuídos, poderão ser atribuídos ao dividendo 
mínimo obrigatório acima mencionado. § Único - Observada a política de dividendos aprovada pelos acionistas, a Companhia poderá distribuir dividendos trimestralmente ou em 
períodos mais longos, a critério da Assembleia Geral, com base nas últimas demonstrações financeiras levantadas para este fim. Artigo 16. Por meio de proposta da Diretoria, ad 
referendum da Assembleia Geral, a Companhia poderá pagar ou creditar a seus acionistas juros sobre capital próprio, respeitadas as regras e limites impostos pela legislação aplicável. 
Artigo 17. Revertem em favor da Companhia os dividendos e juros sobre o capital próprio que não forem reclamados dentro do prazo de 3 anos contados da data em que foram 
colocados à disposição dos acionistas. Capítulo VII - Dissolução e Liquidação: Artigo 18. A Companhia será dissolvida ou liquidada nos casos previstos em lei ou por deliberação 
da assembleia geral, que será o órgão competente para determinar o modo de liquidação e indicar o liquidante e, se julgar necessário, instalar o Conselho Fiscal durante o período 
de liquidação. Capítulo VIII - Disposições Finais: Artigo 19. Os casos omissos serão regulados pelas disposições vigentes aplicáveis da Lei das Sociedades por Ações, conforme 
alterada de tempos em tempos. Artigo 20. É garantido a qualquer acionista o acesso a contratos firmados pela Companhia com partes a ela relacionadas, incluindo acionistas e 
administradores, bem como acordos de acionistas e programas de opções de aquisição de ações ou de outros títulos ou valores mobiliários de emissão da Companhia. Artigo 21. No 
caso de abertura de seu capital, a Companhia aderirá a segmento especial de bolsa de valores ou de entidade mantenedora de mercado de balcão organizado que assegure, no mínimo, 
os níveis diferenciados de práticas de governança corporativa previstos na Instrução Normativa da Comissão de Valores Mobiliários n° 391/2003. Artigo 22. A Companhia observará 
os acordos de acionistas arquivados em sua sede, sendo expressamente vedado aos integrantes da mesa diretora da Assembleia Geral ou da Diretoria acatar declaração de voto de 
qualquer acionista signatário ou administrador vinculado a acordo de acionistas devidamente arquivado na sede social, que for proferida em desacordo com o que tiver sido ajustado 
no referido acordo, sendo também expressamente vedado à Companhia aceitar e proceder à transferência de ações e/ou direitos de subscrição de ações ou outros valores mobiliários 
em descumprimento ao previsto em acordos de acionistas devidamente arquivados na sede social da Companhia, se aplicável.

EDITAL DE PUBLICAÇÃO DE ALTERAÇÃO DE REGIME DE 
BENS COM O PRAZO DE 30(TRINTA)DIAS PROCESSO Nº 
1007832-06.2024.8.26.0009 Alteração do Regime de Bens. 
Requerentes: BRUNO GARBIN ROLIM e MAÍRA ROCHA DA 
SILVA A MMª.Juíza de Direito da 1ªVara da Família e Suces-
sões,do Foro Regional IX-Vila Prudente,Estado de São 
Paulo,Dra.Luciana Caprioli Paiotti, na forma da Lei, etc. FAZ 
SABER nos termos do Art.734 §1do NCPC,dar publicidade a 
todos que o presente edital virem ou dele conhecimento ti-
verem, que perante este Juízo foi pedido a ALTERAÇÃO DE 
REGIME DE BENS, autos nº 1007832-06.2024.8.26.0009, dos 
cônjuges BRUNO GARBIN ROLIM e MAÍRA ROCHA DA SILVA 
de REGIME DE COMUNHÃO PARCIAL DE BENS para o 
REGIME DE COMUNHÃO UNIVERSAL DE BENS. Será o pre-
sente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. 
NADA MAIS.São Paulo,aos 07 de novembro de 2024. |26,27 

PROCESSO Nº 1160169-95.2024.8.26.0100 - EDITAL 
PARA CONHECIMENTO GERAL - PRAZO DE 30 DIAS - 
FAZ SABER a todos os quantos o presente edital virem, 
conhecimento tiverem e possa interessar que, neste Juízo, 
tramita a ação de Alteração de Regime de Bens movida por 
Osmar Rodrigues Toaliar, CPF 521.305.258-49, e Maria 
Aparecida de Souza Toaliar, CPF 082.330.418-31, por meio 
da qual intentam alterar o regime de comunhão total de 
bens para separação total de bens. Para conhecimento de 
eventuais interessados na lide, foi determinada a expedição 
de edital com prazo de 30 dias, a contar da publicação. O 
presente edital é expedido nos termos do artigo 734, § 1º 
do CPC. Será o presente edital, por extrato, afixado e 
publicado na forma da lei.                                                | 26, 27 

www.jornalodiasp.com.br

Armac Locação, Logística e Serviços S.A.
CNPJ/ME nº 00.242.184/0001-04 - NIRE 35.300.551.362 - (Companhia de Capital Autorizado)

Extrato da Ata da Assembleia Geral Extraordinária de 21/07/2021
Realizada aos 21/07/2021 às 10h, na sede social. Presença: Presentes os acionistas representando 
a totalidade do capital social da Companhia. Convocação: Dispensada. Mesa: Presidente: Sr. André 
Abramowicz Marafon, Secretário: Sr. Pedro Camargo Lemos. Deliberações: Instalada a Assembleia 
Geral, os acionistas presentes, por unanimidade de votos e sem quaisquer ressalvas ou restrições, 
deliberaram aprovar a Reforma do Estatuto Social da Companhia, em atendimento a exigências 
formuladas pela B3, bem como a sua consolidação, de forma que o Estatuto Social da Companhia 
passará a vigorar na forma do Anexo I à presente ata. Barueri, 21/07/2021. André Abramowicz Marafon 
- Presidente; Pedro Camargo Lemos - Secretário. JUCESP - 378.751/21-9 em 06/08/2021. 
Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

Cadastra Marketing Digital Ltda.
CNPJ nº 08.257.844/0001-24 - NIRE nº 35.220.774.250

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA GERAL ESPECIAL
Na forma que dispõe o contrato social da Cadastra Marketing Digital Ltda, sociedade empresária 
limitada, inscrita no CNPJ sob o nº 08.257.844/0001-24, registrada na Junta Comercial de São Paulo 
sob o NIRE 35.220.774.250, com sede à Av. Engenheiro Luís Carlos Berrini, nº 1511, 17º andar, sala 
172, bairro Cidade Monções, São Paulo, SP, CEP 04.571-011 (“Sociedade”) e o Código Civil, ficam 
convocados os sócios a se reunirem em Assembleia Geral Especial da Sociedade a ser realizada, 
em primeira convocação, no dia 27 de dezembro de 2024, às 10h. A assembleia será realizada de 
forma virtual, sendo computada a votação à distância, mas, para os fins legais, será considerada 
realizada na sede da Sociedade. A participação e votação virtual será exclusivamente por meio da 
plataforma de videoconferência Microsoft Teams, mediante link de acesso fornecido pela adminis-
tração aos sócios que solicitarem ao e-mail lucas.timm@cadastragroup.com, com a finalidade de 
deliberar sobre a seguinte ordem do dia: a exclusão extrajudicial do sócio Gabriel Franceschi Ma-
rafon, brasileiro, casado, nascido em 03/01/1995, empresário, portador da Carteira de Nacional de 
Habilitação CNH nº 06028504955 emitida pelo Detran/PR, inscrito no CPF sob nº 068.522.909-21, 
residente e domiciliado à Rua Coronel Joaquim Ignácio Taborda Ribas, nº 750, apto. 2301, Andar 23, 
Condomínio Hermitage Ed, bairro Bigorrilho, Curitiba/PR, CEP 80730-330 (“Gabriel”), com base no 
art. 1.085 do Código Civil e na Cláusula Sétima do contrato social da Sociedade. A deliberação sobre 
a exclusão de sócio é decorrente da percepção do cometimento de falta grave pelo sócio em questão 
consubstanciada na prática de concorrência com a Sociedade, representando conduta contrária aos 
deveres de lealdade, de boa-fé e de busca pela preservação dos interesses sociais. A concorrência 
foi caracterizada pela constituição, em 28/06/2024, por Cynthia Nakaoka Santos, esposa de Gabriel, 
da sociedade denominada Rely Talents Ltda., inscrita no CNPJ/MF sob o n° 55.725.631/0001-60, 
com sede na Rua Prefeito Osmar Cunha, n° 416, sala 1108, bairro Centro, em Florianópolis/SC, CEP 
88.015-100, bem como pelo aliciamento da profissional Sra. Elaine Cristina Ferreira Guimarães, atu-
ante na Sociedade, que figurou como sócia da referida sociedade. A obrigação de não concorrência 
a que o sócio está sujeito compreende atos de concorrência realizados direta ou indiretamente, por si 
ou por intermédio de qualquer pessoa, afiliada ou parte relacionada, de modo que a constituição de 
empresa por intermédio de cônjuge engloba esses conceitos. O sócio foi devidamente notificado das 
referidas violações em 02/10/2024, sendo que, ainda assim, não as cessou. Será facultado ao sócio 
apresentar defesa por escrito com antecedência de, pelo menos, 05 (cinco) dias úteis em relação à 
data da Assembleia Geral ora convocada. A defesa deverá ser enviada para o e-mail lucas.timm@
cadastragroup.com. Será facultado ao sócio o comparecimento à Assembleia Geral e o exercício de 
direito de defesa oralmente pelo prazo de 15 (quinze) minutos.

São Paulo/SP, 26 de novembro de 2024
Thiago Richter Bacchin - Sócio Administrador
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Max Verstappen chega ao
tetra nas ruas de Las Vegas
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Stock Car define finalistas da
temporada em Goiânia
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Ricardo Maurício conquistou seu 92º pódio na Stock Car Pro
Series

A temporada 2024 da Stock
Car Pro Series concluiu no do-
mingo (24) a 11ª e penúltima eta-
pa com a performance sobera-
na de Gaetano Di Mauro. Gran-
de nome do fim de semana no
Autódromo Internacional de
Goiânia Ayrton Senna, o piloto
da Cavaleiro Sports largou da
pole position e sequer foi ame-
açado ao longo de pouco mais
de 50 minutos de prova para tri-
unfar pela terceira vez no cam-
peonato e a quarta da carreira
na categoria.

Disputada sob forte calor, a
corrida, realizada no começo da
tarde, rendeu outros grandes
feitos. Ricardo Maurício (RC
Eurofarma) cruzou a linha de
chegada na segunda colocação
e, desta forma, conquistou seu
92º pódio na Stock Car, supe-
rando assim Paulo Gomes na
estatística para tornar-se o se-

gundo maior da história da
competição neste quesito, so-
mente atrás de Ingo Hoffmann.
Ricardinho ainda faturou outro
troféu: o Vivo Man of the Race
como maior pontuador da eta-
pa, com 112 tentos neste fim de
semana.

De volta ao grid depois de
duas corridas fora, Guilherme
Salas (KTF Sports) completou
o pódio depois de fazer uma
corrida segura, na qual largou
e finalizou na terceira posição.
Destaque também para Daniel
Serra (Eurofarma RC), quarto
colocado na prova, seguido por
Lucas Foresti (A.Mattheis Vo-
gel) e Nelson Piquet Jr., com-
panheiro de equipe de Gaetano
na Cavaleiro.

Felipe Baptista (Crown Ra-
cing) perdeu duas posições nas
voltas finais, mas somou pon-
tos importantes com o sétimo

posto, seguido por Zezinho
Muggiati, novamente autor da
maior escalada da prova: o pa-
ranaense conquistou 20 posi-
ções para finalizar em oitavo.
Rafael Suzuki (TMG Racing) e
Julio Campos (Pole Motors-
port) completaram a relação dos
dez primeiros. Por sua vez, Ri-
cardo Zonta (RCM Motors-
port) chegou à marca de 300 lar-
gadas na Stock Car.

De ponta a ponta — Gaeta-
no Di Mauro largou com todos
os 35 acionamentos do botão
de ultrapassagem disponíveis
para buscar sua terceira vitória
na temporada. O paulista come-
çou bem e aproveitou as pri-
meiras voltas para abrir relati-
va vantagem para Ricardo Zon-
ta, que fechou a primeira fila,
mas viria a ser punido minutos
depois por queima de largada.
Antes de ir para o pit-lane, o
paranaense estava à frente de
Guilherme Salas, Daniel Serra e
Ricardo Maurício. Gabriel Ca-
sagrande conquistou cinco po-
sições nas voltas iniciais e
avançou para 15º.

A prova foi bastante movi-
mentada desde seu princípio e
rendeu alguns bons pegas na
pista. Um deles envolveu o
vencedor da Sprint de sábado,
Thiago Camilo (Ipiranga Ra-
cing), e Bruno Baptista (RCM
Motorsport), que vinha em 12º
lugar depois de ter largado em
26º, na esteira de grande esca-
lada.

Imparável, Di Mauro aprovei-
tou o bom desempenho do seu
carro e também os acionamentos
do push-to-pass para permane-
cer estável à frente, mas Salas e
Serra vinham pouco mais atrás

e não o deixaram desgarrar no
instante em que foi aberta a ja-
nela de pit-stops obrigatórios.
Gaetano e Daniel foram aos
boxes na volta 13, enquanto o
piloto da KTF Sports aprovei-
tou a pista livre à sua frente
para acelerar e tentar assumir a
liderança.

No fim das contas, prevale-
ceu o trabalho da Cavaleiro
Sports nos boxes para manter
Gaetano na frente. Melhor ain-
da fez Ricardo Maurício, que
subiu de quarto para segundo
após aliar estratégia e uma boa
parada com a Eurofarma RC, que
posicionou o campeão como
candidato real à vitória na me-
tade final da prova. Com o fim
da janela, outra grande escala-
da ficou evidenciada com a pre-
sença de Zezinho Muggiati no
top-10 depois de o piloto ter lar-
gado em 28º em razão de proble-
mas sofridos na classificação.

As voltas finais reservaram
ainda um grande duelo entre
dois dos protagonistas do cam-
peonato: Felipe Massa e Casa-
grande andaram por toda a reta
lado a lado, mas o piloto da
TMG Racing levou a melhor e
fez a ultrapassagem, que lhe
valeu o 14º lugar e pontos pre-
ciosos na luta pelo título.

Gaetano administrou a van-
tagem de pouco mais de 2s para
Maurício e tornou-se o maior
vencedor do ano na Stock Car
para triunfar pela terceira vez na
temporada, no seu penúltimo ato
antes da despedida da Cavalei-
ro Sports. Ricardinho confirmou
o segundo lugar e marcou seu
92º pódio na categoria e Guilher-
me Salas sacramentou um resul-
tado positivo para finalizar em

terceiro na última prova da ge-
ração de sedans da Pro Series
em Goiânia.

Pódio quente em Goiás — A
caminho das últimas corridas
com sua atual equipe, Gaetano
destacou o empenho da Cava-
leiro Sports nesta jornada em
que já soma três vitórias e uma
pole na temporada.

“Agradeço a Deus pela
oportunidade que Ele me deu de
chegar aqui à Stock Car. Sempre
foi uma batalha da minha famí-
lia, de várias pessoas que se de-
dicaram muito para que pudes-
se viver esse momento. Sou
muito grato à Cavaleiro Sports,
por tudo o que eles fizeram por
mim. Temos ainda mais uma eta-
pa juntos e vou dar o meu máxi-
mo, porque eles merecem”, dis-
se.

Ricardo Maurício e Guilher-
me Salas ressaltaram o quão exi-
gente foi a corrida deste domin-
go em razão do calor e do tempo
abafado em Goiânia. “Foi ten-
são o tempo inteiro dentro do
carro, tentando economizar ao
máximo e não forçar tanto o equi-
pamento. Sabia que esse sol iria
complicar, de forma que quem
conseguisse cuidar mais do car-
ro iria se dar bem no final. E foi
o que aconteceu”, declarou o
tricampeão.

Salas ainda ressaltou a for-
ma como retornou ao grid de-
pois de ter ficado fora das eta-
pas internacionais em Buenos
Aires e em El Pinar para finalizar
no pódio no Planalto Central.
“Tive de lutar muito e treinar
todos os dias. Graças a Deus,
estou de volta aqui. Retornei
com muita energia. Só quero
agradecer a todos os que me

apoiaram. Hoje foi muito difícil,
fez muito calor lá fora. Agora é
só comemorar”, concluiu.

Os finalistas — Agora só fal-
ta uma e a mais decisiva etapa
da temporada. A Stock Car vai
decidir o título do campeonato
com nove candidatos. Gabriel
Casagrande segue para a Super
Final BRB na condição de líder
da tabela, já com a aplicação dos
descartes, somando 815 pontos.
Daí em diante, a diferença entre
o segundo e o quinto é de ape-
nas oito tentos. Julio Campos é
o vice-líder, com 779, cinco a
mais que Ricardo Zonta. Felipe
Baptista tem 773 e fecha o top-
5.

Seguem na briga pelo título
Bruno Baptista, com 744 pon-
tos, e Felipe Baptista, que ao
término da etapa deste fim de
semana acumula 714. Daniel Ser-
ra tem 710 e Rafael Suzuki fecha
a relação, com chances matemá-
ticas de título e vai à decisão
pela segunda vez seguida como
finalista, somando 699 pontos.

Agora a Stock Car se prepa-
ra para coroar o grande cam-
peão da temporada 2024. A Su-
per Final BRB está marcada para
o fim de semana de 13 a 15 de
dezembro e terá lugar no Autó-
dromo Internacional José Car-
los Pace, em Interlagos, São
Paulo. A jornada, que também
vai definir os donos dos títulos
da Stock Series, BRB Fórmula 4
Brasil, Turismo Nacional e da E-
Stock, marcará a realização de
um evento inédito: o BRB Fan-
zone Stock Car Mr. Moo, com o
melhor all-inclusive premium,
churrasco de primeira e shows
com Matheus & Kauan e Bruno
& Marrone.

Brasileiro conquista título
 sul-americano na Argentina

O South American Rally Race
Series (SARR), disputado entre
os dias 20 e 24 de novembro, ter-
minou da melhor forma possível
para Bruno Varela: ao lado do na-
vegador também brasileiro Hum-
berto Ribeiro, o paulista de 23
anos conquistou seu segundo tí-
tulo na modalidade, na categoria
UTV, mesmo tendo uma etapa di-
fícil na Argentina.

A corrida foi válida pelo Cam-
peonato Sul-Americano de Rally
Raid. Após passar por problemas
mecânicos nos primeiros dois
dias de competição, Bruno con-
seguiu se recuperar, vencendo a
terceira especial. Porém, no quar-
to dia de rally, o Maverick R da
dupla da equipe Varela Can-AM
Monster Energy voltou a apre-
sentar dificuldades.

De olho no título — Com a
nova falha mecânica, Bruno e
Humberto sabiam que estavam
longe de disputar a vitória na pro-
va deste final de semana, realiza-
da no deserto do Atacama, mas
precisavam continuar a entregar
o desempenho máximo para ten-
tar o título do campeonato sul-
americano.

Bruno Varela é campeão sul-
americano de Rally Raid

O esforço deu resultado e a
dupla realizou o percurso de 205
km cronometrados da última eta-
pa, no domingo, em Fiambalá, em
3h56min30s, garantindo a quin-
ta colocação do dia. O resultado
fez Bruno e Humberto termina-
rem na sétima posição do rally e
consagrou a dupla como campeã
da temporada sul-americana. A
dupla argentina formada por Je-
remías Ferioli e o navegador
Gonzalo Rinaldi, foi a vencedora
do rally.

Coisa de família — Esse é o
segundo título consecutivo da
Varela Can-AM Monster Energy

entre os UTVs. Em 2023, Rodri-
go Varela, irmão de Bruno, ga-
rantiu o caneco para a Família da
Poeira, que também viu Reinal-
do Varela triunfar na classe UTV
Over Pro.

Bruno continuou o legado da
família, conquistando o título em
condições muito parecidas com
as de Rodrigo: no deserto argen-
tino, ao melhor estilo Dakar. Uma
competição de cinco dias durís-
simos que se encerrou em Fiam-
balá, cidade argentina que garan-
tiu um lugar especial na história
da família pela segunda vez.

“Obrigado a toda a equipe
que nos ajudou nesses dias. Um
rally como esse nunca é fácil e
os problemas chegaram, mas
conseguimos lidar bem. Infeliz-
mente, não deu para buscar a vi-
tória da etapa, mas tínhamos que
continuar somando pontos para
o campeonato. E deu certo”, co-
mentou o piloto, que chegou ao
SARR já como líder da classifi-
cação do torneio continental.
“Estou muito feliz em ter con-
quistado mais um título e espero
voltar aqui no próximo ano para
mais um!”, finalizou.
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V11 Aldeia Cup de Kart

Miguel Silva vence quatro corridas
e conquista três títulos no domingo

Miguel Silva foi campeão da F4 Júnior, F4 Júnior Light e
Parilla Júnior 125

O paulista Miguel Silva (Ro-
dOil/Shield Oil/SOS Bike Móvel)
foi o grande protagonista e fe-
chou com chave de ouro a sua
participação na V11 Aldeia Cup,
no último domingo (24), no Kar-
tódromo Aldeia da Serra, em Ba-
rueri (SP). Ele conquistou a pole
position e venceu todas as qua-
tro corridas das três categorias
que disputou, e tornou-se o gran-
de campeão da F4 Júnior, F4 Júni-
or Light e Parilla Júnior.

“Fiz o que tinha que fazer para
mostrar que eu merecia estes tí-
tulos. E dedico todas estas con-
quistas ao Nikima”, declarou ‘Mi-
guelito’, referindo-se ao prepara-
dor e chefe de equipe que que
faleceu no final do mês passado,
e dividia as funções com o seu
irmão Odair Brito na Dai Motors-
port/Nikima Racing.

No encerramento da tempora-
da de nove etapas, Miguel Silva
entrou da rodada de encerramen-
to já conquistando a pole positi-
on na F4 Júnior e F4 Júnior Light,
categorias que correm juntas, mas
que tem resultados e pódios se-
parados, já justificando com este

desempenho a sua posição de lí-
der nas duas categorias. Nas cor-
ridas, depois de disputas duras,
‘Miguelito’ se desvencilhou de
seus adversários para vencer as
duas provas, ambas com margem
superior a 1s5 de vantagem. Na
categoria Parilla Júnior 125, que
teve um campeonato de apenas
quatro corridas, Miguel Silva
saiu invicto, ao largar da pole e

vencer todas as provas, sendo
duas neste domingo.

“Estas vitórias durante o
ano foram consequência de tra-
balho duro de todos da equipe,
com o apoio da RodOil, Shield
Oil e da SOS Bike Móvel. E os
fortes adversários valorizaram
ainda mais estes três títulos
que conquistamos”, celebrou
Miguel Silva.
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Max Verstappen

Por Tiago Mendonça
Max Verstappen, da Red Bull,

precisou chegar apenas em quin-
to no GP de Las Vegas, na madru-
gada de domingo, 24, para con-
quistar o seu tetracampeonato
consecutivo na Fórmula 1. O ho-
landês terminou a prova na mes-
ma posição em que largou, fican-
do novamente à frente de Lando
Norris, da McLaren, e garantindo
o título da temporada da catego-
ria mais importante do automobi-
lismo mundial.

Sem sustos, George Russell
partiu da pole e fez valer a posi-
ção privilegiada para vencer de
ponta a ponta, faturando o seu
segundo triunfo válido no ano (o
outro, foi na Áustria). Com uma
excepcional corrida de recupera-
ção, Lewis Hamilton saiu do dé-
cimo lugar no grid para fechar a

dobradinha da Mercedes em se-
gundo. Carlos Sainz Jr., da Ferra-
ri, completou o pódio da etapa,
logo à frente de seu companheiro
de equipe, Charles Leclerc, que
terminou em quarto.

Em uma prova extremamente
apagada para quem ainda tinha
chances matemáticas de conquis-
tar o título e era o único piloto
com a possibilidade de evitar o
tetra antecipado de Verstappen,
Norris teve de se contentar com
o sexto lugar e foi para uma para-
da estratégica no final da corrida
para trocar os pneus e fazer a vol-
ta mais rápida da prova, garantin-
do assim um ponto a mais para a
McLaren na briga pelo Mundial
de Construtores. Oscar Piastri ter-
minou a corrida em sétimo.

Com mais duas belas perfor-
mances, Nico Hulkenberg, da

Haas, e Yuki Tsunoda, da Racing
Bulls, chegaram em oitavo e nono,
respectivamente, com o japonês
mostrando novamente que mere-
ce uma chance de ser testado para

o lugar de Sergio Pérez na Red
Bull, o que vai acontecer depois
da temporada. O mexicano, aliás,
foi quem completou o top 10 da
prova de Las Vegas.

“Foi uma temporada muito
desafiadora, em muitos momen-
tos eu tive que ficar calmo, mas
esta temporada me ensinou mui-
tas lições das quais tenho muito
orgulho, e a forma como lidamos
com isso como uma equipe a tor-
na muito especial”, falou Versta-
ppen. “Foi uma temporada longa,
começamos muito bem, mas tive-
mos uma fase difícil”.

“Nos mantivemos juntos
como equipe, continuamos traba-
lhando nas melhorias e consegui-
mos. Estou orgulhoso do que to-
dos fizeram por mim e estar aqui
como um tetracampeão mundial é
algo que nunca pensei que fosse
possível, estou aliviado, mas tam-
bém muito orgulhoso”, finalizou
o novo tetracampeão.

Curiosidade: Verstappen che-
gou ao título justamente em Las

Vegas, a mesma cidade onde Nel-
son Piquet, sogro dele, foi cam-
peão pela primeira vez em 1981. A
pista, no entanto, não é a mesma:
anteriormente montada de forma
improvisada no estacionamento
do hotel Caesar’s Palace, agora
passa pela principal avenida de
Las Vegas.

A Fórmula 1 não para e corre
novamente já neste fim de sema-
na com o GP do Catar, a penúlti-
ma etapa do campeonato. A briga
pelo título de Construtores segue
viva: a McLaren lidera com 608
pontos, seguida pela Ferrari com
584 e a Red Bull aparece em ter-
ceiro lugar, com 555. Caso a Red
Bull não melhore de posição, Vers-
tappen será o primeiro piloto a
vencer o Mundial pela terceira
colocada desde Nelson Piquet,
com a Brabham, em 1983.


